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O trabalho ora apresentado trata da admissibilidade e limites da utilização de células 
tronco embrionárias para fins terapêuticos. Discute-se a possibilidade de uso das 
referidas células estaminais no tratamento de doenças, tais como, acidente vascular 
cerebral, diabetes, mal de Parkinson, dentro dos limites impostos pelo legislador, 
considerada a necessidade de uma análise acurada do fundamento das restrições e a 
eventual ponderação entre os princípios norteadores do tema. O objetivo do presente 
estudo é analisar as regras pertinentes à realização de pesquisas sobre a obtenção e uso 
de células tronco embrionárias, sob os aspectos jurídico, ético e científico, com enfoque 
no direito à vida e no princípio da dignidade da pessoa humana. A conclusão advinda do 
exame das questões éticas e jurídicas foi no sentido de que o uso das células estaminais 
merece uma ponderação entre os riscos e benefícios em potencial para o ser humano, na 
busca incessante de se garantir uma melhor qualidade de vida a portadores de doenças e 
síndromes irreversíveis. Examina-se no presente trabalho, a existência ou não de 
legislação aplicável em países como os Estados Unidos, Portugal e Brasil, associada a 
uma análise das decisões judiciais nos Tribunais Superiores e órgãos encarregados de se 
manifestar sobre os problemas advindos dos progressos científicos no âmbito da 
medicina, saúde e ciências da vida em geral. Em síntese, pretende-se sustentar que as 
descobertas científicas e seus avanços devem assegurar a proteção do direito à vida e à 
saúde, sobretudo com a finalidade de garantir uma vida digna, através de tratamentos 
com células tronco embrionárias pautados na ética e no princípio da dignidade da 
pessoa humana. 
Palavras-Chave: Células tronco embrionárias; Utilização de células tronco; Clonagem 
terapêutica; Dignidade da pessoa humana; Bioética; Biodireito. 
 
ABSTRACT 
The work presented talks about the admissibility and the limites on the use of 
embryonic stem cells for therapeutic purpose. In this paperwork, the possibility of using 
these embryonic stem cells on the treatment of diseases is discussed, such as Parkinson, 
inside the limits of the legislator, considering the need to analyze the fundamentals of 
the restriction and the balance between the principles of this theme. The purpose of this 
study is to analyze the rules relevant to the researches around the use of embryonic stem 
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cells, under the legal, ethical and scientific aspects, focusing on the right to life and on 
the human dignity principle.  
The conclusion from the analysis on the legal and ethical question was that the use of 
embryonic stem cells should have a balance between the risks and benefits for the 
human being, on the search to guarantee a better quality of life to people suffering from 
sicknesses and syndromes. This project also analyses the existence or not of applicable 
legislation in countries such as Portugal, the United States and Brazil, associated to the 
legal decisions on the Superior Courts and Organs in charge of manifesting over the 
problems coming from the scientific evolution in the health, science and science of life 
fields, in general. In summary, the idea is to support that scientific discoveries and their 
progress should protect  the right to life and health, in order to guarantee a worthy life 
through treatments using embryonic stem cells, based on the ethic and the principle of 
human dignity.  
Key Words: Embryonic Stem Cells, Use of Stem Cells, Therapeutic Cloning, Human 
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1. A evolução dos estudos e das pesquisas científicas realizadas nas últimas 
décadas foi responsável por uma série de descobertas no âmbito da Medicina, da 
Biologia e das ciências correlatas que, por sua vez, trouxeram alguns debates para o 
mundo do Direito, imputando ao homem a necessidade e a responsabilidade de analisar 
os reflexos dessas inovações.   
Reconhece-se que os avanços tecnológicos e as novas práticas da medicina e da 
saúde são de grande importância para o desenvolvimento humano, haja vista a 
utilização de técnicas avançadas, em tratamentos de saúde, transplante de órgãos e 
tecidos humanos, diagnóstico de doenças e exames criteriosos, ocasionando portanto, 
uma verdadeira revolução na ciência, com o fim de promover benefícios à vida humana.  
Nesse sentido, vários reflexos da evolução das pesquisas tecnológicas, incidem 
diretamente na seara jurídica. Sob a análise do trinômio de Miguel Reale1, qual seja, 
‘fato, valor e norma’, tem-se os avanços tecnológicos e o desenvolvimento da 
biotecnologia como fatos novos surgidos no mundo do ser, que por conseguinte, 
necessitam de regulamentação no ordenamento jurídico, considerando-se os princípios, 
as regras éticas e jurídicas inerentes a esses fatos, e ainda, os direitos e garantias 
correlacionados.       
O tema ora proposto para estudo, qual seja, a possibilidade da utilização de 
células tronco embrionárias para fins terapêuticos e seus limites já foi objeto de várias 
obras nas áreas da Medicina, Bioética e Direito. Vale destacar que a maioria dos países 
assume a posição no sentido de interditar esse tipo de estudo, em favor da proteção do 
direito à vida desde a concepção e do reconhecimento da dignidade humana aos pré-
embriões congelados. Os que advogam a posição favorável às pesquisas se 
fundamentam na possibilidade da cura de doenças, prolongamento da vida, 
desenvolvimento da personalidade, enfim, vida com dignidade e saúde.  
A escolha desse tema se justifica por ser um assunto de extrema relevância social, 
haja vista a necessidade urgente de soluções jurídicas para os problemas surgidos com 
as inovações do avanço científico e da biotecnologia, bem como por representar uma 
eventual chance para o tratamento de doenças crônicas e incuráveis que assolam a 
sociedade, e por vezes, inviabilizam a própria vida do ser humano.  
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2. O estudo das pesquisas com células tronco perpassa por temas como a teoria da 
vida, ou seja, quando a vida se inicia, o estatuto jurídico do embrião, bem como 
institutos jurídicos que regulam a manipulação de pesquisas envolvendo tais células. 
Para tanto, o tema em epígrafe veicula em diversos labirintos cognitivos e axiológicos, 
pois adentra tanto no campo legal como na esfera ética da sociedade.  
Surgem, portanto, alguns questionamentos que envolvem a problemática da 
dissertação em epígrafe, tais como: Há possibilidade de se fazer uso das células tronco 
embrionárias para fins terapêuticos? Até que ponto o Direito na sua vertente imperativa 
de criar comandos normativos pode interferir noutras ordens normativas como a Ética?  
Com enfoque no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana como 
valor inerente a toda pessoa, reconhecido nos ordenamentos jurídicos brasileiro e 
português, o presente trabalho questionará a possibilidade da utilização de células 
tronco embrionárias para tratamento terapêutico sem qualquer violação ao referido 
princípio. Para tanto, buscar-se-á a efetivação desse mandamento constitucional, através 
de uma ponderação de regras jurídicas e éticas que compatibilize o direito à vida, à 
liberdade científica, entre outros direitos correlatos ao tema.  
Como se vê, há de fazer-se uma necessária adequação do sistema de freios e 
contrapesos dos prós e contras da utilização dessas pesquisas com células tronco para 
fins de terapia, com o fim de equilibrar os valores existentes na problemática ora 
exposta. 
3. A intenção de desenvolver um estudo acerca da possibilidade da utilização de 
células não diferenciadas - como, por exemplo, as células totipotentes, e as células 
pluripotentes para atender a pretensão do resultado esperado pelas pesquisas com 
células tronco - há de se partir da análise dos princípios e regras pertinentes à realização 
de estudos e pesquisas sobre a obtenção e a utilização de células tronco para fins 
terapêuticos, e ainda, a origem e o fundamento das limitações, sob os aspectos ético-
jurídicos e científicos, com enfoque no direito à vida e no princípio da dignidade 
humana2. 
Como objetivos específicos, por sua vez, tem-se a pesquisa, a análise e o 
comentário da evolução dos estudos com células estaminais, ou seja, células-tronco, 
                                                 
2
 Como se verá infra, no Brasil, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a constitucionalidade da Lei de 
Biossegurança nº 11.105 de 24 de março de 2005, em uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
que trata das pesquisas com células tronco, afirmando não haver qualquer ofensa do direito à vida e do 




também conhecidas como células-mãe; a realização de um estudo sobre a elaboração de 
normas referentes à obtenção e utilização de células tronco embrionárias para fins 
terapêuticos nos ordenamentos jurídicos do Brasil, de Portugal e Estados Unidos; a 
avaliação das perspectivas de utilização da clonagem; a análise dos estudos acerca da 
viabilidade da utilização de células estaminais em tratamento de doenças e, finalmente, 
a apreciação das questões jurídicas relacionadas à obtenção e utilização de células 
tronco para fins terapêuticos. 
Nesse sentido, a pesquisa será realizada de maneira predominantemente teórica e 
com cunho bibliográfico, posto que em virtude da dificuldade de se encontrar pesquisas 
empíricas no Direito, as pesquisas teóricas findam por serem as mais utilizadas no 
âmbito científico-jurídico. Ressalte-se que o trabalho ora apresentado, utilizará 
referências nacionais e internacionais sobre o assunto, acerca de algumas disciplinas, 
como a bioética, a biologia, a medicina, o biodireito, o direito constitucional, este com 
enfoque nos direitos fundamentais. 
Considera-se ainda essencial compulsar a jurisprudência dos Tribunais Superiores 
a respeito do tema, através da análise de demandas judiciais existentes, mormente no 
Supremo Tribunal Federal e no Tribunal Constitucional Português, analisando-se as 
posições desses julgadores acerca da possibilidade do uso de células tronco 
embrionárias, seja no tratamento de doenças crônicas, seja em casos de transplantação, 
desde que preponderante a finalidade terapêutica.  
4. No sentido de alcançar o desiderato proposto, o trabalho foi dividido em três 
capítulos. No primeiro, trata-se do assunto ‘células tronco’ com a abordagem de seu 
conceito e tipos, formas de sua obtenção, divergências acerca da natureza jurídica do 
embrião, bem como da utilização das células tronco embrionárias, e do caso específico 
da clonagem terapêutica. 
O segundo capítulo discute as limitações relativas às pesquisas com células 
tronco, passando pelos temas do tratamento do princípio da dignidade da pessoa 
humana pela Bioética e pelo Biodireito, os preceitos relacionados com a proteção da 
vida humana, o direito à saúde e o direito ao livre desenvolvimento da personalidade. 
Quanto ao terceiro capítulo, se reporta aos estudos de caso, nos Estados Unidos, 
no Brasil e em Portugal, através de um breve histórico do surgimento da matéria em 
questão e referência sintética da legislação dos referidos países, grau de discussão e 
perspectivas para o futuro desse tipo de pesquisa com células tronco, especialmente, as 
células tronco embrionárias.  
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A justificativa para a escolha desses países se reporta ao fato do caráter político 
que esse tema assumiu nos Estados Unidos, onde a maior polêmica gravita em torno da 
permissão ou proibição do uso de verba federal para financiamento das pesquisas em 
estudo; quanto ao Brasil, em virtude de ter sido um dos primeiros países da América 
Latina – desde maio de 2008 –, a permitir a utilização de células tronco para a 
realização de pesquisas; já Portugal foi selecionado em razão da necessidade de se 
realizar um estudo comparado com o Brasil, e sobretudo pela existência de legislação 
sobre o tema desde o ano de 2006, qual seja, a Lei nº 32, de 26 de julho de 2006.      
Pretende-se avaliar a tese de que as pesquisas com células tronco embrionárias e 
sua utilização como terapia apresentam um campo promissor de grandes benefícios para 
a humanidade, por representar uma possível chance para o tratamento de doenças 
crônicas e por vezes, incuráveis, que assolam alguns pacientes. Deste modo, faz-se 
mister a conscientização da grave responsabilidade de retardar ou impedir essas novas 
técnicas em detrimento das gerações vindouras, que podem ser as grandes beneficiárias 






















1. Conceito e tipos 
As células-tronco também são conhecidas como células-mãe, células mestras, 
células da esperança ou células milagrosas. Ainda que as denominações aqui 
apresentadas variem na decorrência da doutrina ora analisada, releva para o respectivo 
conceito a identificação de características peculiares em relação às demais células dos 
organismos vivos, consoante demonstraremos nesse trabalho. De facto, segundo 
estudiosos do tema: “As propriedades definidas para uma célula tronco são as 
seguintes: 1. Ela não é terminalmente diferenciada (isto é, não é o fim de uma via de 
diferenciação); 2. Ela pode dividir-se sem limite (ou pelo menos pela vida toda do 
animal); 3. Quando se divide, cada célula “filha” pode permanecer como célula-tronco 
ou pode tomar o caminho que leva à diferenciação terminal.”3 
Destarte, pode-se afirmar que a célula tronco4 se trata de uma célula especializada, 
que se reproduz por tempo indeterminado, em grandes quantidades e sem se diferenciar, 
isto é, são células desdiferenciadas que ganham importância no campo das pesquisas, 
sobretudo preventiva, em virtude de guardarem sempre suas características iniciais, bem 
como de se transformar em qualquer outro tecido (conjunto de células específicas). É 
nesse sentido que os cientistas debatem a importância do uso de tais células para 
algumas doenças, segundo será descrito adiante. 
 As células-tronco possuem um metabolismo que favorece a diferenciação em 
outras linhagens celulares, e desta forma, têm a capacidade de dar origem a células de 
diversos tecidos do corpo, tais como músculos, cérebro, sangue, dentre outros. Em 
trabalho especializado sobre o conceito de células-tronco, observa-se que: “Células-
tronco são as primeiras células que surgem na estruturação de um novo organismo. 
Sendo primordiais, são ainda completamente indiferenciadas, ou seja, têm plena 
capacidade de se diferenciarem de qualquer outro tipo de célula. As células-tronco são, 
de fato, extraordinárias: são as grandes precursoras que construirão as pontes entre o 
ovo fertilizado, que é a nossa origem, e a arquitetura complexa na qual nos tornamos. 
Dito de outra forma, as cerca de 75 trilhões de células que constroem um corpo 
                                                 
3
 Wilmar Luiz BARTH, Células-tronco e bioética: o progresso biomédico e os desafios éticos. Porto 
Alegre: EDIPUCRS, 2006, p. 19. 
4
 “Células-tronco são células indiferenciadas encontradas em embriões (com o potencial de gerar qualquer 
tecido do corpo humano) ou em tecidos adultos (que, em princípio darão origem apenas a alguns 





humano derivam das células-tronco e também, à medida que crescemos e 
envelhecemos, são elas que repõem os tecidos danificados ou enfermos. Graças a essa 
habilidade, atuam como um verdadeiro sistema reparador do corpo, fazendo a 
substituição de células ao longo de toda a vida de um organismo.”5 
Desta forma, é que podem ser chamadas de células ‘não comprometidas’, uma vez 
que não possuem, a princípio, uma função específica, até que sejam direcionadas para 
desempenhar uma determinada função em uma célula especializada. Daí provém sua 
característica de pluri ou multipotencialidade. 
É destacável o papel que as células-tronco possuem na manutenção da vida, uma 
vez que “permitem a existência de material de reposição nos tecidos, responsável pela 
colocação de novas células nos lugares daquelas que morrem ou são danificadas”.6 
Nas lições de Fernanda dos Santos Sousa, tem-se que: “A denominação células-tronco é 
uma tradução aproximada da expressão inglesa “stem cells”, que significa células de 
plantas com capacidade regenerativa, sendo denominadas também de células 
estaminais ou células progenitoras. A palavra “tronco” apresenta como sinônimo, 
entre outros, cepa, estirpe, origem.”7 
Por seu turno, Suzanne Holland, Karen Lebacqz e Laurie Zoloth citando Watt e 
Hogan afirmam que: “As células-tronco têm a capacidade de uma autorrenovação 
prolongada e podem produzir ao menos um tipo de descendente altamente diferenciado 
ou especializado”. 8 
Uma primeira divisão das espécies de células-tronco é aquela que as classifica 
como células totipotentes, pluripotentes, multipotentes, oligopotentes e unipotentes. As 
células-tronco totipotentes são as primeiras células que derivam da fusão entre o 
espermatozoide e o óvulo, elas são dinâmicas e possuidoras de poder de transformação 
em outras células. As células totipotentes têm origem a partir das primeiras divisões do 
óvulo fertilizado, podendo originar qualquer tipo de célula, conforme já aludido.9 
As células-tronco pluripotentes, por sua vez, originam-se das primeiras células 
totipotentes, podendo dar origem a qualquer espécie de célula do organismo, exceto às 
                                                 
5
 Marília Bernardes MARQUES, O que é célula-tronco? São Paulo: Brasiliense, 2008, p. 9. 
6
 Bianca da Silva ALVES, Células-tronco embrionárias humanas: utilização ilegal e direito penal. 
Curitiba: Juruá, 2010, p. 46. 
7
 Fernanda dos Santos SOUSA, Células-tronco Embrionárias: aspectos éticos e jurídicos da utilização de 
embriões em pesquisas. São Paulo: All Print Editora, 2000, p. 34. 
8
 WATT; HOGAN, 2000 apud Suzanne HOLLAND; Karen LEBACQZ; Laurie ZOLOTH, As células-
tronco embrionárias humanas em debate. São Paulo: Edições Loyola, 2006, p. XV. 
9
 Marília Bernardes MARQUES (2008), ob. cit., p. 10. 
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totipotentes.10 Como se vê, as células pluripotentes se desdiferenciam em certas 
linhagens. 
As multipotentes, por conseguinte, caracterizam-se pelo fato de serem capazes de 
produzir apenas as células de uma mesma família como, por exemplo, as células 
brancas e vermelhas do sangue e plaquetas.11 As oligopotentes são aquelas que se 
diferenciam em poucos tecidos, sendo as unipotentes aquelas que se diferenciam em um 
único tecido.12 Verifica-se nesse raciocínio cronológico, que o grau de desdiferenciação 
vai diminuindo, conforme visto nestes últimos parágrafos. É nesse passo, que o objeto 
das pesquisas é a célula tronco. 
As células-tronco também podem ser classificadas de acordo com a fonte de onde 
podem ser retiradas. Conforme essa classificação as células-tronco se dividem em 
células-tronco embrionárias, células-tronco adultas ou maduras, células-tronco 
provenientes de clonagem, células-tronco de cordão umbilical e placenta e, finalmente, 
células-tronco de fetos abortados.13 
No que concerne às células-tronco embrionárias, estão as mesmas presentes no 
embrião humano, daí a importância do estudo das mesmas. Estas se subdividem em 
células-tronco embrionárias totipotentes e células-tronco embrionárias pluripotentes em 
razão da alta capacidade de diferenciação.14 É em decorrência do poder de 
desdiferenciação que a ciência busca investigar nessas células as possibilidades de 
alcançar a cura de determinadas doenças. Nesse sentido, Bianca da Silva Alves destaca 
que: “As células-tronco embrionárias, como assinalado acima, são de duas espécies: 
totipotentes e pluripotentes, a depender do seu estágio de desenvolvimento.” Prossegue 
a referida autora: “Até a mórula15, são totipotentes em virtude da possibilidade de 
originarem embriões inteiros viáveis e não apenas a tecidos ou órgãos. (...) As células 
pluripotentes, por sua vez, derivam da massa celular interna – MCI dos blastocistos ou 
das células germinais das quais se formarão os óvulos e os espermatozoides. São ainda 
                                                 
10
 Marília Bernardes MARQUES (2008), idem. 
11
 Marília Bernardes MARQUES (2008), ibidem, p. 11.  
12
 Mayana ZATZ, Células-tronco: conceitos e linguagem. [Em linha]. [Consult. 02 Dez 2012]. 
Disponível em: WWW:<URL http://www.ghente.org/temas/celulas-tronco/index.htm>.  
13
 Bianca da Silva ALVES (2010), ob. cit., p. 46. 
14
 Mayana ZATZ, ob. cit., p. 01. 
15
 “Mórula é uma bolsa sólida de 12 ou mais blastômeros, é formada três dias após a fertilização e penetra 
no útero. Seu nome provém da sua fertilização com o fruto da amoreira.” Keith L. MOORE; T. V. N. 
PERSAUD, Embriologia clínica. 5ª ed., Rio de Janeiro: Guanabara koogan, 1994, p. 32.  
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indiferenciadas e possuem a capacidade funcional de originar várias linhas celulares 
ou tecidos diferentes, inclusive extraembrionários.”16 
Quanto às células pluripotentes, faz-se mister esclarecer que, não obstante 
possuam a condição de dar origem a um organismo inteiro, esse não é biologicamente 
viável em razão da ausência de trofoblasto17. Nesse ponto, se diferenciam células tronco 
embrionárias totipotentes e multipotentes. Doutro modo, se assemelham quanto à 
possibilidade de serem geneticamente alteradas para se diferenciar em um tipo de célula 
especializada.18   
Outro tipo de células-tronco são as células-tronco adultas19 ou maduras, cuja 
existência se baseia no fato da divisão celular não se restringir ao período inicial da 
vida, ou seja, elas podem produzir os tipos de célula especializados do tecido do qual se 
originou e se renovar a si mesmo, durante toda a vida.  
Ressalta Wilmar Luiz Barth20 que “a descoberta de células-tronco pluripotentes 
de organismos adultos é recente”, tendo como exemplo de tecidos e órgãos nos quais 
elas podem ser encontradas, o sangue, a medula óssea, o cérebro, os vasos sanguíneos, 
os músculos, intestino, fígado, pâncreas, sistema nervoso e pele. 
Estas células podem ser adquiridas de forma imediata, a partir do próprio tecido, 
sem serem necessariamente submetidas a todo o procedimento de diferenciação e 
especialização. Sua utilização apresenta algumas desvantagens em relação às células-
tronco embrionárias, tais como o fato de se encontrarem numericamente escassas em 
muitos tecidos, diminuírem com o passar do tempo, serem difíceis de isolamento e 
cultivo em laboratório e também em virtude da necessária compatibilização entre 
doadores e receptores. 
                                                 
16
 Bianca da Silva ALVES (2010), ob. cit., p. 46.  
17
 “O trofoblasto corresponde a uma camada externa do blastocisto, que dá origem à parte embrionária da 
placenta.”  Keith L. MOORE; T. V. N. PERSAUD (1994), ob. cit., p. 32-33.   
18
 Nesse sentido, afirma Luiz Wilmar BARTH (2006), ob. cit., p. 42, que “[A] s vantagens das células-
tronco embrionárias residem no fato de que elas podem ser propagadas indefinidamente no laboratório, 
sob determinadas condições; elas podem ser geneticamente modificadas; ser induzidas a diferenciarem-se 
em um tipo de célula especializada”.  
19
 “As células tronco adultas apropriadamente, são chamadas também de células somáticas (do grego que 
significa soma, corpo), porque não necessariamente são coletadas em um corpo adulto e podem vir de 
uma criança ou do sangue do cordão umbilical. São encontradas no meio das células já diferenciadas de 
um tecido específico, mas são células indiferenciadas, sendo a maioria delas, do tipo multipotente. 
Encontram-se presentes em todos os tecidos e parecem sobreviver a longos períodos de tempo e a 
condições adversas. Já são usadas em tratamento para diversas doenças e condições especiais.” Marília 
Bernardes MARQUES (2008), ob. cit., p. 11.  
20
 Wilmar Luiz BARTH (2006), ob. cit., p. 43.  
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Também é possível, no entanto, vislumbrar vantagens das células-tronco adultas 
tais como o fato de não oferecerem riscos de rejeição ou formação de tumores nos 
transplantes com células extraídas do próprio paciente. 
Outra classe de células-tronco são as chamadas células-tronco provenientes de 
clonagem não reprodutiva. A clonagem dessas células-tronco ocorre no momento em 
que uma célula somática adulta é reprogramada em todos os tipos de células que 
compõem determinado organismo inteiro.21 Isso ocorre por meio da transferência do seu 
núcleo contendo o DNA (ácido desoxirribonucleico) para o citoplasma de um óvulo 
sem núcleo. 
Essa é uma das técnicas para se obter a clonagem de células-tronco não sendo, no 
entanto, a única. Outra técnica que pode ser citada é aquela em que se obtém a 
clonagem a partir da separação dos blastômeros de um embrião, no estágio de 4 (quatro) 
ou 8 (oito) células, por ocasião da sua totipotência.22 
Destarte, a próxima classe de células-tronco é aquela proveniente do cordão 
umbilical e da placenta, também capazes de serem utilizadas em tratamentos de doenças 
como leucemia, doença de Hodgkins, doenças relacionadas à medula óssea, dentre 
outras.  
As células-tronco provenientes dessas fontes podem ser extraídas de duas formas. 
A primeira ocorre imediatamente após o nascimento do indivíduo, ocasião na qual se 
realiza a acepção do cordão umbilical com a posterior retirada do sangue e 
armazenamento em recipiente contendo solução anticoagulante. A segunda ocorre 
quando a placenta ainda está no organismo, onde o sangue é coletado, testado e 
crioconservado em solução de nitrogênio. 
O tema das células-tronco provenientes do cordão umbilical e da placenta não está 
imune a polêmicas. O caso aqui não se refere diretamente ao direito à vida, mas à 
propriedade do material genético extraído dessas fontes. Em verdade, o exemplo 
emblemático de utilização de células-tronco provenientes de cordão umbilical e da 
placenta é o caso em que um filho é gerado para salvar outro. Nessa situação, discute-se 
                                                 
21
 “A técnica da clonagem consiste em substituir o núcleo de um ovócito (núcleo com n cromossomos de 
uma célula germinativa fêmea) pelo de uma célula somática (núcleo com 2n cromossomos de uma banal 
célula do corpo). Constata-se que o núcleo assim transferido é “reprogramado”: ele recupera suas 
potencialidades embrionárias. A célula que resulta da transferência de núcleo é, portanto, como uma 
primeira célula embrionária”. Anne Fagot-LARGEAULT, Embriões, células-tronco e terapias celulares: 
questões filosóficas e antropológicas. [Em linha].  vol. 18, n. 51. Estud av. (2004). [Consult. 02 DEZ  
2012]. Disponível em: WWW:<URL http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
40142004000200015>.  
22
 Bianca da Silva ALVES (2010), ob. cit., p. 49. 
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até que ponto a mãe pode dispor do material genético do filho conhecido como ‘criança-
remédio’. 
Por fim, a última classe de células-tronco aqui elencada é aquela obtida de fetos 
abortados entre a 5ª e 9ª semanas de gestação, em torno das quais também recaem 
questões de cunho ético, moral, científico e econômico. Dentre os pontos abordados, 
destaca-se a problemática de algumas mulheres serem motivadas a provocar o aborto 
com a finalidade de vender as referidas células-tronco. 
Nessa linha, após essa breve explanação sobre o conceito e tipos de células-tronco 
se sobrevém ao estudo específico da obtenção das células-tronco embrionárias dando 
seguimento à análise do tema, abordando-se as divergências em relação à natureza 
jurídica do embrião, a própria utilização das células-tronco embrionárias, e ainda, o caso 
específico da clonagem terapêutica.  
Com efeito, o estudo dessas questões mostrar-se-á de fundamental importância 
para a compreensão do tema da admissibilidade e limites normativos – maxime 
jurídicos, mas também éticos – à utilização de células-tronco para fins terapêuticos, as 
quais serão estudadas ao longo de todo o trabalho. 
 
2. Obtenção das células-tronco embrionárias 
As maiores discussões acerca do tema giram em torno da obtenção das células-
tronco provenientes de embriões humanos. Notadamente, o tema das pesquisas com 
células-tronco encontra críticas jurídicas, éticas – e também religiosas, às quais não 
aludiremos aqui, pela natureza do trabalho –, em todo o cenário mundial, afinal, como 
dito anteriormente, o assunto reflete questões éticas e jurídicas de grande complexidade. 
Sendo assim, tratar sobre as formas de obtenção de células-tronco embrionárias 
significa adentrar em polêmicas sobre o direito à vida, uma vez que a maioria das 
técnicas utilizadas para a obtenção desse tipo de célula acarreta a destruição do embrião. 
É importante destacar que essa destruição está protegida por preceitos legais para evitar 
outros problemas em virtude dessa técnica. 
De acordo com Marília Bernardes Marques, a primeira fonte de obtenção de 
células-tronco embrionárias são os embriões humanos gerados por fertilização in vitro 
(FIV), armazenados e congelados em clínicas de tratamento da infertilidade.23 Nesse 
primeiro caso, os embriões, embora sendo uma fonte de células-tronco, seriam 
                                                 
23
 Marília Bernardes MARQUES (2008), ob. cit., p. 28. 
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destinados à implantação no útero materno, isto é, com finalidade reprodutiva, não 
provocando no cenário mundial maiores críticas, vez que a técnica se destina a 
corroborar com o surgimento da vida e a perpetuação da espécie. Como se vê, neste 
caso de FIV, não há questões controvertidas quanto à violação ao princípio da dignidade 
da pessoa humana, vez que esta prática da FIV promove mecanismos que possibilitam a 
solução de um problema dos que querem a transmissão do seu conteúdo genético na 
materialização de outra vida, mas por alguma razão se encontram impossibilitados. 
Nesse âmbito da FIV, a celeuma se perfaz em torno do excedente desses 
embriões, ou seja, os embriões deixados pelos casais que já tiveram êxito na conquista 
da fertilização ou aqueles que foram deixados em bancos de clínicas. 
Verifica-se, pois, que a problemática envolvida no bojo desse trabalho não é 
meramente jurídica, conforme já descrito, pois uma interpretação histórica, na qual teve 
como precursor Gustavo Hugo e como seguidor Savigny24, permite afirmar que os 
valores formadores das ideologias político-jurídicas estão em pauta, no que tange ao 
fato da Alemanha não aceitar as pesquisas com células-tronco. Assim, verifica-se uma 
nítida resistência a tais pesquisas em decorrência de conteúdos históricos vividos neste 
país.  
Aliás, salienta-se que foi precisamente, em virtude dessas experiências com seres 
humanos, nas quais a violação à dignidade da pessoa humana foi imensurável, e tendo 
em vista os atos de crueldade praticados no período nazista, que o Tribunal 
Internacional encarregado de julgar os crimes de guerra, instituiu no ano de 1947, o 
Código de Nuremberg25. Em 1964, em Assembleia Médica Mundial, foi adotada a 
Declaração de Helsinque26, a qual estabelece diretrizes éticas para pesquisas com seres 
humanos. Outros documentos internacionais de proteção do direito à vida, da dignidade 
humana – maxime do próprio Homem – surgiram em anos posteriores.27     
A digressão histórica supra tem o objetivo de demonstrar ao leitor que alguns 
aspectos éticos estão intrinsecamente ligados à história e à cultura do país e, portanto, 
faz sentido enfatizar que a aceitação das pesquisas com células-tronco vai além da 
                                                 
24
 Glauco Barreira MAGALHÃES FILHO, Hermenêutica e Unidade Axiológica da Constituição. 3ª ed., 
São Paulo: Mandamentos, 2004, p. 46-47. 
25
 Código de Nuremberg. [Em linha]. (1947). [Consult. 15 Dez 2012]. Disponível em:WWW:< 
http://www.bioetica.ufrgs.br/nuremcod.htm>. 
26
 Declaração de Helsinque. [Em linha]. (1964). [Consult. 15 Dez 2012]. Disponível em:WWW:< 
http://www.ufrgs.br/bioetica/helsin1.htm>. 
27
 Nesse sentido, refiram-se a Declaração Universal dos Direitos do Homem, o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto de 
São José da Costa Rica e a Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos.  
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interpretação constitucional de cada Estado. O intérprete das normas que regular tais 
pesquisas terá que se valer de uma hermenêutica jurídica com vários enfoques, 
inclusive, através da verificação da legalidade das pesquisas de cada Estado, com 
especial observância ao aspecto das conquistas da humanidade. Não pode assim, haver 
influência exacerbada de critérios meramente conservadores e teológicos, sem a devida 
integração com um fundamento jurídico.  
Para tanto, deve-se analisar com bastante cautela as críticas à obtenção das 
células-tronco embrionárias para fins de pesquisas, pois alguns argumentos de 
contraposição a tais técnicas ensejam uma argumentação desencadeada por preceitos 
éticos. Na verdade, Direito e Ética devem convergir na concretização do maior de todos 
os princípios, que é a dignidade da pessoa humana. Assim, ambas as ciências não 
precisam ter argumentos dicotômicos, mas sim convergentes, principalmente, quando se 
trata da busca por possibilidades que venham a tornar a vida da humanidade mais digna. 
A segunda fonte de obtenção dessas células ocorre por meio de doação de células 
germinativas ou gametas – óvulo e espermatozoide – para FIV, sem a intenção 
reprodutiva. O escopo aqui seria unicamente obter células-tronco embrionárias para fins 
de pesquisa.  
Tal procedimento é capaz de gerar mais de 414 linhagens de células-tronco. Os 
óvulos fertilizados em clínicas de reprodução assistida começam a se dividir em um 
tubo de ensaio por alguns dias. Após aproximadamente 5 (cinco) dias chegam ao 
estágio de blastocistos28, ocasião em que o embrião é destruído e as células tronco 
geradas são retiradas.29 
Como terceira fonte, tem-se a partenogênese, que consiste em um tipo de 
reprodução unissexual, no qual as fêmeas da espécie originam sua descendência sem a 
fecundação pelos machos, necessitando de doação do material genético paterno. É 
possível a ocorrência de partenogênese humana com a produção de algumas poucas 
células-tronco. Isso ocorreria com a estimulação in vitro de um único óvulo, originando 
um processo de divisão celular como o que se dá de forma espontânea no ovário, na 
ausência do gameta masculino e sem fertilização do óvulo.30 
                                                 
28
 “Estágio entre cinco e sete dias, quando o conjunto dessas células precoces ganha a forma de bola, com 
uma cavidade interna; 100 – 200 células” ensina Marília Bernardes MARQUES (2008), ob. cit., p. 25. 
29
 Saiba como são obtidas as células-tronco embrionárias. [Em linha]. Folha de São Paulo. (2008). 
[Consult. 05 Dez 2012]. Disponível em: WWW:<URL 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/ciencia/ult306u406603.shtml>. 
30
 Marília Bernardes MARQUES (2008), ob. cit., p. 28. 
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Uma quarta fonte de células-tronco embrionárias seria a transferência nuclear do 
DNA de uma célula somática adulta para dentro de um óvulo esvaziado cedido por um 
doador. Após isso, a célula resultante é ativada, iniciando-se a divisão celular. Com essa 
divisão, dá-se origem a um blastocisto, sendo as células-troco posteriormente isoladas e 
cultivadas gerando novas linhagens celulares.31 
Essa transferência nada mais é do que um procedimento de clonagem, que pode 
ter finalidade reprodutiva ou terapêutica. No primeiro caso, o ‘embrião-clone’ é 
implantado no útero materno gerando um ser humano com DNA idêntico ao de outro 
ser humano. No segundo, a finalidade da clonagem é eminentemente terapêutica, isto é, 
voltada para o tratamento de patologias até então consideradas incuráveis. 
As polêmicas acerca da obtenção de células-tronco por meio de experiências com 
embriões humanos têm como alternativa a utilização de tecidos do próprio organismo, 
bem como o manuseio de células-tronco do cordão umbilical e da placenta. 
A obtenção de células-tronco de tecidos do próprio organismo pode se dar por 
meio da manipulação in vitro. Tais células se diferenciam quando próximas umas das 
outras, iniciando-se o processo de diferenciação a partir de sinais emitidos por elas, ou 
sem a produção de qualquer sinal. Para manter essas células diferenciadas ou direcionar 
o seu crescimento, é importante nesse processo encontrar os fatores de cultivo próprios 
para as células-tronco de cada tecido.32 
É possível localizar as células-tronco de tecidos do próprio organismo fisicamente 
juntas com as células progenitoras, como ocorre no músculo esquelético, havendo sua 
ativação quando esse tecido sofre alguma lesão. Já em outros tecidos pode-se localizá-
las separadas como na pele e no intestino, onde residem em nichos próprios. 
No que se refere ao uso de células-tronco retiradas do cordão umbilical e da 
placenta, leciona Wilmar Luiz Barth33 que essa utilização é recente. Aponta que a 
primeira experiência com o uso de sangue do cordão umbilical foi realizada em 1972. 
Na ocasião, Milton e Norman End da University of Medicine and Dentisty, New Jersey, 
administraram o sangue coletado dessas fontes a uma paciente de 16 anos e em 1989, 
Harold E. Broxmeyer da Indiana University School of Medicine, Edward A. Boise, do 
                                                 
31
 No mesmo sentido. “Uma célula adulta é extraída da pele do paciente e tem seu núcleo (que guarda a 
informação genética em forma de DNA) retirado. Esse núcleo é fundido com um óvulo “oco” (sem 
núcleo). O resultado dessa fusão é estimulaa dignifdo a se dividir, produzindo um blastocisto.” Saiba 
como são obtidas as células-tronco embrionárias. [Em linha]. Folha de São Paulo. (2008). [Consult. 05 
Dez 2012]. Disponível em: WWW:<URL 
http://www1.folha.uol.com.br/folha/ciencia/ult306u406603.shtml>. 
32
 Wilmar Luiz BARTH (2006), ob. cit., p. 45. 
33
 Wilmar Luiz BARTH (2006), idem, p. 58-59. 
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Memorial Sloan-Kettering Cancer Center, dentre outros, demonstraram que as células-
tronco do cordão umbilical continham células parecidas com as da medula óssea. 
Ainda de acordo com as lições do autor supra mencionado, a obtenção de células-
tronco por meio do cordão umbilical oferece a vantagem de serem totalmente 
compatíveis com o paciente que vai recebê-las, além de terem um poder maior de 
especialização. Essa via elimina o problema dos receptores de tais células, das longas 
procuras por doadores, dos intermináveis exames para constatar a compatibilidade, e 
ainda dos riscos das cirurgias. 
A obtenção e utilização de células-tronco do cordão umbilical e da placenta, no 
entanto, trazem também alguns riscos. As células provenientes dessas fontes podem 
transmitir ao paciente algumas doenças tais como sífilis, HIV, hepatites B e C dentre 
outras doenças, razão pela qual é necessária a realização de testes para confirmar a 
ausência de tais doenças. 
Como dito anteriormente, as formas de obtenção de células-tronco embrionárias e 
sua consequente utilização para fins terapêuticos são questões controvertidas em virtude 
da sua relação direta com o direito à vida. Falar desse assunto implica necessariamente 
o esclarecimento de quando se pode considerar o início da vida humana.  
Tal questionamento exige o estudo das teorias acerca do início da vida humana e a 
natural abordagem da natureza jurídica do embrião, que poderá dar as coordenadas para 
se definir quando deve se iniciar a sua proteção jurídica. O referido tema será objeto do 
tópico seguinte. 
 
3. Divergências acerca da natureza jurídica do embrião 
Não se ignora que a discussão acerca do momento em que inicia a vida é de 
fundamental importância para o tema em apreço. Na verdade, para a maioria dos 
estudiosos configura-se no ponto de partida para se decidir acerca da possibilidade ou 
não da utilização de embriões humanos em pesquisas e tratamentos terapêuticos. Disso 
decorre uma grande controvérsia, qual seja, a natureza jurídica do embrião, cujo 
deslinde tem a finalidade de fixar o instante em que o direito protege ou deveria 
proteger a vida humana.   
Não obstante se faça imperiosa a necessidade de se chegar a um consenso se o 
embrião deve ou não ser considerado pessoa humana, até o presente momento, os 
doutrinadores, estudiosos e cientistas ainda não conseguiram uma resposta unânime.   
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Nessa seara, afirma o autor Luís Archer que: “Em meu parecer pessoal, enquanto 
esta controvérsia não for resolvida e subsistir a dúvida, parece-me ter aplicação o 
princípio precaucionista que estabelece ser ilícito atentar contra uma entidade de que 
se duvida, se sim ou não, constitui um sujeito investido de plena dignidade humana.”34 
Diante desse contexto e do caráter evidente da relevância que o instante inicial da 
vida tem para o tema que ora se discute, passaremos a expor a seguir as várias teorias 
sobre o começo da vida, assumindo que, em nosso entender, constitui a vida o bem 
supremo da existência35, pressuposto de todos os direitos fundamentais.  
Daniela Grechi elenca como principais teorias concernentes à natureza jurídica do 
embrião, as teorias concepcionista, da nidação, genético-desenvolvimentista, da 
potencialidade de pessoa e utilitarista.36 
Pela teoria concepcionista, também conhecida como teoria da fecundação, o 
embrião possui, desde a concepção, o status de vida humana. Tal assertiva fundamenta-
se no fato de que, a partir desse momento, já é possível identificar o patrimônio 
genético-biológico do embrião, caracterizando-o como um indivíduo em 
desenvolvimento. 
Por essa teoria, a proteção jurídica deve se estender ao embrião desde o momento 
da concepção, sendo vedada sua disponibilidade sob qualquer argumentação e 
independente de já ter sido implantado no útero materno ou não. 
Maria Helena Diniz se posiciona a favor da teoria da concepção afirmando que: 
“Os mais recentes dados da biologia têm confirmado nosso posicionamento ao 
demonstrarem que, com a penetração do óvulo pelo espermatozoide, surge uma nova 
vida, distinta daquela que lhe deu origem, pois o embrião, a partir desse momento, 
passa a ser titular de um patrimônio genético único e é a partir dos genes que estão 
dentro dele desde o instante da concepção, que seu cérebro se desenvolve.”37 
Em virtude da diferença entre fertilização e concepção, decorrem da teoria da 
concepção, outras duas teorias denominadas de teoria da singamia e teoria da 
cariogamia. De acordo com a primeira, a vida humana teria início com a fertilização, 
isto é, no exato momento em que o espermatozoide atravessa a zona do ovócito. Pela 
teoria da cariogamia, a concepção somente ocorreria aproximadamente 12 horas depois 
                                                 
34
 Luís ARCHER [et. al.], Novos Desafios à Bioética. Portugal: Porto Editora, 2001, p. 135. 
35
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF, Curso de Bioética e Biodireito. São Paulo: Atlas, 
2010. p. 85. 
36
 Daniela GRECHI. O Uso de Células-Tronco Embrionárias: incertezas e novas promessas para a 
medicina do futuro. Caxias do Sul: Educs, 2009, p. 17-53. 
37
 Maria Helena DINIZ (2010), ob. cit., p. 504. 
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da fertilização, através da fusão dos pronúcleos masculino e feminino no interior do 
ovo, ou seja, somente após a associação dos gametas masculino e feminino.38 
A distinção entre as teorias da singamia e da cariogamia mostra-se relevante, uma 
vez que com a opção pela teoria da cariogamia, a qual considera existir vida humana 
antes da fusão dos gametas masculino e feminino, as pesquisas poderiam ser realizadas 
mesmo com o óvulo já fecundado pelo espermatozoide, desde que não fundidos ainda 
os pronúcleos feminino e masculino.  
Não é difícil concluir que a teoria da fecundação é adotada atualmente pela igreja 
católica, a qual defende que desde a fecundação do óvulo com o espermatozoide, que 
implica na formação do zigoto, já há vida humana, e, portanto a necessidade de proteção 
da dignidade humana. Ou seja, para essa teoria, o efetivo respeito ao embrião humano 
deve ocorrer a partir da fecundação, momento em que para essa teoria já seria 
necessário garantir o valor sagrado da dignidade humana.  
Para a teoria que está sendo objeto de estudo no momento, qual seja, a teoria da 
concepção, os conceitos de ser humano e pessoa se equivalem, atribuindo-se dignidade 
a toda manifestação de vida biológica humana.39 
A teoria da nidação, por sua vez, considera como iniciada a vida humana a partir 
da implantação do zigoto no útero, processo denominado de nidação40. Para essa teoria, 
somente a partir desse momento o embrião entra em contato com o organismo da mãe, 
passando a dele se alimentar e a ter verdadeiramente o seu desenvolvimento iniciado.41 
Os defensores dessa teoria ponderam que os processos morfogenéticos se iniciam 
após a nidação, com a consequente distinção entre tecidos e órgãos. É nessa fase que 
aparecem os primeiros fenômenos imunológicos diferenciadores dos indivíduos de 
outras espécies, bem como dos outros indivíduos da mesma espécie. 
Alguns adeptos dessa teoria afirmam que os embriões in vitro não têm viabilidade 
de desenvolvimento enquanto não se dá a nidação, já que não têm condições de se 
desenvolver fora do útero materno. Chegam inclusive a defender que, antes desse 
momento não é possível sequer considerar o estado de gravidez da mulher.  
                                                 
38
 Fernanda dos Santos SOUSA (2000), ob. cit., p. 64-65. 
39
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), ob. cit., p. 28. 
40
 “A nidação consiste na penetração do trofoblasto entre as células epiteliais do tecido uterino, destruindo 
os glicocalix das células através das enzimas lícitas presentes no seu citoplasma, a fim de que se 
mantenham unidas, fixando-se em seu lugar, entre as células do tecido epitelial e muscular. (...) com 2 – 6 
dias de idade, o blastócito implanta-se na parede do útero (processo que se denomina por nidação)”, 
esclarece Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), idem, p. 93. 
41
 Daniela GRECHI (2009), ob. cit., p. 28. 
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Para essa teoria, a proteção jurídica do embrião só teria início quando implantado 
no útero materno, excluindo-se, portanto a proteção aos embriões congelados, e desta 
forma, nenhum impedimento existiria para as pesquisas com esses embriões.  
A teoria genético-desenvolvimentista argumenta que a individualidade humana 
tem início a partir do décimo quinto dia após a fecundação, uma vez que somente após 
esse período teria início a formação da linha primitiva (estrutura básica do sistema 
nervoso).42 
De acordo com os adeptos dessa corrente, a proteção jurídica do embrião só se 
iniciaria após esse marco temporal, tendo em vista que antes desse momento tem-se 
apenas um amontoado de células indiferenciadas. 
Fernanda dos Santos Sousa compreende que a teoria genético-desenvolvimentista 
seria o gênero, do qual são espécies as teorias da nidação, da formação dos rudimentos 
do sistema nervoso, do pré-embrião e da pessoa humana em potencial. Isso porque, a 
teoria genético-desenvolvimentista se caracteriza por considerar as fases de 
desenvolvimento do embrião para se identificar a existência de vida humana.43 
Vale ressaltar que, entre as teorias que se prestam a investigar em que momento a 
vida humana se inicia, o presente trabalho se posiciona favorável à teoria genético-
desenvolvimentista, seja ela compreendida como uma teoria independente ou como 
gênero, nesse caso específico, afilia-se à teoria da nidação. Essa escolha se justifica pelo 
significado da adoção dessa teoria em face dos argumentos expostos e também por 
representar um equilíbrio no estudo do tema das pesquisas com células-tronco. 
Embora a teoria da formação dos rudimentos do sistema nervoso seja reputada 
inconsistente por alguns autores, como afirma Stella Maris Martinez citada por 
Fernanda dos Santos Sousa, faz-se mister uma breve análise dessa teoria. Ostenta como 
principal defensor o biólogo Jaques Monod, prêmio Nobel em Biologia em 196544, e 
impõe como condição da vida humana os primeiros sinais de formação do córtex 
central, período entre o décimo quinto dia e o quadragésimo dia após a fecundação. 
Para os defensores da teoria da pessoa humana em potencial45, o óvulo fecundado 
já é uma pessoa em potencial, contendo em seu código genético potencialmente todos 
                                                 
42
 Daniela GRECHI (2009), ob. cit., p. 38. 
43
 Fernanda dos Santos SOUSA (2000), ob. cit. p. 66. 
44
 Fernanda dos Santos SOUSA (2000), idem, p. 69. 
45
 Nesse sentido, convoque-se a lição de Francis FUKUYAMA em Nosso futuro pós humano: 
Consequências da revolução da biotecnologia. Rio de Janeiro: Rocco, 2003, p. 184: “Um embrião pode 
carecer de algumas das características humanas básicas que um recém-nascido possui, mas não é um 
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os tecidos da futura vida humana que, na ausência de impedimentos, se tornará uma 
pessoa humana real e completa.46 E ainda, características como consciência e 
inteligência, encontram-se no embrião desde a concepção, em um estado latente.  
No que diz respeito à teoria do pré-embrião, pode-se afirmar que, dentre as 
teorias, a genético-desenvolvimentista foi a que mais influência exerceu nas legislações 
de todo o mundo. Nas palavras de Fernanda dos Santos Sousa: “o zigoto humano, até o 
14º dia após a concepção, ainda que seja expressão da natureza humana, não é um 
indivíduo humano em ato, mas tão somente uma célula progenitora humana, dotada da 
capacidade de gerar um ou mais indivíduos da espécie humana.”47  
Tendo em vista que essa teoria é fruto de um documento denominado Relatório 
Warnock sobre Fertilização e Embriologia, publicado no Reino Unido em 1984, 
prossegue a referida autora expondo as razões que justificam a referência do 14º dia, 
dentre eles: “1) depois do 14º dia não é mais possível a formação de gêmeos 
monozigóticos; 2) o concepto, após o 14º dia, perde a qualidade de totipotência de suas 
células; 3) por volta do 14º dia aparece a linha primitiva do embrião, que vai imprimir 
a estrutura do embrião.”48  
Dessume-se assim, que para essa teoria, não há empecilhos à realização de 
pesquisas com embriões humanos até o 14º dia, e por conseguinte, ao uso com 
finalidade terapêutica, já que antes desse prazo o embrião não é considerado pessoa, não 
possui caráter humano.  
Por fim, tem-se a teoria utilitarista que defende a total disponibilidade do embrião, 
considerando-o apenas uma coisa que, separada do organismo da mãe não dispensa 
nenhuma atenção. Não se vislumbra qualquer valor no embrião de acordo com os 
propagadores dessa teoria, chegando-se mesmo a julgar mais importante a vida animal 
em face da embrionária.49  
                                                                                                                                               
mero grupo de células ou tecidos como outro qualquer, porque tem o potencial de se tornar um ser 
humano pleno”. 
46
 No mesmo sentido: “Essa teoria classifica o embrião como ser humano desde a concepção, porém não 
afasta a ideia dele vir a se tornar humano, a corrente aponta ao embrião desde o primeiro momento de sua 
existência uma autonomia que não é “humana” nem “biológica”, e sim “embrionária”. A corrente 
assegura que o ovo, formado da fecundação do óvulo pelo espermatozoide contém potencialmente o ser 
completo que virá a ser mais tarde” Priscila Boim de SOUZA, Teorias do início da vida e lei de 
biossegurança. [Em linha]. (2010). [Consult. 11 Dez 2012]. Disponível em: WWW:<URL 
http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/viewFile/1863/1773> . 
47
 Fernanda dos Santos SOUSA (2000), ob. cit., p. 69-70. 
48
 Fernanda dos Santos SOUSA (2000), idem, p. 70. 
49
 Daniela GRECHI (2009), ob. cit., p. 50. 
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No que pertine à ideia do embrião humano ser considerado como coisa, adverte a 
autora Claudia Regina Magalhães Loureiro citada por Adriana Maluf que: “o embrião 
não pode e não deve ser considerado como coisa passível de ser comercializada e 
usada como meio para se atingir determinados fins. A coisificação do embrião não 
pode ser tolerada pelo ordenamento jurídico.”50 
A apresentação das teorias acima demonstra que o tema do início da vida humana 
é controvertido, variando de acordo com o olhar que se lance para o tema. A 
consequência disso é que cada ramo do conhecimento apresenta um espectro diferente 
sobre o início da vida com base em um determinado conjunto valorativo. De acordo 
com a visão da genética, a fertilização é o momento que marca o início da vida humana, 
isto é, quando o espermatozoide e o óvulo se fundem formando um indivíduo com 
material genético único. 
Na visão da embriologia, a vida tem início na terceira semana de gravidez, uma 
vez que, enquanto o embrião puder se multiplicar não se pode admitir a presença da 
individualidade humana. Até 12 dias após a fecundação o embrião ainda pode se dividir, 
dando origem a gêmeos, somente sendo possível ter-se o indivíduo ou indivíduos 
formados após esse período.51  
Quanto ao aspecto neurológico, é possível fazer uma analogia entre o momento 
em que se inicia a vida e o momento no qual ela se extingue. Por essa comparação, não 
há vida para um indivíduo que tenha sua atividade cerebral terminada, no mesmo 
sentido, somente pode-se admitir iniciada a vida de um ser no qual se detecte essa 
atividade cerebral. No entanto, falta consenso também em relação ao momento em que 
já é possível se atestar a sobredita atividade cerebral.52 
Em uma visão ecológica, a atenção está voltada para a vida extrauterina, isto é, o 
que marca o início da vida é a capacidade do feto sobreviver fora do útero. É importante 
ressaltar que este foi o critério adotado pela Suprema Corte dos Estados Unidos na 
decisão que autorizou o direito do aborto. Do ponto de vista metabólico, no entanto, a 
vida não tem início em um momento único, sendo irrelevante se discutir quando a vida 
se inicia nessa visão. 53As concepções sobre o início da vida também se diversificam 
                                                 
50
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), ob. cit., p. 104. 
51
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), idem, p. 86. 
52
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), ibidem, p. 87. 
53
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), ibidem.  
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quando se refere ao enfoque religioso.54Assim sendo, há quem entenda que a vida está 
presente em tudo que existe.55 
Pode-se concluir que, o estudo dos principais aspectos das teorias sobre o início 
da vida é fundamental, entretanto, a opção por esta ou aquela teoria estará diretamente 
ligada aos interesses que se pretende defender, assim como à escolha que fizer o 
legislador de cada país.  
A título de exemplificação, tem-se que no Brasil, a vida humana recebe proteção 
legal desde a fecundação56 como é possível se observar da leitura dos artigos 2º do 
Código Civil Brasileiro57, dos artigos 6º, III, 24, 25, 27, IV, da Lei nº 1.105/2005 (Lei 
de Biossegurança)58 e dos artigos 124º a 128º do Código Penal59. 
                                                 
54
 “Para o catolicismo, como dito anteriormente, a vida tem início com a fecundação. O judaísmo entende 
que o 40º dia de desenvolvimento do feto define o início da vida, uma vez que é nesse momento que ele 
começa a tomar a forma humana. Por sua vez, os adeptos do islamismo, aduzem que a vida começa cerca 
de 120 dias após a fecundação, quando Alá sopra a alma no feto”, ensinam Rogério Miranda de 
ALMEIDA; Vanessa Roberta Massambani RUTHES, ob. cit., p. 115 e Christian de Paul de 
BARCHIFONTAINE, Bioética e início da vida. In: Alfredo Domingues Barbosa MOGLIORE [et. al.]. 
Dignidade Da Vida Humana. São Paulo: LTr, 2010, p. 15. 
55
 Neste sentido, Rogério Miranda de ALMEIDA; Vanessa Roberta Massambani RUTHES (ob. e loc. 
cits.): “Destacam-se que para os budistas, a vida está presente em tudo o que existe, não se reservando 
apenas ao ato de fusão do espermatozoide com o óvulo. Ao passo que, para o hinduísmo é o momento da 
fecundação que determina o início da vida, uma vez que é com a fecundação que a alma se une à 
matéria.” Veja-se ainda Christian de Paul de BARCHIFONTAINE (2010), ob. cit., p. 15. 
56
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), ob. cit., p. 89. 
57
 “Art. 2º. A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro.” 
58
 “Art. 6º. Fica proibido:  
III – engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião humano.”  
“Art. 24º. Utilizar embrião humano em desacordo com o que dispõe o art. 5º desta Lei:  
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.”  
“Art. 25º. Praticar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano ou embrião humano: 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.”  
“Art. 26º. Realizar clonagem humana:  
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.”  
“Art. 27º. Liberar ou descartar OGM no meio ambiente, em desacordo com as normas estabelecidas pela 
CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização:  
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” 
59
 “Art. 124º. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque: 
Pena - detenção, de um a três anos.”  
Aborto provocado por terceiro 
“Art. 125º. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante:  
Pena - reclusão, de três a dez anos.”  
“Art. 126º. Provocar aborto com o consentimento da gestante:  
Pena - reclusão, de um a quatro anos.  
Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não é maior de quatorze anos, ou é 
alienada ou debil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou violência.” 
Forma qualificada  
“Art. 127º. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são aumentadas de um terço, se, em 
consequência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, a gestante sofre lesão corporal de 
natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas causas, lhe sobrevém a morte.  
“Art. 128º. Não se pune o aborto praticado por médico:  
Aborto necessário  
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É preciso atentar ao fato de que reconhecer a dignidade humana ao embrião não o 
é apenas desse ponto de vista; a dignidade também é atributo do ser humano já 
desenvolvido e aqui, especificamente, daquele que possui alguma doença grave que 
poderia ser curada ou ter seus efeitos abrandados pelo tratamento com células-tronco. 
Sendo assim, o estudo dos benefícios que o uso das células-tronco embrionárias 
pode proporcionar às pessoas portadoras de doença irreversível é de extrema 
importância, sobretudo admitindo-se de modo irrefutável que a dignidade da vida 
humana é qualidade intrínseca ao possível beneficiário, que é o ser humano.  
 
4. Utilização das células-tronco embrionárias 
De início, traz-se à colação o fato de que esse tópico busca mostrar ao leitor os 
argumentos positivos e negativos acerca do tema em apreço, a depender da ótica 
escolhida pelo sujeito.   
É inevitável partirmos aqui do contexto hodierno do Estado Democrático de 
Direito. Nesse sentido, e segundo José Joaquim Gomes Canotilho60, “o catálogo dos 
princípios tópicos da interpretação constitucional foi desenvolvido a partir de uma 
postura metódica hermenêutico-concretizante”, destacando o autor que tal catálogo se 
tornou referência obrigatória na interpretação constitucional. 
 Diante disso, faz-se mister uma breve digressão na hermenêutica, uma vez que as 
problemáticas surgem pelo impulso de uma dúvida que levou o pesquisador a 
interpretar algum objeto cultural. Desta forma, as questões ontológicas que se passam a 
apresentar têm como principal escopo demonstrar que as teorias citadas acima, e 
exemplificadas nos argumentos vindouros terão relações intrínsecas com o horizonte de 
pré-compreensão do autor, que defenderá ou negará o estudo das pesquisas com células-
tronco. Afinal, o conteúdo axiológico de cada teoria tem seus supedâneos jurídicos e 
éticos, como assevera Streck: “A hermenêutica é existência. É faticidade. É vida. O 
intérprete não é um outsider do processo hermenêutico. Há um já-sempre-
compreendido em todo processo de compreensão. No conto está o contador. É por isto 
que Heidegger vai dizer que o mensageiro já vem com a mensagem. E é por isto que 
                                                                                                                                               
I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante;  
Aborto no caso de gravidez resultante de estupro  
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando 
incapaz, de seu representante legal.” 
60
 José Joaquim Gomes CANOTILHO, Direito constitucional e teoria da Constituição. 7ª ed., Coimbra: 
Almedina, 2007, p. 1223.   
 25 
 
não se pode falar, de forma simplista, em “textos jurídicos”. O texto não existe em si 
mesmo. O texto como texto é inacessível, e isto é incontornável! O texto não segura, por 
si mesmo, a interpretação que lhe será dada. Do texto sairá, sempre, uma norma. A 
norma será sempre o produto da interpretação do texto.”61 
Assim, verifica-se em face do problema apresentado que na combinação de 
valores e princípios do Direito, da Ética, da Bioética e das demais disciplinas 
interligadas, há em algum ponto, uma relação de complementaridade, pois em uma 
perspectiva de solidariedade das gerações62 todas as ideias encontradas nas teorias têm 
como ponto de partida a proteção da vida humana.  
O fato de existirem argumentos favoráveis e contrários à realização de pesquisas 
com células-tronco embrionárias faz parte de todo e qualquer processo dialético, 
ratificando, assim, que a inesgotabilidade do sentido é inerente ao próprio processo do 
conhecimento.63 
Sabe-se que o atual modelo de constitucionalismo busca efetivar os princípios 
sedimentados em suas cartas constitucionais, assim, o princípio da harmonização que 
“não deve divorciar-se de outros princípios de interpretação (como: da unidade e do 
efeito integrador)” 64 ganha principal relevo, pois pretende que vários outros princípios 
coexistam em uma relação complementar e simbiótica. É nesse sentido, que a 
ponderação de valores65 pretende solucionar colisões principiológicas por intermédio 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
A título exemplificativo tem-se no Brasil, sobre o tema pesquisas com células-
tronco, o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, da Lei de Biossegurança, datada 
de 25 de março de 2005, por meio da ADI 3510-066, que questionava a 
                                                 
61
 Lenio Luiz STRECK, Hermenêutica Jurídica em Crise: Uma exploração hermenêutica da construção 
do Direito. 7ª ed., Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 314.  
62
 Esse tema será abordado em II.2. 
63
 Raimundo Bezerra FALCÃO, Hermenêutica. 2ª ed., São Paulo: Malheiros, 2010, p. 37-39. 
64
 José Joaquim Gomes CANOTILHO (2007), ob. cit., p. 225. Vale destacar que este autor descreve que o 
princípio da harmonização ou concordância prática implica ponderações nem sempre livres de carga 
política. A existirem essas ponderações, não devem efectuar-se numa única direção. Por isso é que os 
autores levantam reticências à consideração do princípio in dubio pro libertate como princípio de 
interpretação. 
65
 Gilmar Ferreira MENDES, Direitos Fundamentais e Controle de Constitucionalidade. 3ª ed., São 
Paulo: Saraiva, 2007, p. 48. É importante destacar que Humberto ÁVILA, Teoria dos Princípios: da 
definição à aplicação dos princípios jurídicos. 3ª ed., São Paulo: Malheiros, 2004, p. 94, ensina que a 
“ponderação de bens consiste num método destinado a atribuir pesos a elementos que se entrelaçam, sem 
referência a ponto de vista materiais que orientam esse sopesamento”.  
66
 STF, ADI 3.510-0, Rel. Ministro Carlos Ayres Britto. [Em linha]. [Consult. 10 Nov 2012]. Disponível 
em WWW:< //www.stf.gov.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/adi3510relator>.  
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constitucionalidade do art. 5º67, sob a alegação de ofensa do direito à vida e do princípio 
da dignidade da vida humana.  
Na decisão referida acima, a discussão gravitou em torno do direito à vida, à 
saúde, princípio da dignidade da pessoa humana, momento do início da vida, dentre 
outros. Atente-se ao fato de que a fundamentação jurídica a favor da constitucionalidade 
do texto legal trouxe à tona a teleologia da lei, e se preocupou, sobretudo, com a 
efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana, com foco no direito à saúde, 
sob o argumento de que a pesquisa com células-tronco pode vir a trazer vários 
benefícios a portadores de doenças graves, por vezes, incuráveis.  
O STF encerrou o julgamento com a conclusão de que as pesquisas com células-
tronco não violam o direito à vida nem os preceitos éticos e morais da sociedade; da 
mesma forma, não maculam o princípio da dignidade da vida humana.  
Infere-se do texto do voto da ministra Carmen Lúcia68 que, ao contrário do que 
dizem os não adeptos da admissibilidade de tais pesquisas, podem essas investigações 
com células-tronco vir a proporcionar uma vida materialmente mais digna, permitindo, 
com isso, uma ponderação de valores e uma busca acirrada na concretude do direito à 
saúde. Dentre outras posições que merecem destaque nesse julgamento das pesquisas 
com células-tronco ocorrido no Brasil, atente-se à posição da referida ministra, que 
assim se manifestou: “Não há violação do direito à vida na garantia da pesquisa com 
células-tronco embrionárias, menos ainda porque o cuidado legislativo deixou ao 
pesquisador e, quando vier a ser o caso, ao cientista ou ao médico responsável pelo 
tratamento com o que da pesquisa advier, a exclusiva utilização de células-tronco 
embrionárias inviáveis ou congeladas há mais de três anos. Se elas não se dão a viver, 
porque não serão objeto de implantação no útero materno, ou por inviáveis ou por 
                                                 
67
 “Art. 5º. É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco embrionárias obtidas 
de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, 
atendidas as seguintes condições: 
I – sejam embriões inviáveis; ou 
II – sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação desta Lei, ou que, já 
congelados na data da publicação desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos, contados a partir da data 
de congelamento. 
§ 1º. Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores. 
§ 2º. Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia com células-tronco 
embrionárias humanas deverão submeter seus projetos à apreciação e aprovação dos respectivos comitês 
de ética em pesquisa.  
§ 3º. É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este artigo e sua prática implica o 
crime tipificado no art. 15 da Lei no 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.” 
68
  Íntegra do voto e do julgamento da ministra Carmen Lúcia. STF, ADIN 3510-0, STF, rel. Min. Carlos 




terem sido congeladas além do tempo previsto na norma legal, não há que se falar em 
vida, nem em direito que pudesse ser violado.”69  
 No sentido de uma perspectiva metafórica hegeliana pode-se dizer70 que a 
discussão sobre o tema, no tocante à crítica quanto às pesquisas com células-tronco 
envolve de um lado a problemática ética sobre a adoção da teoria concepcionista, e do 
outro a aceitação das pesquisas com fundamentos eminentemente jurídicos, que 
convergem para a concretização do princípio da dignidade da pessoa humana na sua 
vertente material.  
A possibilidade de usar ou não os embriões congelados requer um exame 
complexo; a discussão perpassa por pontos polêmicos, como o instante em que se dá a 
gênese da vida, as implicações do princípio da dignidade da pessoa humana que se 
interceptam na discussão das pesquisas com células-tronco, dentre outros. É da 
responsabilidade da ciência do Direito definir o escopo normativo a ser seguido, vez que 
cada país tem sua legislação, valores e dogmas; o multiculturalismo deve ser respeitado 
e a constituição vigente em cada Estado devidamente observada. 
Nas sábias palavras de Johannes Hessen, o objeto é alterado pelo sujeito e não o 
contrário: “[N]a acção o objecto não determina o sujeito, mas sim o sujeito ao objecto. 
O que se altera não é o sujeito, mas sim o objecto. Aquele já não se conduz receptiva, 
mas sim espontânea e activamente, enquanto que este se conduz passivamente.”71  
Ora, nessa linha de raciocínio, vale ressaltar que os aspectos positivos e negativos 
que serão destacados infra terão seus fundamentos, conforme a cognição do sujeito 
defensor da teoria, pois o objeto (pesquisas com células-tronco) será alterado de acordo 
com a pré-compreensão de seu defensor. Assim, percebe-se que o sujeito modifica o 
objeto para a ocorrência do fenômeno, qual seja a teoria do conhecimento sob a lente do 
sujeito cognoscente que vai conhecer o objeto cognoscível a partir da corrente teórica 
que ele se filia.  
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Destarte, far-se-á nesse momento, uma breve análise dos prós e contras acerca da 
admissibilidade do uso de células tronco embrionárias em pesquisas e terapias, e seus 
limites. Segundo Daniela Grechi72, um dos vários argumentos descritos em sua obra a 
favor dessas pesquisas é que o “embrião não passa de um aglomerado de células 
indiferenciadas e que, por essa razão, não pode ser considerado vida humana”. O autor 
Neri citado por Grechi descreve que não é a origem do zigoto que faz a formação da 
pessoa, pois, na verdade, é com a nidação73 que o embrião passa a ser pessoa para esta 
corrente. Neste período, ocorre a formação da linha primitiva74. 
Dentre os defensores das pesquisas com células-tronco, alguns acreditam que o 
direito à saúde deve ser mais valorizado em relação a uma vida apenas em potencial, 
através de uma ponderação de valores. Assim sendo, quando concordam com tais 
pesquisas, invocam a saúde como bem social e o fazem em observância a um princípio 
de casuística, de concordância prática e de acordo com a metáfora kelseniana75, tal 
como descrito por Grechi.  
A autora citada acima ainda destaca, na mesma linha de aceitação das pesquisas 
com células-tronco, que as mesmas são imprescindíveis para o progresso da ciência 
médica e satisfação das pretensões da humanidade. Nessa linha, Grechi76 ressalta que 
Neri entende ser extremamente relevante tais pesquisas, sejam elas com células adultas 
ou embrionárias, devendo ser amplamente difundidas para avançar cada vez mais na 
busca de uma melhor qualidade de vida para portadores de doenças graves, em especial, 
na concretização da cura de patologias para as quais os tratamentos habituais não têm 
mais alternativa.  
Nesse sentido de valorização do avanço das pesquisas com células-tronco, Neri 
preleciona que as doenças crônico-degenerativas, isto é, doenças que se correlacionam 
com o envelhecimento do organismo, têm sua principal pretensão de cura nessa 
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pesquisa com células-tronco. Na mesma obra citada acima, a autora destaca que: 
“Engelhardt é um dos adeptos da utilização de embriões em pesquisas científica, e vai 
além, pois a admite com fetos. “Em moralidade secular geral, são as pessoas que 
atribuem valor aos zigotos, aos embriões ou aos fetos. Aqueles que produzem ou 
procriam o zigoto, o embrião ou o feto têm o direito primordial de fazer a determinação 
definitiva de seu valor.”77 
Um ponto positivo que merece enfoque é a possibilidade terapêutica78 que a 
manipulação com células-tronco pode oferecer à humanidade. É por aqui que se inicia 
um dos maiores interesses nas pesquisas, afinal, serão vários os beneficiados, mas sabe-
se que esses estudos demandam tempo e muito investimento técnico-científico. Afinal, 
trabalhar com a genética requer exames aprofundados e cautela, sob pena da solução se 
tornar um problema de mutação gênica, formação de tumores, dentre outros.  
Há outra possibilidade terapêutica trazida pela autora citada anteriormente, que é 
o uso de medicamentos em uma linha celular humana para se verificar rejeição e seus 
efeitos. Como se vê, o avanço das pesquisas, desde que observadas as regras e limites 
insertos pelo direito e pela ética podem convergir e caminhar em uma só direção, ou 
seja, na busca por uma vida mais digna na sua forma materialmente constituída. 
É importante realçar que há uma grande esperança para o tratamento de câncer e 
que as aplicações com células-tronco já estão sendo usadas. Alude Barth79 que os 
hematólogos iniciaram os primeiros tratamentos do câncer. 
A dignidade da pessoa humana teve grande enfoque no voto da ministra Cármen 
Lúcia na supra citada decisão pela constitucionalidade da Lei de Biossegurança 
questionada no Brasil. O argumento fundamental usado nesse entendimento foi que as 
pesquisas com células-tronco embrionárias, na verdade, concretizam princípios 
constitucionais e, principalmente, o da dignidade da pessoa humana que se encontra na 
base da estrutura dos textos constitucionais de diversos Estados. Seria uma difusão além 
do indivíduo, o foco é toda a espécie humana.  
Para Carmem Lúcia, não há como se referir à violação de princípios 
constitucionais na hipótese das pesquisas com o uso de embriões que não se destinarem 
à implantação no útero, vez que o final destes é o descarte. Não há que se falar em: 
“dignidade da vida para célula-tronco embrionária, substância humana que, no caso 
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em foco, não será transformada em vida, sem igual resguardo e respeito àquele 
princípio aos que buscam, precisam e contam com novos e legítimos saberes, para a 
possibilidade de viver melhor ou até mesmo de, apenas viver” 80. 
Nesse mesmo sentido de pontos positivos das pesquisas com células-tronco, 
sobressai-se a necessidade de uma interpretação sistêmica, e até mesmo de uma relação 
de complementaridade, do direito à saúde e do direito à livre expressão da atividade 
científica, sendo assim, não há que se falar em violação a princípios constitucionais.81  
Deve-se perceber que as pesquisas com células-tronco não podem funcionar como 
uma troca de moeda, afinal, trata-se de busca por uma vida humana mais digna e não 
um meio para fins econômicos e nem mesmo com promessas de curas a qualquer preço, 
afinal, todo o processo de pesquisa está sendo estudado, nos moldes de cada legislação 
com respeito e compromisso com a sociedade.  
Alerta Hans Jonas que: “elevar a pesquisa biomédica a tão alto patamar na 
hierarquia dos valores é fonte de perigos, “[...] como decorrência da erosão de valores 
morais cuja perda, causada por uma busca demasiado insensível do progresso 
científico, faria seus impressionantes triunfos não constituírem algo com que valha a 
pena contar.”82 
Evidencia-se como um dos grandes questionamentos, a incerteza dos resultados 
produzidos pelas pesquisas83. É certo que toda e qualquer inovação científica traz 
dúvidas, e com as investigações no caso em apreço, diante da complexidade do tema e 
do início de uma ‘revolução genética’, não poderia ser diferente. Para tanto, é 
importante salientar que os argumentos contra as pesquisas com células-tronco 
embrionárias passam necessariamente, pelo campo da ética, que tem grande 
preocupação com as consequências da ciência na busca por um resultado que, até o 
momento não é exato, ainda que existam estudos bastante avançados. 
Urge ainda ressaltar que, alguns autores argumentam que a legalidade para 
pesquisas com células-tronco poderia gerar um mercado para se fabricar embriões e 
assim, atender os fins almejados. Sobre o tema Daniela Grechi descreve que: “abriria a 
possibilidade de produção de embriões humanos para servirem como fonte de células-
tronco, com possibilidade de comercialização dos mesmos, isto é, possível envolvimento 
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econômico na obtenção de células-tronco embrionárias, em que pese a tendência 
mundial em proibir a comercialização de embriões.”84 
Embora haja relação entre os argumentos retromencionados, principalmente, no 
que concerne à preservação da vida e do embrião, a autora supracitada descreve o 
entendimento de Neri com enfoque em exposição contrária às pesquisas em análise. 
Assim, alude Daniela Grechi que: “Neri traz outros dois argumentos contrários, sendo 
o primeiro dirigido ao sistema norte-americano: o primeiro, traduzido no argumento 
do uso correto dos fundos públicos, é que os referidos fundos têm origem nas taxas 
pagas pelos cidadãos norte-americanos, sendo, portanto, injusto usá-los para financiar 
pesquisas que uma parte deles considera moralmente viciadas e de cujos benefícios, 
quando estiverem disponíveis, esses cidadãos não poderão usufruir.”85 
Em síntese, vários são os contextos acerca da permissibilidade ou não das 
pesquisas com células-tronco, assim, de um lado, há preceitos com fulcro na ética e com 
a não violação ao direito à vida do embrião e do princípio da dignidade humana, e de 
outro, o desenvolvimento científico na busca por soluções genéticas para tornar a vida 
de seres humanos, mais digna. Ambas as posições estão interceptadas pela proteção da 
vida humana, entretanto, e ainda que sob óticas divergentes, em algum ponto, a ética e a 
ciência vão se encontrar e romper os dogmas que em nada contribuem para a vida 
humana ser mais digna.  
É inegável que a ciência tem uma moldura ética para se enquadrar, pois deve 
obrigatoriamente respeitar preceitos éticos e jurídicos, sob pena de não cumprimento da 
finalidade do Estado de Direito, mas também é verdadeiro afirmar que a justiça social 
na sua forma material requer além de qualquer outro conhecimento, o avanço nos 
estudos de áreas como a medicina, física, química, dentre outras ciências que de alguma 
forma, colaboram no desenvolvimento de mecanismos que satisfaçam o bem-estar 
humano, através da promoção do direito à saúde, com o núcleo basilar de garantia do 
princípio da dignidade humana.  
É nessa linha de entendimento que, estudiosos e cientistas realizam estudos com o 
intuito de ofertar uma vida mais digna às pessoas com patologias graves e irreversíveis, 
que por vezes, inviabilizam o desfrute de uma vida digna, ou sequer, de vida. Esses 
pacientes aguardam um resultado dessas pesquisas com células-tronco que lhes assegure 
uma melhor qualidade de vida.  
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5. O caso específico da clonagem terapêutica  
A polêmica sobre a utilização de células-tronco embrionárias para fins 
terapêuticos veio trazer à tona o tema da clonagem como terapia clínica, que embora 
ainda esteja em fase de investigação preliminar pode vir a ser de grande utilidade para 
as descobertas científicas. Alguns autores se utilizam da expressão ‘terapia gênica’86 ou 
ainda, terapia por ‘transplante nuclear’.  
De início, necessário esclarecer que a clonagem para fins terapêuticos gera tão 
somente a produção de tecidos, em laboratório, sem qualquer implantação no útero. No 
caso específico, não há que se falar em clonagem humana, em reprodução de um ser 
humano geneticamente idêntico a outro para posterior retirada de órgãos, posto que tal 
prática é vedada por vários documentos internacionais, a exemplo da Declaração 
Universal sobre o Genoma e os Direitos Humanos, que em seu artigo 11 proíbe a 
clonagem reprodutiva de seres humanos87, e do protocolo adicional do Convênio sobre 
Direitos Humanos e Biomedicina (art. 1º.)88. 
A clonagem terapêutica é um procedimento realizado em laboratório, com a 
finalidade de se obter células, tecidos e órgãos, para uso no tratamento de doenças, que 
de forma severa limitam, e por vezes, inviabilizam a vida de expressiva parcela da 
população. Infere-se da própria terminologia, que a clonagem terapêutica tem como 
enfoque a saúde ou pelo menos, a melhoria na saúde e qualidade de vida das pessoas 
portadoras de alguma doença, e em última instância, a cura. 
Acerca do conceito de clonagem terapêutica, lembra Maria Helena Diniz que “a 
terapia gênica, ou geneterapia, visa a transferência de informação genética, ou melhor, 
de genes de um organismo para outro para curar ou diminuir distúrbios, moléstias 
genéticas ou não genéticas”.89 
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Destarte, os cientistas se utilizam para esse fim, do processo de transferência 
nuclear ou transferência de informação genética. De acordo com o médico Roger 
Abdelmassih, existe um procedimento prévio de preparação das células-tronco 
embrionárias humanas pluripotenciais com uma informação genética bem definida, para 
se obter depois a desejada diferenciação. Deste modo, aponta três técnicas:“1. A 
substituição do núcleo de um óvulo pelo núcleo de uma célula adulta de um 
determinado sujeito, seguindo-se a evolução do embrião até a fase de blastocisto e a 
utilização da massa celular interna (ICM) para obter as células-tronco e, a partir 
destas, as desejadas células diferenciadas. 2. A transferência de um núcleo de uma 
célula de um determinado sujeito para um óvulo de animal. Caso fosse bem sucedida, a 
operação deveria permitir – supõe-se – o desenvolvimento de um embrião humano, que 
seria utilizado como no caso anterior. 3. A reprogramação do núcleo da célula de um 
determinado sujeito pela fusão do citoplasma da célula-tronco com o carioplasma de 
uma célula somática. É uma possibilidade ainda em estudo. De qualquer forma, 
também esta via parece exigir a preparação prévia de célula tronco a partir de 
embriões humanos.”90 
Atualmente, as pesquisas científicas estão mais inclinadas para a primeira via. Ou 
seja, a informação genética é transportada de um organismo para o outro, e o embrião 
cresce até a fase de blastocisto, quando então seria desmembrado para a obtenção de 
células tronco embrionárias. 
Com o intuito de evidenciar a distinção entre clonagem reprodutiva e clonagem 
terapêutica, vejamos as palavras de Drauzio Varella, médico cancerologista: “É possível 
entender a diferença entre clonagem reprodutiva e clonagem terapêutica: na clonagem 
reprodutiva, o núcleo de uma célula adulta é introduzido no óvulo "vazio" e transferido 
para um útero de aluguel, com a finalidade de gerar um feto geneticamente idêntico ao 
doador do material genético; na clonagem terapêutica, as células-tronco jamais serão 
introduzidas em algum útero. O DNA retirado de uma célula adulta do doador também 
é introduzido num óvulo "vazio", mas, depois de algumas divisões, as células-tronco 
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são direcionadas no laboratório para fabricar tecidos idênticos aos do doador, tecidos 
que nunca serão rejeitados por ele.”91 
Desta forma, alguns estudiosos acreditam que tal terapia é capaz de curar ou 
minimizar os efeitos de doenças crônicas e irreversíveis, como por exemplo, diabetes, 
acidente vascular cerebral, doença de parkinson, dentre outras. Pode também ser a 
solução para doenças hereditárias e males provocados por falhas no DNA, e ainda, ser 
fonte de tecidos para transplantes de tecidos e órgãos. Nesse último caso, há que se 
considerar a eliminação do risco de rejeição por parte do receptor, vez que o transplante 
dar-se-ia com células tronco embrionárias geneticamente iguais às do paciente.  
Não obstante os resultados ainda sejam imprevisíveis, a clonagem terapêutica 
surge como a esperança de uma melhor qualidade de vida para pacientes portadores de 
doenças que os tratamentos habituais não conseguem mais reverter. Entretanto, essa 
terapia gênica sofre algumas restrições nos campos da ética e do direito, quando a fonte 
para a obtenção de células tronco é o embrião descartado por clínicas de fertilização in 
vitro, em virtude do problema fundamental da aceitação do uso de embriões humanos 
em pesquisas, vez que, até o momento, é necessária a sua destruição, e há divergências 
quanto à ofensa do direito à vida e do princípio da dignidade humana.  
Faz-se mister esclarecer que, a clonagem terapêutica consiste em um avanço 
tecnológico que exige um estudo aprofundado para sua efetiva utilização, haja vista que, 
a grande possibilidade de benefícios para a humanidade é contraditada pela alegação de 
falta de ética por destruição do embrião humano e desrespeito do direito à vida e à 
integridade do patrimônio genético.  
O estudo da possibilidade de utilização dessas células para fins de terapia deve 
conjugar a liberdade de pesquisa científica e os princípios constitucionais, sendo 
imprescindível a fixação de regras e limites, éticos e jurídicos. 
As condições éticas estão interligadas ao fato de que tais pesquisas não possuem o 
condão de validade e eficácia definitivos, para a utilização como terapia, e portanto, 
significam nesse momento, uma mera experimentação com seres humanos. Desta feita, 
há que se considerar os riscos possíveis, tais como, mutações danosas, fenômenos de 
rejeição, formação de teratomas92, difusão de vírus, dentre outros. 
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Nesse sentido, é condição sine qua non da submissão ao tratamento terapêutico, o 
consentimento do paciente, em razão dos riscos e da fase de experiência desse tipo de 
terapia. A esse fato, acresce o autor Elio Sgreccia, a necessidade de um controle 
rigoroso, nos seguintes termos: “O caráter particular destas terapias torna desejável a 
existência de uma autoridade central para a verificação e controlo dos protocolos e das 
estruturas, como já acontece em muitos Estados”. 93    
Ressalte-se desde logo, que ao contrário do que ocorre com a clonagem 
reprodutiva, não há texto internacional que proíba as técnicas de clonagem para fins 
terapêuticos com a utilização de células tronco, ficando a cargo da legislação de cada 
Estado a possibilidade de admitir ou não o uso de material de célula embrionária para 
fins de pesquisa e terapia.    
Destaca-se a relevância de uma breve análise das legislações supranacionais que 
buscam proteger a vida humana no que concerne a experimentações científicas que 
envolvem direitos como a vida, a integridade do patrimônio genético, o princípio da 
dignidade humana. Ainda que não haja menção expressa a pesquisas com seres 
humanos concebidos e não nascidos, como é o caso do Código de Nuremberg94, que foi 
o primeiro Código Internacional de Ética para pesquisas com seres humanos e da 
Declaração de Helsinque95, há orientações gerais que vedam a prática das pesquisas 
quando a finalidade é diversa da diagnóstica, terapêutica ou profilática. Nesse sentido, 
as lições de Fernanda dos Santos Sousa: “Todavia, fixaram várias diretrizes gerais que 
inibem a sua prática caso não esteja claramente definida a finalidade diagnóstica, 
profilática ou terapêutica: a) o consentimento pessoal; b) o consentimento prévio, 
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 Elio SGRECCIA (2009), ob. cit., p. 418.   
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 O Código de Nuremberg estabeleceu os dez padrões para a realização de experiências envolvendo seres 
humanos e enfatizando a importância do consentimento livre e esclarecido dos sujeitos da pesquisa, nos 
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elementos de força, fraude, mentira, coação, astúcia ou outra forma de restrição posterior; também devem 
ter conhecimento suficiente do assunto em estudo para tomar uma decisão”, lembra Fernanda dos Santos 
SOUSA (2000), ob. cit., p. 97. 
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 “(...) Logo após a Declaração enuncia quatro diretrizes a serem observadas neste último tipo de 
pesquisa: 1) o médico tem o dever de continuar sendo o protetor da vida e da saúde daquela pessoa com a 
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ou a equipe de investigadores devem interromper a pesquisa se, em seu julgamento, ela puder ser nociva 
ao sujeito da pesquisa; 4) em pesquisas envolvendo seres humanos, os interesses da ciência e da 
sociedade nunca devem ter precedência sobre condições relativas ao bem-estar do sujeito da pesquisa”, 
refere Fernanda dos Santos SOUSA (2000), ob. cit., p. 98.  
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expresso e esclarecido; c) a proteção da vulnerabilidade; d) a procedência da vida e da 
saúde do sujeito da pesquisa sobre os avanços da biomedicina.”96 
Há posições de grupos e pessoas que são totalmente contrários à criação de 
embriões excedentes, enquanto outros até aceitam produzir esses embriões excedentes, 
entretanto, são radicalmente contra a utilização desses para pesquisas. E ainda, há os 
que manifestam aceitação plena da concepção e uso dos embriões para pesquisas, 
considerando o grande potencial benefício terapêutico.   
Nessa seara, alguns autores defendem a realização dessas pesquisas com células 
tronco, com fundamento na melhoria das condições de vida para a humanidade, através 
das possíveis aplicações terapêuticas. Wilmar Luiz Barth afirma que: “Aliás, como as 
diversas fontes e pesquisas suscitam uma série de questões éticas, pode-se facilmente 
afirmar que o possível uso terapêutico que as mesmas projetam para a humanidade, 
tem sido o “carro-chefe” para legitimar todas as pesquisas e para ganhar o parecer 
favorável da opinião pública, especialmente na derivação de células tronco 
embrionárias.” 97   
Também Dráuzio Varella justifica a admissibilidade da clonagem terapêutica, 
explicando que: “A clonagem terapêutica oferece a possibilidade de repor tecidos 
perdidos por acidentes ou pelo passar dos anos e de tratar doenças neuromusculares, 
infartos, derrames cerebrais, Alzheimer e outras demências, cegueira, câncer e muitas 
outras.”98  
Deste modo, um dos argumentos largamente utilizados pelos defensores da 
clonagem de embriões humanos com finalidade terapêutica é a presunção de 
benfeitorias resultantes da ação. Nesse caso, a justificativa é de caráter utilitarístico, ou 
seja, não importam os meios, mas os fins do ato; faz-se uma avaliação da ética em razão 
dos benefícios para a maioria e da eficiência do processo.  
Exsurgem desse tema várias questões éticas, tais como, se o embrião pode ser 
fonte de células tronco sem ofensa do direito à vida e da dignidade humana; se é ético 
utilizar embriões humanos para realizar pesquisas com células tronco. E ainda, se na 
hipótese da ética humana, o meio assume um significado tão importante quanto o fim 
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alcançado, a ponto de se reduzir o embrião a um simples meio e salvar vidas, ao mesmo 
tempo em que isso implica na destruição de embriões. 
Acerca desse tema, imprescindível o pensamento de Immanuel Kant (citado por 
Wilmar Barth, p. 205): “age de tal modo, a considerar a humanidade, seja na tua 
pessoa, seja na pessoa de todos os outros, sempre também ao mesmo tempo como fim, e 
jamais como simples meio”99. 
Há uma corrente que atenta para a possível instrumentalização da vida humana, já 
que o ser humano enquanto embrião passaria a ser usado apenas como fonte de extração 
de células para a criação de embriões. Afirma Wilmar Luiz Barth: “O embrião humano 
tem um valor em si mesmo, pois é um ser humano e por isto não pode ser coisificado. O 
seu valor não pode ser reduzido ao valor de uso, pois tem um valor de fim.”100  
Adite-se ao fato ora aludido que, alguns pesquisadores alegam que o embrião 
humano não é capaz de expressar seu consentimento, inviabilizando portanto, a 
experimentação em virtude de significar um risco e um dano à integridade física do 
embrião, importando em violação da liberdade e vontade desse embrião. E assim, 
entendem pela impossibilidade da realização de pesquisas com células tronco, e 
afirmam que o objetivo perseguido não justifica tal experimento, ainda que trouxesse 
benefícios efetivos para a humanidade.101       
No que concerne às controvérsias éticas e jurídicas atinentes a essa questão, o 
Brasil adotou um modelo considerado flexível disposto na Lei 11.105/05 (Lei de 
Biossegurança), sobre a qual discorreremos no momento adequado. Conforme já foi 
dito anteriormente, foi intentada uma Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da 
referida lei, e acerca do tema em apreço, faz-se referência ao entendimento da Ministra 
Carmen Lúcia sobre os requisitos para a realização dessas pesquisas: “Daí a 
importância em se afirmar que as pesquisas e o tratamento devem se pautar pelos 
princípios da necessidade, segundo o qual deve haver comprovação real de que o 
experimento científico a ser realizado no material genético humano é necessário para o 
conhecimento, a saúde e a qualidade de vida humanas; da integridade do patrimônio 
genético, proibindo-se a manipulação em genes humanos voltadas para a mudança do 
material genético com o fim de melhorar determinadas características fenotípicas; da 
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 Nesse sentido, Jude Ibegbu apud Wilmar Luiz BARTH (2006), p. 19. diz que: “Uma vez que o 
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uma pesquisa na qual é lesado e por maior razão ainda na qual é destruído.”  
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avaliação prévia dos potenciais e benefícios a serem alcançados; e ainda, o princípio 
do conhecimento informado, que impõe a garantia de manifestação de vontade, livre e 
espontânea das pessoas envolvidas, com a informação de divulgações precisas sobre as 
causas, efeitos e possíveis consequências da intervenção científica.(Referência ao 
grifo).”102 
Muitos consideram legítima a utilização de embriões para fins terapêuticos, desde 
que observados alguns limites, e outros são adeptos da impossibilidade absoluta. No 
entanto, salienta-se que até o presente momento, as divergências morais e éticas não 
conseguiram ainda impedir as pesquisas com células tronco e nem a clonagem.  
Nas lições de Adriana Diaféria, “independente das várias hipóteses que estão 
sendo veiculadas nos meios de comunicação em geral, o fato é que a clonagem já está 
acontecendo”103. Afirma a mesma autora que “é um avanço científico de grande 
importância para a nossa sociedade, pois muitas soluções para problemas de saúde 
estão sendo encontradas através deste experimento científico auxiliado pela tecnologia, 
além dos efeitos morais e psicológicos que tem causado pois como sustentou Ezekiel J. 
Emanuel, médico e eticista do DanaFarber Cancer Institute, em Boston, e um dos 
membros as comissão presidencial que se dedicou ao estudo da clonagem, haverá um 
choque de valores morais.”104  
Deve-se atentar ao fato de que, se as células tronco embrionárias não forem 
implantadas no útero de uma mulher para a transformação em vida futura, e não 
puderem ser usadas como fonte de pesquisa, certamente terão como destino o lixo. De 
facto, isso seria ofensa ao princípio da dignidade da vida humana e do direito à vida 
digna, à saúde e à liberdade de pesquisar.     
Há que se considerar que a busca desse equilíbrio liberdade de pesquisa/liberdade 
individual, ou seja, de uma liberdade que envolva a responsabilidade ética da pesquisa 
científica, tem a finalidade de garantir a sobrevivência humana de um lado, e do outro, o 
desenvolvimento da ciência105, correlacionados ao princípio da dignidade da vida 
humana e do direito à vida.  
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Nessa seara, a clonagem terapêutica, através da utilização de células tronco 
embrionárias, conforme o seu resultado, pode significar um grande avanço para o 
tratamento de doenças graves que assolam a humanidade. Salienta-se o caráter 
imperioso de que as pesquisas sejam jurídica e eticamente válidas, observados os limites 
impostos na legislação pertinente a cada Estado, e a conformidade das regras e 
princípios insertos em cada sistema, assegurados em qualquer caso o direito à vida e a 
dignidade da vida humana.  
Destarte, os contributos da bioética e do biodireito serão abordados no capítulo 
seguinte, com enfoque no princípio da dignidade da vida humana, salientando-se que o 
tratamento baseado em células tronco tem por fim precípuo a proteção da vida humana, 
com a chance de um portador de doença grave ou incurável obter benefícios. A saúde 
humana, aliada a uma vida digna, é a finalidade maior e o principal objetivo dessas 
pesquisas, que buscam desde a tentativa de alterar um prognóstico e proporcionar uma 












                                                                                                                                               
Editorial, 2010, p. 171 - que “[N]o entanto, a sequenciação do genoma desencadeou com efeito uma 
verdadeira corrida sem precedentes ao ‘espólio genético’ próximo futuro. A capacidade de isolar, 
identificar e recombinar os genes, torna com efeito disponível, pela primeira vez, um fundo comum de 
genes como recursos de matérias-primas, cuja exploração económica será incentivada precisamente pela 
possível concessão de patentes.” Na Europa, a uniformização legislativa segue já caminho. Por outro 
lado, em 13 de junho de 2013, a Suprema Corte dos Estados Unidos prolatou decisão correlata ao tema, 
no sentido não ser possível patentear segmentos de DNA que correm na natureza. No entanto, o 
julgamento se refere apenas à patenteabilidade dos genes que são ‘produtos da natureza’; outros tipos de 
patentes envolvendo genes humanos que podem ser, ou já são objeto de patente, continuam cabíveis: 
patentes de novos métodos e manipulação genética, de novas aplicações do conhecimento sobre genes.   
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II. A DISCUSSÃO DAS LIMITAÇÕES RELATIVAS ÀS 
PESQUISAS COM CÉLULAS TRONCO 
1. O tratamento do princípio da dignidade da pessoa humana pela 
Bioética e pelo Biodireito 
É inegável que a busca incessante dos cientistas por melhores condições de vida a 
portadores de doenças irreversíveis ou pelo tratamento de doenças incuráveis foi 
responsável pelo constante progresso da medicina, genética, enfim, da biotecnologia, 
sobretudo nas duas últimas décadas, período em que se atesta de forma clara o 
desenvolvimento acelerado do conhecimento científico. Sobreleva notar a título 
exemplificativo a descoberta do genoma humano, que em virtude de permitir a 
identificação dos genes responsáveis por todas as doenças genéticas, é capaz de 
transformar a vida do homem, em razão do alargamento de chances da aplicação dessa 
experiência em benefício da saúde humana.  
Ocorre que, de forma concomitante ao progresso da ciência surgiram 
questionamentos acerca da utilidade das descobertas científicas à evolução do ser 
humano, sendo imprescindível atenuar as divergências existentes entre o avanço da 
ciência e a proteção dos direitos fundamentais do homem, bem como dos princípios e 
valores adquiridos, com o objetivo de garantir a sobrevivência do ser humano.   
Para tanto, considere-se desde logo que a liberdade de investigação – em si 
própria também um direito – não pode lesar de forma intensa o princípio da dignidade 
da pessoa humana, que é a “base de todos os direitos constitucionalmente consagrados, 
quer dos direitos e liberdades tradicionais, quer dos direitos de participação política, 
quer dos direitos dos trabalhadores e dos direitos a prestações sociais.”106 
Primeiramente, faz-se mister esclarecer que há divergências acerca do alcance do 
princípio da dignidade da pessoa humana, especialmente da expressão ‘dignidade 
humana’. Alguns autores afirmam que a questão essencial para configurar a ofensa ou 
não a esse princípio se fundamenta na existência ou não de dignidade humana do 
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 José Carlos Vieira de ANDRADE, Os direitos fundamentais na constituição portuguesa de 1976. 4ª 
ed., Coimbra: Almedina, 2010, p. 97. Nesse mesmo sentido de que o princípio da dignidade humana é 
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Dialética, 1999, p. 192.  
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embrião. Nesse sentido, afirma Paulo Otero: “No contexto da dignidade da pessoa 
humana, o direito à vida funciona como pressuposto e condição de todos os restantes 
direitos do ser humano, conferindo-lhe a Constituição uma “proteção absoluta” que 
encontra na inviolabilidade da vida humana a sua primeira e principal expressão: é o 
momento da origem da vida que torna operativo o postulado constitucional da sua 
inviolabilidade e é ainda o momento de origem da vida que faz ganhar eficácia 
concreta e individual o princípio da dignidade humana – a inviolabilidade e a 
dignidade nascem para cada ser humano a partir do momento em que ele adquire 
vida.”107    
Doutro modo, há que se considerar o entendimento de outros autores, em caráter 
amplo do princípio da dignidade humana, além da pessoa, além da vida humana digna, 
abarcando todos os seres dotados de humanidade. Nas lições de Elídia Aparecida de 
Andrade Corrêa e Marcelo Conrado:“[...] os que compõem a espécie, dotam-se de 
humanidade, ainda quando o direito sequer inda reconheça – (ou reconheça 
precariamente, tal como se tem na fórmula da Convenção Nacional de Ética francesa 
de pessoa humana em potencial) – a personalidade. É o que se dá com o embrião e com 
o morto, que não têm as condições necessárias para titularizar a personalidade em 
direito (pelo menos em todas as legislações vigentes, hoje, no mundo), mas que 
compõem a humanidade e são protegidos pelo direito pela sua situação de 
representação da humanidade e pelo que cada qual representa como viabilidade 
autônoma de um ser humano.”108 
Baseada nesse último entendimento, é que parte da doutrina portuguesa tem 
deixado de fazer referência ao princípio da dignidade da pessoa humana para utilizar a 
expressão ‘dignidade humana’, independente de haver ou não pessoa envolvida, e desta 
forma, considera-se efeitos que possam existir antes do nascimento e depois da morte 
por exemplo.109  
Não obstante a variedade de significações do termo ‘dignidade da pessoa 
humana’, cumpre atestar que esse princípio é fruto de uma reação do ser humano aos 
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I, Coimbra: Almedina, 2007, 1.2-4 e passim. 
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atos de crueldade110 praticados em detrimento do maior bem da humanidade, que é a 
vida, com a finalidade de proteção da pessoa humana em face de situações de incerteza. 
Embora seja necessário se definir dignidade, com o objetivo de se restringir o núcleo de 
defesa e proteção do ser humano, é indubitável que os avanços da ciência devem 
observar e respeitar a dignidade da pessoa humana, como pressuposto e limite de 
qualquer atuação do homem.   
Destarte, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, trouxe em seu 
artigo 1º111 ‘o princípio da dignidade humana’, com o caráter de trave mestra de todos 
os direitos aí consagrados e com o objetivo de resgatar a dignidade das pessoas e de 
coibir a prática de atos atentatórios.112 Desde o seu surgimento – ou para alguns apenas 
‘reconhecimento’–, o princípio da dignidade da pessoa humana não possui uma 
conceituação clara, apresentando contornos vagos e imprecisos, considerada a 
diversidade de valores manifestados pela sociedade de cada época.  
Diante da existência de várias teorias acerca da definição do princípio da 
dignidade da pessoa humana, é pacífico que consiste o mesmo em um valor supremo e 
fundamental, e tem integrado os ordenamentos jurídicos como princípio fundante dos 
direitos fundamentais, da própria ordem política e da elaboração do Direito de um modo 
geral, sendo admitido por alguns como “um verdadeiro super princípio constitucional, 
que ilumina todos os demais princípios e normas constitucionais.”113  
Nessa seara, é também entendimento uníssono que a dignidade humana é uma 
qualidade intrínseca e indissociável de todo e qualquer ser humano. Segundo Ingo 
Sarlet, “a dignidade – como já restou evidenciado – passou a ser habitualmente 
definida como constituindo o valor próprio que identifica o ser humano como tal”.114    
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E ainda, nas palavras de Immanuel Kant115, fixado em uma raiz ontológica, “a 
dignidade humana constitui uma essência, uma qualidade inata e inalienável do 
homem, uma coisa em si (sempre igual a si mesma e igual em todos os homens), 
condicionada e imutável”116.   
É importante colacionar que, alguns autores já chegaram a afirmar ser mais fácil 
dizer o que não é dignidade do que apontar uma definição fixa, imutável, sobretudo por 
se tratar de um conceito aberto. Corroborando essa linha de pensamento, tem-se a ilação 
constante do documento de trabalho nº 26/99117 do CNECV: “Deste modo, podemos 
talvez dizer que a abordagem actual da dignidade humana se faz sobretudo pela 
negativa, pela negação da banalidade do mal: é por se estar confrontando com 
situações de indignidade ou de ausência de respeito que se tem indício de tipos de 
comportamento que exigem respeito.”118     
Acerca do conceito de princípio da dignidade da pessoa humana, lembra José de 
Melo Alexandrino, que “o princípio da dignidade humana parece pertencer àquele lote 
de realidades particularmente avessas à claridade, chegando a dar a impressão de se 
obscurecer na razão directa do esforço despendido para o clarificar”119.  
Prossegue o mesmo autor afirmando que, há uma grande variedade de concepções 
jurídicas da dignidade da pessoa humana, resultante de diferentes raízes históricas e 
filosóficas da ideia, do conceito. E ainda que, o esboço de uma definição da dignidade 
da pessoa humana pode ser feito através da percepção de que é um conceito abstrato, 
aberto e em aberto, o primeiro no sentido espacial e temporal, e o segundo por não fixar 
as dimensões e funções jurídicas da norma. Dentre as perspectivas que apresenta, se 
                                                                                                                                               
humanidade. A dignidade está na totalidade do ser humano e cada ser emerge com a sua própria 
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sobressai a que entende a dignidade da pessoa humana como valor, princípio e regra, 
com a seguinte distinção: “como valor, tem um caráter absoluto, intangível e 
incondicionado (desde que se preserve a inerente função simbólica e se renuncie à 
fixação do conteúdo); como princípio é relativizável, uma vez que a respectiva norma 
tem de conviver com os efeitos de outras normas de garantia; como regra, dá a 
aparência de absoluto, ao resolver sem apelo certos casos-limite”120  
É neste tríplice sentido que a dignidade da pessoa humana tem integrado os 
ordenamentos jurídicos como princípio fundante dos direitos fundamentais e 
estruturante do Estado de Direito, considerados esses direitos como parte integrante de 
uma ordem constitucional global, sob a perspectiva de um conceito de dignidade da 
pessoa humana alargado e integrado às demais regras constitucionais. Sobre esse tema, 
sustenta a autora Luísa Neto: “(...) a dignidade da pessoa humana fundamenta e confere 
unidade não apenas aos direitos fundamentais – desde os direitos pessoais até aos 
direitos sociais, passando pelos direitos dos trabalhadores –, mas também à 
organização econômica. Concebida como referência constitucional unificadora de 
todos os direitos fundamentais, o conceito de dignidade da pessoa humana obriga a 
uma densificação valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido normativo 
constitucional e não uma qualquer ideia apriorística do homem, não podendo reduzir-
se o sentido da dignidade humana à defesa dos direitos pessoais tradicionais, 
esquecendo-a nos casos de direitos sociais, ou invocá-la para construir uma ‘teoria do 
núcleo da personalidade’ individual, ignorando-a quando se trate de direitos 
econômicos, sociais e culturais.”121      
Ressalte-se que o princípio da dignidade da pessoa humana foi inserido nas 
constituições de vários Estados, e nas lições de Paulo Ferreira da Cunha, “trata-se de 
uma das grandes premissas (talvez a mais importante, a seguir à vida humana) dos 
próprios valores jurídicos.”122 Assim, e em virtude da concepção como um valor-
fonte123, é difícil conceber um ordenamento jurídico que não contemple o princípio da 
dignidade da pessoa humana, que se tornou norma fundamental como critério de justiça 
mínima e valor básico em qualquer ordem jurídica que se pretenda justa.  
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Sob o fundamento de que a dignidade da pessoa humana constitui o fundamento e 
o fim da bioética124, Adriana Maluf assim densifica: “Bioética é o estudo 
transdisciplinar entre biologia, medicina, filosofia (ética) e direito (biodireito) que 
investiga as condições necessárias para uma administração responsável da vida 
humana, animal e responsabilidade ambiental. Considera, portanto, questões onde não 
existe consenso moral, como a fertilização in vitro, o aborto, a clonagem, a eutanásia, 
os transgênicos e as pesquisas com células-tronco, bem como a responsabilidade moral 
de cientistas em suas pesquisas e suas aplicações. Sintetiza Leo Pessini que “a bioética 
estuda a moralidade da conduta humana no campo das ciências da vida”, 
estabelecendo padrões de conduta socialmente adequados.125  
Acerca do significado de bioética, afirma Maria Helena Diniz que: “A bioética, 
seria em sentido amplo, uma resposta da ética às novas situações oriundas da ciência 
no âmbito da saúde, ocupando-se não só dos problemas éticos, provocados pelas 
tecnociências biomédicas e alusivos ao início e fim da vida humana, às pesquisas em 
seres humanos (...)”126 
Na atual conjuntura, a autora Luísa Neto se posiciona no sentido de que a bioética 
surge provavelmente como o novo Direito Natural.127 Prossegue a mesma autora 
aduzindo que: “[...]A expressão ‘bioética’ foi proposta pela primeira vez em 1970 por 
um médico cancerólogo: Van Rensellaer Potter. Ainda que este autor não tenha 
inicialmente atribuído ao novo termo todo o conteúdo que hoje lhe damos, a verdade é 
que a partir de então se começou a designar por bioética o conjunto de preocupações, 
discursos e práticas que surgiram e que se vieram a estruturar num novo saber, hoje 
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uma referência indispensável para a medicina, biologia, filosofia, sociologia, direito e 
até para a acção política, de tal modo que hoje se fala na era da bioética.”128 
Não se pode admitir o uso de tecnologias novas para tornar a vida de uma pessoa 
portadora de doença incurável mais digna, de maneira irresponsável e inconsequente, 
razão pela qual a bioética – e maxime, o biodireito que juridifica alguns dos seus 
princípios – pode realizar estudos e uma profunda reflexão acerca da possibilidade de 
empregar as descobertas científicas a favor do homem, através de um trabalho de 
inclusão nos ordenamentos jurídicos das hipóteses recentes que traz o progresso 
científico, garantindo-se a proteção do exercício das liberdades, da segurança e do bem-
estar social.  
Com o intuito de aclarar esse conceito de biodireito, as lições de Adriana Maluf: 
“Nesse sentido podemos apontar o biodireito como o novo ramo do direito que busca 
regular as práticas médicas e os avanços da biotecnologia, visando equilibrar o devido 
respeito às novas descobertas científicas de um lado e o respeito à valorização do ser 
humano em sua intrínseca dignidade, de outro, sem violar os direitos nascidos dessa 
relação. Tutela nesse sentido, o biodireito, tanto interesses de ordem pública, como de 
ordem privada, no sentido em que atinge o ser humano em sua individualidade 
enquanto sujeito de direito.”129     
Dessume-se assim, que cabe ao biodireito regular a prática de atividades médico-
científicas, de forma que sejam estabelecidos limites éticos e jurídicos, com o objetivo 
de sopesar o progresso científico e a possível ofensa ao direito à vida e ao princípio da 
dignidade da pessoa humana. Tendo em vista que uma grande preocupação dos 
cientistas é a saúde e a qualidade de vida do homem, nas palavras de Adriana Caldas, “o 
limite a ser empregado é o da dignidade da pessoa humana.”130 
Diante desse contexto, os bioeticistas também apontam a dignidade da pessoa 
humana como referência, já que constitui o fim e o fundamento da sociedade. Sob essa 
ótica, aqueles que se opõem às pesquisas com células tronco embrionárias para fins 
terapêuticos, se utilizam do argumento de que a obtenção desse tipo de células tronco 
ofende o princípio da dignidade da pessoa humana por considerar o embrião como um 
mero instrumento para a produção de material de pesquisa, aludindo-se ainda ao termo 
‘coisificação do embrião’. Consolida posicionamento idêntico Maria Helena Diniz: 
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“não poderão bioética e biodireito admitir conduta que venha a reduzir a pessoa 
humana à condição de coisa, retirando dela sua dignidade e o direito a uma vida 
digna.”131 
Ocorre que, se de um lado existe a preocupação com uma possível ofensa ao 
princípio que ora se comenta, do outro, temos a realidade de milhões de pessoas 
afetadas por doenças graves e irreversíveis, que sem a efetivação da pesquisa, 
continuarão a ter uma qualidade de vida ruim ou mesmo, desfrutarão de uma vida 
indigna.  
Desta forma, evidencia-se um conflito clarividente entre a observância do 
princípio da dignidade da pessoa humana e o direito do homem a uma vida digna. Por 
óbvio, a não realização dos experimentos jamais trará um benefício para os portadores 
dessas doenças, entretanto, a sua efetivação poderá ser a causa da melhoria de vida 
dessas pessoas, que por vezes até já perderam sua dignidade. 
Faz-se mister a utilização da ciência em prol da humanidade, através da 
ponderação de riscos e vantagens, posto que o ser humano não deve ser privado da 
chance de garantir uma vida digna a si próprio, o que se traduz de modo irrefutável em 
verdadeira ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana.  
Na verdade, as pesquisas com células tronco embrionárias não podem representar 
uma ameaça à sobrevivência da humanidade, mas dentro de uma limitação ética e 
juridicamente razoável, podem significar um mecanismo de realização do princípio da 
dignidade da pessoa humana, através de experiências que buscam a preservação do 
direito a uma vida digna, em conformidade com os princípios da Bioética e as regras do 
Biodireito.             
 
2. A proteção da vida humana (digna)  
O estudo do direito à vida está, hoje, intrinsecamente relacionado com a 
possibilidade da utilização de células tronco embrionárias para fins terapêuticos, uma 
vez que a discussão dos respectivos limites gravita em torno de uma possível ofensa do 
direito à vida, em razão do descarte de embriões e do princípio da dignidade da pessoa 
humana. Ou seja, o termo ‘vida’ se faz presente em dois dos argumentos mais robustos 
                                                 
131
 Maria Helena DINIZ (2010), ob.cit., p. 16. Nesse mesmo sentido, Andreia Sofia Esteves GOMES 
(2008) ob. cit., p. 35: “O princípio da dignidade humana – com as características, o conteúdo e o 
fundamento que lhe reconhecemos – tem a virtualidade de assumir o papel de limite (e, ao mesmo tempo, 
de fundamento) do desenvolvimento e utilização de tecnologias e experimentação científica e, assim, de 
evitar que o homem seja tratado apenas como um meio.”   
 48 
 
apresentados por cientistas e estudiosos que oferecem resistência a esse tipo de 
pesquisa, o que nos leva a corroborar a ideia de que esse novo cenário do mundo 
científico requer de forma imperativa uma discussão sobre o direito à vida, sua proteção 
jurídica e eventuais restrições.  
Nessa linha de pensamento, afirma o autor Paulo Otero que a origem e o 
desenvolvimento da vida equivalem ao estudo mais essencial dos cientistas e juristas 
quando se trata de evolução da ciência, senão vejamos: “O estudo jurídico da origem, 
desenvolvimento e termo da vida humana enquanto núcleo central do Direito da Vida, 
atendendo aos problemas que suscita e às dúvidas que levanta num mundo de 
acelerado progresso científico e tecnológico que na sua ambiguidade balança entre ‘a 
promoção e a ameaça ao ser humano’, pode-se dizer que corresponde hoje à mais 
elementar – e, por vezes mesmo, dramática – necessidade de reflexão dos juristas e, 
muito em particular, dos cientistas do direito.”132 
A vida humana é protegida por direito fundamental, assegurado de modo unânime 
pelos ordenamentos jurídicos de todas as sociedades humanas. As convenções 
internacionais, desde as mais remotas, já proclamavam a proteção do direito à vida, a 
exemplo da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro de 1948, 
em seu artigo 3º: “Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal.”133   
Alguns autores134 entendem que a vida é um bem anterior ao próprio Direito e que 
embora não houvesse tutela constitucional ao direito à vida, seria imprescindível o 
respeito a ela e aos demais bens correlatos, por ser decorrente de norma de direito 
natural, razão pela qual é dever absoluto erga omnes oriundo da sua própria natureza ser 
observado, especialmente com a finalidade de se garantir ao ser humano uma vida 
digna.  
São evidentes as divergências – sob uma perspectiva ética e religiosa, mas 
também médica e científica – acerca do momento em que se considera o início da vida. 
No entanto, examinaremos a proteção do direito à vida humana, sem nos atermos às 
referidas controvérsias, ponderando ainda o fato dos textos constitucionais e convenções 
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internacionais não fazerem qualquer menção a que estágio da vida humana deva ser 
protegido.   
Acerca do conceito de vida humana, afirma Adriana Maluf: “(...) um direito 
primário, personalíssimo, essencial, absoluto, irrenunciável, inviolável, imprescritível, 
indisponível e intangível, sem o qual os outros direitos subjetivos perderiam interesse 
para o indivíduo.”135  
Nas lições de Maria Helena Diniz, “vida é um bem jurídico tutelado como direito 
fundamental básico desde a concepção, momento específico, comprovado 
cientificamente, da formação da pessoa.”136 
Sob outra ótica, nas palavras de Ramón (apud Luísa Neto) tem-se: “[...] penso 
que a vida é – como tudo no universo uma questão de equilíbrio: quando o prazer e a 
dor se desequilibram de tal forma que sofrer se torna intolerável, só o desejo e a 
vontade da pessoa têm autoridade moral para decidir se interessa suportá-la ou 
não.”137 
Diante desse contexto, sob qualquer das definições que se queira fixar, pode-se 
afirmar segundo o autor Pedro Lenza que o direito à vida abrange tanto o direito de não 
ser morto, privado de vida, portanto, o direito de continuar vivo, como também o direito 
de ter uma vida digna.138  
Para o que ora nos interessa, importa ressaltar o caráter de ubiquidade do direito à 
vida, já que está presente em todos os ramos do direito – maxime – constitucionais, e 
possui reflexos noutros ramos dos ordenamentos jurídicos das sociedades modernas: as 
leis civis, de um modo geral, se referem ao direito à vida, abordando temas como o 
nascimento, o nascituro, a morte, não sendo admitida a prática de atos que atentem 
contra a vida, seja em face de criança, adulto ou idoso; por  outro lado, as leis penais 
preveem os crimes contra a vida, ou seja, a realização de atos que violem o direito à 
vida, ainda que de forma tentada, será punida e enquadrada como conduta criminosa de 
aborto, infanticídio, homicídio, suicídio, a depender das circunstâncias do caso 
concreto.  
Ora, no que concerne ao tema em apreço, atesta-se que a utilização de embriões 
para realizar pesquisas com finalidade terapêutica é mais um dos assuntos da área 
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científica que suscita dúvidas, ao princípio da dignidade da pessoa humana, já tratado e 
ao direito à vida de que agora falamos. Adite-se a essa afirmativa o fato agravante da 
evolução da biomedicina e da biotecnologia possuir evolução e progresso muito 
acelerado em face dos cientistas do direito.  
Destarte, a simples dedução de regras e princípios constitucionais, mesmo através 
de uma ponderação casuística não é capaz de dar respostas imediatas às novas questões 
advindas com o progresso científico, posto que dotadas de grande complexidade. No 
caso em tela, trata-se de sopesar a proteção do direito à vida e do direito a uma vida 
digna, sobre a qual a ciência do Direito deve refletir. 
Não obstante a inexistência de solução uníssona para o conflito ora apontado, há 
que se observar a dignidade da pessoa humana em caráter vinculativo na opinião de 
Paulo Otero, nos seguintes termos: “É em torno da dignidade da pessoa humana que se 
pode encontrar a principal ‘chave’ de resolução das novas e inquietantes questões que 
a origem, o desenvolvimento e o termo da vida humana colocam à comunidade jurídica 
do século XXI.”139  
Na verdade, não só os aplicadores do direito, mas também biólogos, bioeticistas e 
cientistas de um modo geral, devem exercer suas funções com fulcro no respeito ao 
direito à vida e à dignidade humana, de forma que a vida humana como bem intangível 
não seja posta em risco. Assim, sustenta Maria Helena Diniz: “No mundo atual deverá 
haver uma tomada de consciência pelo mais primário e indeclinável dos direitos, que é 
o do respeito pela vida humana. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar a inviolabilidade do direito à vida, pois qualquer atentado a ele estaria 
eivado de inconstitucionalidade. A vida é um bem jurídico de tal grandeza que se deve 
protegê-lo contra a insânia coletiva, que preconiza a legislação do aborto, a pena de 
morte e a guerra, criando-se normas impeditivas da prática de crueldades inúteis e 
degradantes.”140 
A proteção da vida digna se trata de questão de fundamental para o assunto em 
tela, entretanto, o próprio conceito aberto de dignidade humana impossibilita a definição 
de maneira fixista do que seria uma vida digna, até mesmo pela diversidade de valores 
que se manifestam nas sociedades contemporâneas, e sendo assim, parece que essa 
concretização se faz possível com a ideia do que seria necessário para se ter uma vida 
digna. Nesse caso, a resposta teria caráter subjetivo e dinâmico, poderia chegar a ser 
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personalíssima, e por vezes, variável de acordo com as circunstâncias específicas de um 
dado momento.  
Em conformidade com esse pensamento, segue trecho do parecer nº 26/99 do 
CNECV: “Os aspectos psicológicos da dignidade humana têm a ver com o que nós 
sentimos que somos e com a percepção que os outros têm de nós. Ao mesmo tempo esta 
questão é influenciada pelo meio em que se vive e pelo modo como se coexiste com ele: 
pode-se ser visto como digno em determinado meio, como p. ex., o meio familiar e ao 
mesmo tempo ser-se considerado como indigno no meio profissional. Os aspectos 
psicológicos da Dignidade Humana não são valores absolutos em si, têm sempre 
critérios de relatividade.”141     
Desta forma, a mesma situação pode ter aspecto de dignidade para uma pessoa e 
para outra não, na medida em que a ponderação de valores e o prazer de viver é 
diferentemente considerado, o que nos permite afirmar que uma pessoa pode ter vida 
vegetativa e o ato de viver lhe proporcionar um mal, enquanto outra, em idêntico estado 
encontrar alegria de viver e se sentir tão ou mais digna, que uma pessoa saudável.  
Evidencia-se assim uma pluralidade de sentidos para tal conceito, fazendo-se 
mister para o estudo em comento, um significado mais genérico e abstrato e portanto, 
parece mais adequado fazer a busca pela negativa, ou seja, definir o que não é uma vida 
digna. Corroborando com essa afirmativa, discorre o autor Ingo Wolfgang Sarlet, “(...) 
não é à toa que já se afirmou até mesmo ser mais fácil desvendar e dizer o que a 
dignidade não é do que expressar o que ela é.”142 
O presente estudo intenta demonstrar a possibilidade e os limites da utilização de 
células tronco embrionárias para tratamento médico de pessoas que são acometidas por 
doenças crônicas, por vezes, casos irreversíveis, que inviabilizam a vida da pessoa. 
Seria uma tentativa de melhorar a qualidade de vida, na busca de uma vida mais digna, 
de pacientes portadores de doenças para as quais os tratamentos habituais não 
conseguem mais ter sucesso. Há que se salientar apenas a possibilidade de alteração do 
prognóstico ou em última instância, a própria cura, haja vista ser impraticável fazer tal 
afirmativa com garantia absoluta.   
                                                 
141
 CONSELHO NACIONAL DE ÉTICA PARA AS CIÊNCIAS DA VIDA, Documento de Trabalho 
26/CNECV/99 Reflexão ética sobre a Dignidade Humana. [Em linha]. [Consult. 26 Abr. 2013]. 
Disponível em: WWW:< 
http://www.cnecv.pt/admin/files/data/docs/1273058936_P026_DignidadeHumana.pdf>.  
142
 Ingo SARLET (2008), ob. cit., p. 43.   
 52 
 
Ocorre que, parte da doutrina se insurge contra o uso dessas células, sob a 
alegação de inviolabilidade do direito à vida, posto que sua obtenção implica 
obrigatoriamente na destruição de embriões e portanto, supostamente haveria mácula 
desse direito. Não obstante as divergências sobre a definição do início da vida, já 
tratadas em capítulo anterior, pode-se afirmar que o próprio conceito de vida subsiste 
indeterminado, pelo menos de maneira uníssona, entretanto, há que se considerar as 
realidades distintas de embrião, feto e pessoa humana.  
Destarte, as células embrionárias são extraídas de um embrião de pessoa humana 
– ser humano em potencial – o qual se não for implantado no útero de uma mulher 
jamais se tornará uma pessoa. Na mesma seara, há posições que assemelham essas 
pesquisas ao aborto, entretanto, sob o mesmo prisma não é caso de aborto143, pois o 
embrião humano é objeto insuscetível dessa prática.    
É de se reconhecer que essas tentativas de frustrar a evolução científica têm como 
único prejudicado o ser humano, que suportará juntamente com as gerações futuras os 
ônus do desconhecimento de técnicas capazes de proporcionar maior bem-estar e saúde 
ao homem. Será que a proteção da vida se concretiza através da proibição de pesquisas 
que buscam garantir a sobrevivência humana? Adite-se à presente questão, o fato de que 
o não aproveitamento das células provenientes de embriões poderá ter como destino o 
lixo, ou seja, fim indigno para um material que poderia trazer benefícios para a 
humanidade.  
Ora, se o respeito ao ser humano é atingido usando como referência a dignidade 
da pessoa humana, o tratamento em questão poderia significar um instrumento de 
efetivação desse princípio, resguardado o respeito ao direito à vida e o emprego das 
ciências da vida em prol do bem-estar humano. Faz-se mister a adoção de cautelas no 
uso da ciência, com o objetivo de tornar a vida do homem cada vez mais digna, sob o 
enfoque do princípio da responsabilidade do ser humano consigo próprio.144  
                                                 
143
 Sobre esse tema afirma a cientista Mayana Zatz, professora de genética da Universidade de são Paulo: 
“Pesquisar células embrionárias obtidas de embriões congelados não é aborto. É muito importante que 
isso fique bem claro. No aborto, temos uma vida no útero que só será interrompida por intervenção 
humana, enquanto que, no embrião congelado, não há vida se não houver qualquer intervenção humana. É 
preciso haver intervenção humana para a formação do embrião, porque aquele casal não conseguiu ter um 
embrião por fertilização natural e também para inserir no útero. E esses embriões nunca serão inseridos 
no útero. É muito importante que se entenda a diferença.” ADI, p. 151 e [Em linha]. [Consult. 30 Abr 
2013]. Disponível em WWW:< http://www.prolegis.com.br/index.php?cont=2&id=1920>.  
144
 Sobre o assunto, afirma a Ministra Carmen Lúcia do Supremo Tribunal Federal: “Daí a importância 
em se afirmar que as pesquisas e o tratamento devem pautar-se pelos princípios da necessidade, segundo 
o qual deve haver comprovação real de que o experimento científico a ser realizado no material genético 
humano é necessário para o conhecimento, a saúde e a qualidade de vida humanas; da integridade do 
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 A pesquisa com uso de células tronco para finalidade terapêutica pode ser uma 
fonte de esperança e de vida para milhões de pessoas acometidas por doenças letais ou 
incapacitantes, em virtude de abrir chance de uma nova promessa para o futuro desses 
portadores de enfermidades graves. É preciso considerar o fato de que a referida 
pesquisa não é certeza de resultados positivos, mas a ausência de pesquisa é certamente 
o impedimento total de resultados.  
De facto, a criação de obstáculos para uma linha de pesquisa válida, ética e capaz 
de trazer benefícios ao ser humano, é que pode significar grave violação do direito à 
vida digna. E ainda, trazer sérios prejuízos às gerações futuras que poderiam ser as 
grandes beneficiárias do uso desses tratamentos terapêuticos, maculando também o 
princípio da solidariedade entre gerações145, que impõe o comprometimento de uma 
geração com quem vier depois, ou seja, consiste na busca de satisfazer as necessidades 
presentes sem pôr em risco a capacidade das gerações futuras também o fazerem. 
Ora, se o resultado que se pretende obter com as pesquisas de células tronco 
embrionárias, é um tratamento que pode ser um passo para o alcance de uma melhor 
qualidade de vida, parece ser ainda uma vida digna que se intenta preservar através da 
proteção do direito à saúde.  
 
3. O direito à proteção da saúde 
O direito à saúde é consagrado na grande maioria dos ordenamentos jurídicos 
atuais como um direito fundamental e ocupa um lugar de relevo crescente, até mesmo 
em virtude da sua previsão nos textos do chamado direito internacional, dos direitos 
humanos, como no caso a Declaração Universal dos Direitos do Homem146, a 
                                                                                                                                               
patrimônio genético; da avaliação prévia dos potenciais e benefícios a serem alcançados; e ainda, do 
princípio do consentimento informado”. STF, ADI 3.510-0, Rel. Ministro Carlos Ayres Britto. [Em 
linha]. [Consult. 30 Abr 2012]. Disponível em WWW:< 
//www.stf.gov.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/adi3510relator>.  
145
 Acerca do tema, atesta-se a preocupação dos países fazem parte da União Europeia com esse princípio 
da solidariedade entre as gerações, senão vejamos: Segundo a Decisão 940/2011/EU do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de setembro de 2011 (documento constante dos anexos), o ano de 2012 foi 
declarado como o Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre as Gerações. Referida 
solidariedade intergeracional passou a ser considerada elemento chave da coesão social, na busca de uma 
melhor qualidade de vida. [Em linha]. [Consult. 11 Dez 2012]. Disponível em WWW:< http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2011:246:0005:0010:PT:PDF.>. 
146
 O nº 1 do artigo 25º. dessa Declaração dispõe: “1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz 
de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle.” [Em 




Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos do Homem147 e a 
Convenção de Oviedo148.  
Hodiernamente, considera-se a saúde um dos temas que ocupam posição central 
nas discussões sociais, podendo-se afirmar que o bom ou mal funcionamento da saúde é 
sempre apontado como critério aferidor da aptidão de uma sociedade desempenhar suas 
funções de garantir as necessidades de seus membros. Ademais, a saúde como fator 
determinante da sociedade “não só tem uma articulação clara com o desenvolvimento 
como se fundamenta e repercute na promoção e proteção dos outros direitos 
humanos”.149  
É importante salientar que a definição do termo ‘saúde’ vem sendo elaborada 
desde o fim da Segunda Guerra Mundial, entretanto, há que se atentar para o contexto 
histórico de cada época, como o conhecimento biológico do período e as convicções 
sobre vida e morte. De início, atenta-se ao conceito de saúde não exclusivamente como 
inexistência de doença, mas de forma integrada ao bem-estar do indivíduo e às 
características do meio em que vive.   
Destarte, a Organização Mundial de Saúde150 elaborou em seu ato constitutivo, no 
ano de 1948, o conceito de saúde nos seguintes termos: “A saúde é um estado de 
completo bem-estar físico, mental e social e não unicamente como a ausência de 
doença ou enfermidade.”151 Essa definição é criticada por diversos autores, na medida 
em que, se algum dos aspectos considerados não estivesse em plenitude de satisfação, o 
homem seria considerado doente.  
Entretanto, há que se realçar o conteúdo histórico contido nessa ideia, bem como 
o reflexo dos conhecimentos biológicos da época. E ainda que, não há um consenso 
                                                 
147
 Vide artigos 3º., 5º. e 12º. da Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos do Homem. 
148
 Vide artigo 3º. e seguintes da Convenção de Oviedo. 
149
 CONSELHO NACIONAL DE ÉTICA PARA AS CIÊNCIAS DA VIDA. Parecer 14/CNECV/95 
QUESTÕES ÉTICAS NA DISTRIBUIÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PARA A SAÚDE. [Em 
linha]. [Consult. 03 Mai 2013]. Disponível em WWW:< Disponível em: 
http://www.cnecv.pt/admin/files/data/docs/1273059327_P014_RecursosSaude.pdf>. 
150
 A Organização Mundial de Saúde (OMS) é a primeira organização de saúde em nível global e 
substituiu (ou absorveu) muitos órgãos regionais e nacionais de saúde.  É uma organização 
intergovernamental, ou seja, que serve como quadro de cooperação entre governos. Ela possui caráter 
universal, pois se dirige aos países de todas as regiões do mundo. A OMS é uma das dezesseis 
instituições especializadas ligadas à Organização das Nações Unidas, sendo considerada uma das quatro 
organizações mais importantes. Tem como objetivo estabelecer planos e diretrizes de saúde para o 
mundo, incluindo prevenção, proteção e tratamento de doenças, acesso global à assistência médica, 
atendimento de emergência a epidemias e priorização das iniciativas de saúde no mundo todo. [Em linha]. 
[Consult. 03 Mai 2013]. Disponível em WWW:< http://www.who.int/en/>. 
151
 Helena Pereira de MELO, Os direitos da pessoa doente. Direito da saúde e biodireito. Revista Sub 
Judice Justiça e Sociedade, Lisboa: Almedina, p. 63-75, mar. 2007, p. 63. 
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sobre esse conceito152, podendo-se afirmar que o seu desenvolvimento teve de início, 
uma fase de larga abrangência e depois ficou mais restrito a uma visão biomédica, na 
linha de entendimento de se examinar a pessoa na sua totalidade, no seu ambiente físico, 
psíquico e social.153 
Com fulcro na premissa de que a saúde é uma condição para o desenvolvimento 
pessoal do indivíduo e que o ser humano se encontra no centro do universo154, o homem 
tem buscado de forma incessante encontrar meios que garantam a efetivação desse 
direito à saúde como tema de extrema relevância155, através da realização de pesquisas 
que viabilizem tratamentos de cura ou de melhoria da qualidade de vida, investimento 
em medicamentos inovadores capazes de suprir as deficiências e sintomas de prejuízo 
para os portadores de doenças crônicas.      
Todavia, independente do critério utilizado para dar sentido ao vocábulo 
‘saúde’156, “a grande preocupação contemporânea em matéria de ciência e 
biotecnologia abrange a questão da saúde e da qualidade de vida do homem”157, nas 
palavras de Adriana Maluf, decorrendo daí o cuidado com a preservação e 
sobrevivência da espécie humana. 
Pode-se afirmar que o bem-estar, a vida boa, enfim, a qualidade de vida é uma 
busca constante do ser humano, desde o período infantil até a fase da velhice, cada 
momento com as suas particularidades e implicações que só o tempo e a experiência 
podem justificar: “Quer a pessoa mais modesta ou a mais refinada... entende “vida 
boa” ou “estar bem” como a mesma coisa que “estar feliz”. Mas o que é entendido 
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 Nesse sentido, “a conferência de Alma-Ata, em 1978, considera a saúde não uma finalidade em si 
mesma, mas um recurso que deve estar ao alcance de todos para o desenvolvimento progressivo das 
comunidades.”  E ainda, Dubos (citado por Isabel Loureiro) afirma que saúde é: “o estado de adaptação 
ao meio e à capacidade de funcionar em melhores condições nesse meio.” Isabel LOUREIRO; Natércia 
MIRANDA, Promover a saúde Dos fundamentos à ação. Coimbra: Almedina, 2010, p. 19. 
153
 Isabel LOUREIRO; Natércia MIRANDA (2010), idem, p. 18. 
154
 Corroborando com essa ideia, a teoria hipocrática dos quatro humores coloca o ser humano no centro 
do universo, o que vem a ser reforçado por Galeno (século II a.C.), com a contribuição de um diagrama 
que considera no seu centro a espécie humana, e que foi a principal referência da medicina até o século 
XVII.  Isabel LOUREIRO; Natércia MIRANDA (2010), ibidem, p. 16. 
155
 Ninguém duvida da centralidade do direito à saúde, enquanto dimensão concretizadora fundamental do 
direito à vida, à integridade física e psíquica e ao bem-estar individual e social. Ninguém põe em causa a 
proeminência do direito à saúde enquanto condição de desenvolvimento econômico, social e cultural das 
populações. Para maiores desenvolvimentos, vejam-se Jónatas E. M. MACHADO; Vera Lúcia RAPOSO, 
Direito à saúde e Qualidade dos Medicamentos – Proteção dos dados de ensaios clínicos numa 
perspectiva de direito brasileiro, comparado e internacional. São Paulo: Almedina, 2010, p. 6-7. 
156
 Em sentido amplo e contemporâneo, a saúde é sobretudo uma questão de cidadania e de justiça social, 
e não um mero estado biológico independente do nosso status social e individual. Miriam VENTURA, 
[et. al.] Judicialização da saúde, acesso à justiça e a efetividade do direito à saúde. Physis: Revista de 
saúde coletiva.  Rio de Janeiro,  v. 20,  n. 1,   2010, p. 81. [Em linha]. [Consult. 02 Jun 2013]. Disponível 
em WWW:<    http://dx.doi.org/10.1590/S0103-73312010000100006>. 
157
 Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus MALUF (2010), ob. cit., p.27. 
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como felicidade é discutível... uns dizem uma coisa e outros outra e a mesma pessoa diz 
coisas diferentes em tempos diferentes: quando está doente pensa que a saúde é a 
felicidade; quando está pobre felicidade é a riqueza.”158  
É autoevidente que os conceitos de ‘saúde’ e ‘qualidade de vida’ se interligam de 
modo incondicional. Aliás, “em sentido amplo e contemporâneo, saúde é sobretudo 
uma questão de cidadania e de justiça social, e não um mero estado biológico 
independente do nosso status social e individual” 159.  
Do mesmo modo, vários autores160 buscam determinar o que é qualidade de vida, 
entretanto, como significa algo diferente para pessoas com culturas e histórias de vida 
diversas, vai assumindo significado distinto em razão do contexto em que se aplica. 
Com a finalidade de uniformizar esse conceito, a Organização Mundial de Saúde, em 
1993 propôs um significado, que não obstante permita uma reflexão sobre as suas 
dimensões, é muito ampla e de difícil aplicabilidade no âmbito de ensaios clínicos, qual 
seja: “a percepção que o indivíduo tem do seu lugar na vida, no contexto da cultura e 
do sistema de valores nos quais vive, em relação com os seus objetivos, os seus desejos, 
as suas normas e as suas inquietudes. É um conceito muito amplo que pode ser 
influenciado de maneira complexa pela saúde física do indivíduo, pelo estado 
psicológico e pelo seu nível de independência, as suas relações sociais e as suas 
relações com os elementos essenciais do seu meio.”161      
Mas há que se ressaltar que a efetivação do direito à proteção da saúde comporta a 
satisfação de uma dimensão individual, relacionada aos direitos e liberdades pessoais, e 
uma dimensão coletiva, que diz respeito à garantia desse bem-estar individual a todos. 
Nesse último caso, pode haver restrição de alguns em benefício da coletividade ou para 
o alcance de determinado bem ou interesse.  
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 Francisco Luís PIMENTEL, Qualidade de Vida e Oncologia. Coimbra: Almedina, 2006,  p. 20.  
159
 Miriam VENTURA, [et. al.] Judicialização da saúde, acesso à justiça e a efetividade do direito à 
saúde. Physis: Revista de saúde coletiva.  Rio de Janeiro,  v. 20,  nº 1,   2010, p. 83. [Em linha]. [Consult. 
31 Mai 2013]. Disponível em WWW:<http://dx.doi.org/10.1590/S0103-73312010000100006>. 
160
 Para Tiel, McNeiel e Bush (citados por Francisco Luís Pimentel), qualidade de vida é “um conceito 
global que... inclui as vertentes psicológica e social, e física e incorpora tanto os aspectos positivos de 
bem-estar, como os aspectos negativos da doença.” Já para Calmon (apud Francisco Luís PIMENTEL 
(2006), ob. cit., p. 20-21), “a qualidade de vida só pode ser medida e descrita em termos individuais, e 
depende do estilo de vida atual, das experiências passadas e em esperança, sonhos e ambições. A QdV 
deverá incluir todas as áreas da vida e suas experiências, e ter em consideração o impacto da doença e da 
terapêutica.”  
161
 Francisco Luís PIMENTEL (2006), idem, p. 22-23. 
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Na mesma seara, é imprescindível salientar que a expressão ‘direito à saúde’162 
abrange o próprio direito à saúde, o acesso a cuidados de saúde e também os direitos 
que nele se implicam, como o direito a uma vida de família sã, o direito à habitação 
como condição de uma vida saudável, o direito ao bem-estar social, enquanto resultado 
das relações na comunidade e no trabalho e por óbvio, o direito à saúde é indissociável 
do direito a um ambiente saudável.  
A saúde, se integrada aos conceitos de qualidade de vida, melhoria da saúde e do 
bem-estar social, enfim, na sua acepção mais ampla, é apontada como a principal 
finalidade dos experimentos científicos com o uso de células tronco embrionárias. Na 
linha de entendimento de que o avanço dessas pesquisas pode representar a descoberta 
da cura de várias doenças, e portanto, de garantia do direito à saúde, é que se encontra o 
principal dos defensores da possibilidade da utilização de células tronco embrionárias 
para fins terapêuticos, considerando que seria a chance de um tratamento para os casos 
em que os médicos entendem não haver solução existente.  
 Deste modo, o Homem investe em medicamentos inovadores, linhas de pesquisa 
avançadas com gastos elevados, criação e manutenção de centros especializados em 
ensaios médicos, busca de conhecimentos de outros países com o intuito de aperfeiçoar 
os tratamentos de saúde, dentre outros. Todas essas ações têm a finalidade de 
proporcionar a saúde do indivíduo, que por sua vez, tem o direito de se desenvolver de 
forma digna, de lutar pelo avanço de técnicas capazes de concretizar esse direito à saúde 
e uma qualidade de vida digna. 
Não resta dúvida de que a utilização de células tronco embrionárias para 
finalidade terapêutica é uma clara expressão da vontade do homem de concretizar o 
direito à saúde, de garantir o bem-estar individual e coletivo, com o prolongamento de 
vida das pessoas doentes com uma qualidade de vida melhor e mais digna, e ainda, com 
a possibilidade da cura de doenças crônicas. Traduz-se, desta forma, uma evidente 
tentativa de preservação da vida e da dignidade humana, através do tratamento 
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 A expressão ‘direito à saúde’ é a forma verbal mais simples de referir as condições necessárias à saúde 
e o seu caráter imperativo na vida social. O Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida, em seu 
parecer nº 14/CNECV/95, sobre as Questões éticas na distribuição e utilização dos recursos para a saúde, 
afirmou através de um dos seus membros que “o estado de saúde é uma leitura individual, inteiramente 
biográfica”, devendo a questão em estudo ser colocada em dois planos distintos: o plano dos direitos 
humanos, objetivo e universal; e o plano das necessidades, subjectivo e contextual. CONSELHO 
NACIONAL DE ÉTICA PARA AS CIÊNCIAS DA VIDA. Parecer 14/CNECV/95 QUESTÕES 
ÉTICAS NA DISTRIBUIÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PARA A SAÚDE. [Em linha]. 
[Consult. 03 Mai 2013]. Disponível em WWW:< Disponível em: 
http://www.cnecv.pt/admin/files/data/docs/1273059327_P014_RecursosSaude.pdf>. 
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alternativo com o uso de células tronco, que por sua vez, não sendo usadas para fins de 
terapia, podem continuar congeladas em laboratórios ou serem destinadas ao lixo.          
Aliado a esse descarte de células tronco embrionárias é passível de 
reconhecimento o desperdício da oportunidade de tornar a vida de um indivíduo melhor 
ou ainda, de amenizar o sofrimento de um doente, e sobretudo de impedir que as 
gerações futuras possam daqui a alguns anos experimentar do possível benefício que a 
ciência pode trazer, em uma clara violação do princípio da dignidade e humana e do 
direito à vida.  
Ao mesmo tempo em que uma pessoa doente tem o direito de ter uma morte 
digna, tem também o direito de ter uma vida digna enquanto está enferma e, portanto, a 
chance de optar por um tratamento capaz de proporcionar, no mínimo, uma melhoria na 
qualidade de vida desse doente não deve ser inutilizada.  
Há várias discussões sobre o tema, no que concerne à forma de manutenção da 
vida que está sendo viabilizada por meio de aparelhos com ventilação pulmonar e, por 
conseguinte, cardíaca, de modo que, uma vez retirados alguns dos suportes mecânicos, 
ter-se-ia, certamente, a morte do indivíduo.163 Assim, para alguns, não há o que se falar 
em dignidade à vida, nesses casos. Será que é mais digno manter esse indivíduo vivo a 
qualquer custo, sem qualidade de vida, quiçá sem dignidade, ou permitir a submissão a 
um tratamento que pode significar uma esperança? 
 Outro questionamento que se faz é como considerar as pesquisas com células-
tronco violadoras da vida, bem como do princípio da dignidade da pessoa humana, se 
sob outra lente, em caso de efetiva concretude procedimental, o uso das pesquisas 
poderia conceder ao indivíduo um tratamento no qual há chance de êxito, ou no 
mínimo, de melhoria das funções orgânica e fisiológica em um determinado caso 
concreto? Afinal, privar o doente de uma determinada patologia da tentativa de uma 
cura ou de avanço na solução do seu problema é, também, tirá-lo não só a oportunidade 
de ter uma vida mais digna, mas principalmente, violar o seu direito à saúde.  
Sobreleva notar que, os supra mencionados experimentos, quando há legislação 
permissiva nesse sentido, devem ser efetivados em prol de todos, em consonância com a 
teleologia das normas já existentes. Se o principal argumento jurídico é garantir o 
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 Se pode ser considerado indecente viver vegetativamente, sob a dependência de aparelhos, da mesma 
forma o seria encontrar-se nessa situação sem a chance de obter uma melhor qualidade de vida. Nesse 
sentido, pode-se traçar um paralelo com trecho de Nietszche (apud Luísa NETO (2010), ob. cit., p. 39.): 
“Num certo estado é indecente viver mais. Viver vegetativamente numa cobarde dependência de médicos 
e máquinas depois de o sentido da vida, o direito à vida ter sido perdido isso deveria provocar o maior 
desprezo pela parte da sociedade”  
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princípio da dignidade da pessoa humana, o direito à vida e o direito à saúde, o referido 
tratamento deve atender a todos sem qualquer restrição, passando o Estado a ter a 
responsabilidade de proporcionar o direito à saúde, utilizando como mecanismo a 
oportunidade de submissão a procedimentos de terapia diferenciados àqueles que 
necessitarem, de acordo com o estado de saúde em que se encontram.      
Nesse sentido, faz-se mister a adoção de medidas que envolvam políticas públicas 
para satisfazer o interesse público na sua mais ampla vertente, sob pena de violar a 
igualdade aludida, com foco na ideia de tratar os desiguais de forma desigual na medida 
de suas desigualdades. Nessa ideologia é que as ações afirmativas164 se preocupam em 
garantir a igualdade de determinado grupo ou indivíduo por meio de políticas públicas 
estabelecidas em geral, pelo governo federal. 
Por fim, o Estado deve buscar mecanismos reais para viabilizar, ou seja, ampliar o 
sistema de saúde, bancos de coletas de células, aumentar a publicidade e informação 
para que todos possam participar desse projeto, sobretudo ter acesso aos tratamentos 
oriundos dessas pesquisas, uma vez que o propósito maior é a efetivação do direito à 
saúde, em uma clara proteção da vida digna e do respeito ao princípio da dignidade da 
pessoa humana.  
 
4. O direito ao livre desenvolvimento da personalidade  
Tendo em vista que o estudo em comento possui interface direta com os direitos 
fundamentais, quais sejam, direito à vida, à proteção da saúde, à liberdade de atividade 
científica, dentre outros, é inegável a importância de um tema relativo ao ser humano 
enquanto pessoa, na busca dos mecanismos e condições jurídicas efetivas para a 
realização plena do indivíduo, assegurada a sua liberdade na definição das linhas da sua 
vida em sociedade.  
O artigo 22º da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro 
de 1948,165 já se referia a esse direito, interligado à realização da personalidade 
individual, dentro de um contexto em que o homem passou a ser o centro dos 
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 Ações que buscam igualar os desiguais por meio de políticas públicas que favoreçam uma minoria 
excluída de um determinado contexto.  
165
 Vide art. 22º da Declaração Universal dos Direitos Humanos “Toda pessoa, como membro da 
sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação 
internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e 
culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. [Em linha]. 




ordenamentos jurídicos, com o desenvolvimento de ideias de valorização do ser humano 
e, por consequente, da teoria dos direitos da personalidade.  
De acordo com esse pensamento, as lições de Capelo de Sousa (apud Adriana 
Caldas) em sua obra O direito geral de personalidade: “o homem passou a ser 
reconhecido como o centro do ordenamento jurídico, sendo seu valor íntimo e suas 
necessidades agentes favorecedores do desenvolvimento da sistematização de um 
direito geral da personalidade, que apresentou no decorrer da história da humanidade 
um fortalecimento e uma positivação que passaram a ser tutelados por norma 
expressa.”166         
Houve forte influência da constituição alemã de 1949 para o enfoque no conceito 
geral de personalidade, entendido como valor intrínseco ao homem e uma prerrogativa 
de conservação e desenvolvimento da própria individualidade.167 Nesse sentido, a 
consagração em alguns ordenamentos jurídicos do direito ao desenvolvimento da 
personalidade.168  
Afirma-se que o direito ao desenvolvimento da personalidade se relaciona com os 
direitos da personalidade169, e corresponde ao espaço de autodeterminação e liberdade 
do indivíduo de atuação própria, de planejamento da sua vida e estabelecimento de 
metas e objetivos com autonomia e responsabilidade, de acordo com suas convicções. 
Embora a doutrina não seja pacífica sobre a definição dos direitos de personalidade, 
sustenta-se de modo uníssono, que são direitos subjetivos, inerentes ao ser humano, que 
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englobam os aspectos físicos, psíquicos e morais, sem os quais o homem não consegue 
subsistir.  
Acerca do direito ao desenvolvimento da personalidade, sustenta Paulo Mota 
Pinto: “o desenvolvimento da personalidade livre ou completo, protegido por esse 
direito é, na realidade, como se salienta na doutrina constitucionalista, ‘a designação 
geral encontrada tardiamente para áreas de proteção específicas nos direitos de 
liberdade especiais’, constituindo, assim, um fundamento para o direito geral de 
liberdade.170         
Nesse mesmo sentido, cumpre salientar que “trata-se de algo que se autoinstitui 
ou constrói, segundo o seu próprio projecto, determinado a partir da própria pessoa 
como centro de decisão autônomo.”171 Está-se diante do direito da pessoa de escolher 
livremente o seu destino e de traçar o seu próprio plano de vida, abrangendo a 
autonomia individual e a autodeterminação de cada indivíduo. 
 Prossegue Paulo Mota Pinto na defesa de duas dimensões do direito ao 
desenvolvimento da personalidade: “[...] a proteção geral da personalidade (e, em 
especial, um direito geral de personalidade) e o reconhecimento da liberdade geral de 
acção (um direito geral de liberdade) – afirmando, aliás, uma raiz comum nessas 
dimensões, que consiste na garantia das condições de surgimento de uma 
individualidade autônoma e livre. Assim, a liberdade geral de acção da pessoa requer 
para a tutela do livre desenvolvimento da personalidade igualmente o reconhecimento 
de um direito geral de personalidade, que tutela a personalidade em si mesma, como 
pressuposto dessa atuação.”172  
Desta forma, há um consenso de que em ambas as concepções, é fundamental a 
garantia de requisitos mínimos que respeitem o homem na sua liberdade de agir, de se 
desenvolver, enfim, de se realizar de forma plena, conforme suas crenças. Ora, 
depreende-se do texto acima transcrito que o reconhecimento do direito geral de 
personalidade é pressuposto da atuação da pessoa no exercício do direito em comento, 
no âmbito da liberdade geral de ação. Tal assertiva nos leva a crer que as referidas 
dimensões se traduzem em uma interpretação ampla e restrita dos aspectos do livre 
desenvolvimento da personalidade, razão pela qual há divergência na doutrina apenas 
no que tange ao campo de aplicação desse direito. 
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Nesse ponto, deve-se atentar à essência de tutela geral da personalidade desse 
direito ao livre desenvolvimento como direito fundamental, que possui outras 
dimensões, como o direito geral de liberdade, considerando principalmente a seguinte 
lição de Paulo Mota Pinto: “a mais significativa consequência do reconhecimento do 
direito ao desenvolvimento da personalidade no domínio da tutela da personalidade 
parece, todavia, residir na aceitação de um direito geral de personalidade.”173     
Importa, sob este aspecto, concluir que o direito ao livre desenvolvimento da 
personalidade, em uma concepção ampla, se desdobra em um direito geral de liberdade, 
que engloba as formas de conduta motivadas, exclusiva ou preponderantemente por 
razões pragmáticas (o indivíduo se coloca na perspectiva de alguém que procura os 
meios mais adequados para concretizar as suas finalidades e preferências); já o direito 
de personalidade protege as formas de conduta motivadas, exclusiva ou 
preponderantemente, por razões éticas (relaciona-se com o que o indivíduo é ou deseja 
ser, estando em causa a própria construção da sua identidade).174  
É importante elucidar que essa liberdade baseada na ideia de cada um ser o seu 
próprio dono e por isso realizar as suas escolhas não implica na possibilidade de cada 
um fazer o que deseja; não há que se admitir um direito geral de liberdade para se 
praticar algo proibido por lei. Nesse sentido, as lições de Luísa Neto: “A liberdade – diz 
LOCKE – não é, como nos foi dito, a liberdade de cada homem fazer o quer; mas uma 
liberdade para dispor e ordenar, como ele quer (as he lists), a sua pessoa, acções, 
possessões e toda a sua propriedade (person, action, possessions and his whole 
property), com a autorização das leis sob as quais ele vive, e portanto não ser objeto da 
vontade arbitrária de outro, mas livremente seguir a sua própria.”  
De facto, o ser humano dentro de suas convicções, efetiva escolhas para guiar a 
sua vida, devendo agir pautado pelo ordenamento jurídico pátrio, na busca de resguardar 
os valores fundamentais da coletividade, a qual não pode sofrer prejuízos decorrentes da 
má escolha do indivíduo carente dessa consciência com a sociedade. Sobre o tema, 
entende a autora Luísa Neto ser imprescindível diferenciação nos seguintes termos: 
“Este princípio de liberdade, que apenas pode abranger seres humanos na maturidade 
das suas faculdades, implica uma distinção entre as condutas que dizem respeito 
unicamente ao próprio indivíduo (self regarding actions, na terminologia de MILL) – 
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em relação às quais ele é soberano e a sociedade não pode intervir através de meios 
coercitivos –, e as condutas que dizem respeito aos outros membros da sociedade – 
onde, para prevenir a ocorrência de um dano (“harm”), a intervenção social se 
justifica, desde que o dano por ele provocado não venha a exceder o dano que a 
conduta do indivíduo causaria a outrem.”175 
Nessa conjuntura, é condição sine qua non o registro da relação indissociável 
entre esse direito ao livre desenvolvimento do ser humano e o direito de ser deixado 
sozinho, em paz – the right to be let alone.176 Na perspectiva de que o ser humano deve 
fazer suas escolhas sozinho, dentro da sua esfera de intimidade, há julgamento no 
Tribunal Constitucional de Portugal, proferido no Acórdão nº 288/98177, no qual a 
decisão de interromper a gravidez considerou a liberdade da mulher de decidir o seu 
plano de vida, dentro de determinados limites.  
Sob um ou outro âmbito de atuação, sobreleva notar a importância de se definir os 
limites desse direito, com o intuito de que o alargamento da liberdade geral não culmine 
na incidência do erro de cada ser humano entender que pode fazer aquilo que quiser, 
sem qualquer restrição. Acerca desse limite178, afirma Jorge Reis Novais: “(...) uma 
jusfundamentalização da liberdade geral de acção, mas com a natureza especial de só 
poder ser interpretada com tal alcance desde que, acompanhada, inarredavelmente, do 
reconhecimento, expresso ou implícito, dos limites “naturais” que lhe são próprios, os 
direitos dos outros, a lei moral e a ordem constitucional.”179 
Não obstante o direito ao desenvolvimento da personalidade esteja presente em 
alguns ordenamentos jurídicos atuais, ressalte-se que “se trata de uma decorrência do 
princípio da dignidade da pessoa humana”, nas palavras de Paulo Mota Pinto.180 Ora, 
se a dignidade humana é habitualmente definida como um valor próprio que identifica o 
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ser humano como tal, da mesma forma o desenvolvimento da personalidade é inerente à 
figura do ser humano.  
Nessa linha de entendimento, afirma Ingo Sarlet: “a dignidade, como qualidade 
intrínseca da pessoa humana, é irrenunciável e inalienável, constituindo elemento que 
qualifica o ser humano como tal e dele não pode ser destacado, de tal sorte que não se 
pode cogitar na possibilidade de determinada pessoa ser titular de uma pretensão a que 
lhe concedida a dignidade. Esta, portanto, compreendida como qualidade integrante e 
irrenunciável da própria condição humana pode (e deve) ser reconhecida, respeitada, 
promovida e protegida, não podendo, contudo (no sentido ora empregado) ser criada, 
concedida ou retirada (embora possa ser violada), já que existe em cada ser humano 
como algo que lhe é inerente.181 
Conclui-se, portanto, que não é essencial a previsão constitucional para se 
reconhecer o direito ao desenvolvimento da personalidade, já que sempre adviria da 
dignidade da pessoa humana, que por sua vez, é condição ínsita ao ser humano.  
De facto, o livre desenvolvimento da pessoa é presumido pelo aspecto positivo do 
princípio da dignidade da pessoa humana, que se traduz no poder de autonomia 
individual e de autodeterminação de cada um, no sentido de traçar o seu próprio plano 
de vida. Deste modo, afirma o autor Fernando Ferreira dos Santos: “(...) a garantia da 
identidade e integridade da pessoa através do livre desenvolvimento da personalidade; 
a libertação da "angústia da existência" da pessoa mediante mecanismos de 
socialidade, dentre os quais se incluem a possibilidade de trabalho e a garantia de 
condições existenciais mínimas" Por sua vez, a dimensão positiva presume o pleno 
desenvolvimento de cada pessoa, que supõe, de um lado, o reconhecimento da total 
autodisponibilidade, sem interferências ou impedimentos externos, das possibilidades 
de atuação próprias de cada homem; de outro, a autodeterminação que surge da livre 
projeção histórica da razão humana, antes que uma predeterminação dada pela 
natureza.”182 
É inegável admitir a estreita ligação entre esse direito ao desenvolvimento da 
personalidade e as questões despontadas no presente trabalho acerca dos limites das 
pesquisas com células embrionárias para finalidade terapêutica, que buscam a cura ou a 
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melhoria da qualidade de vida de portadores de doenças crônicas, irreversíveis, como 
diabete, acidente vascular cerebral, mal de parkinson, em uma expressão clara do 
exercício do direito ao livre desenvolvimento do homem.  
Ora, se o ser humano tem liberdade de se desenvolver, atuando ou não no 
exercício do poder de autodeterminação que possui, sem causar prejuízos à sociedade, 
qualquer ato no sentido de proibir de forma desarrazoada a pesquisa com célula tronco 
embrionária poderia macular o direito ao livre desenvolvimento do homem, e via de 
consequência, o princípio da dignidade da pessoa humana.   
Sobreleva notar que, embora não se possa garantir o resultado dessa via de 
tratamento, há uma chance da sua realização, trazer benefícios ao homem, sobretudo às 
pessoas que a enfermidade debilitou de maneira a ensejar o questionamento sobre vida 
com dignidade ou vida por viver. Exsurge então, a seguinte pergunta: direito à vida ou 
direito à vida digna?  
Sob essa ótica, os referidos experimentos podem se tornar um instrumento eficaz 
para garantir uma vida digna a portadores de doenças, através da decisão de cada pessoa 
no exercício da sua autonomia individual se submeter a essa via de tratamento, 
observados os limites impostos e tendo por fim último, o princípio da dignidade da 
pessoa humana. Ou seja, a concretização desse direito ao livre desenvolvimento da 
personalidade através da adesão a valores que a pessoa reputa válidos para si mesma, 
consoante o caráter personalíssimo da definição de qualidade de vida e de dignidade da 
pessoa humana.  
Conforme dito anteriormente, é de notório conhecimento a existência de grupos 
opositores sob o argumento de ofensa do direito à vida e ao princípio da dignidade da 
pessoa humana. Entretanto, como assunto amplamente discutido em virtude da sua 
importância para a sobrevivência da humanidade, demonstrar-se-á no capítulo seguinte 
o desenvolvimento dessas pesquisas nos Estados Unidos, Brasil e Portugal e nesse 
ponto, as controvérsias acerca do tema e as disposições do ordenamento jurídico de cada 









III. A MARGEM DO LEGISLADOR NA CONFORMAÇÃO DO 
REGIME: ESTUDOS DE CASO 
Os valores ínsitos à legislação relativa às pesquisas com células-tronco (dignidade 
da pessoa humana, liberdade de expressão científica, direito à vida, direito à saúde), não 
são dissonantes, na verdade, ao contrário, convergem para o mesmo ponto, qual seja, 
proporcionar ao ser humano uma vida melhor com o auxílio da ciência. Afinal, ainda 
que exista alguma zona de interseção entre princípios, deve o legislador fazer um 
sopesamento de valores. Sobre esse tema, Robert Alexy preleciona que: “Princípios são 
mandamentos de otimização em face das possibilidades jurídicas e fáticas. A máxima 
da proporcionalidade em sentido estrito, ou seja, exigências de sopesamento, decorre 
da relativização em face das possibilidades jurídicas. Quando uma norma de direito 
fundamental com caráter de princípio colide com um princípio antagônico. Para se 
chegar a uma decisão é necessário um sopesamento, o caráter principiológico das 
normas de direito fundamental implica a necessidade de um sopesamento quando elas 
colidem com princípios antagônicos. Isso significa, por sua vez, que a máxima da 
proporcionalidade em sentido estrito é deduzível do caráter principiológico das normas 
de direitos fundamentais.”183 
É o sopesamento supra referido que tem sido discutido em vários países do 
mundo, sobretudo nos países tecnologicamente mais avançados, com posicionamentos 
de organismos oficiais ou de governos acerca do cerne dessa questão, qual seja, as 
células-tronco de origem embrionária, haja vista a divergência de correntes sobre a 
possibilidade de utilização destas, para fins de investigação científica.  
De facto, e em razão da diferença das legislações específicas de cada localidade e 
da própria cultura das mais diversas sociedades, há um panorama mundial que comporta 
grupos de países nos quais a pesquisa com embriões humanos é totalmente proibida e 
como contraponto, outros em que a pesquisa está muito avançada e não há qualquer 
restrição184. Há que se considerar a realização dessas pesquisas em países que possuem 
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legislação apenas em início de discussão do tema e também alguns que, embora haja 
permissão, já foram fixados alguns limites.185   
No presente capítulo aborda-se o tema ‘investigação científica com células-
tronco’ em 3 países que se destacam no cenário mundial, quais sejam, Estados Unidos 
da América (EUA), Brasil e Portugal, apresentando cada um, as suas particularidades 
como reflexo da própria história, cultura e dogmas dessas diferentes nações. Tendo em 
vista a impossibilidade de referência a mais países em virtude do objetivo desse 
trabalho, apresenta-se justificativa sucinta da seleção destes.     
Assim, a autora Fernanda dos Santos Sousa afirma que “os Estados Unidos são 
um país de referência para o debate internacional em bioética”186. Em razão desse 
registro é que os Estados Unidos se tornou objeto desse estudo, reputando-se ainda 
como fator decisivo para a escolha, o caráter político atribuído à discussão sobre a 
possibilidade ou não do uso de fundos públicos para se realizar a investigação científica 
com células-tronco.  
No caso do Brasil, a opção para a análise dos estudos e legislação pertinente sobre 
células-tronco embrionárias, ocorreu em virtude de ter sido o primeiro país da América 
Latina a permitir o uso desse tipo de células para a realização de pesquisas, desde maio 
de 2008, e também em razão de possuir Ação Direta de Inconstitucionalidade 
devidamente julgada sobre o tema, já referida antes e acerca da qual teceremos 
comentários pormenorizados a seguir.  
Quanto ao terceiro país em questão, que é Portugal, tem-se conhecimento de que 
foi um dos primeiros países a apontar a necessidade da criação de um comitê de bioética 
a nível nacional, e tem seguido legislativamente as questões mais candentes implicadas 
no biodireito. Aliás, adita-se à justificava da escolha de Portugal, a importância de 
realizar um confronto entre esse país e o Brasil, atendendo ao potencial influxo 
normativo entre ambos os Estados.       
O presente capítulo faz uma breve análise do surgimento das pesquisas com 
células-tronco e dos pontos relevantes da discussão do tema em cada um desses países, 
com referência à legislação pertinente.    
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1. Estados Unidos da América 
Nos Estados Unidos, a questão ética da utilização dos embriões para fins de 
estudos foi sempre ponto das controvérsias e tem um aspecto bastante peculiar, que é a 
possibilidade do uso de fundos públicos para estas pesquisas. Se por um lado, a lei 
norte-americana afinal proibiu a utilização dos fundos públicos nas pesquisas com 
embriões, nunca houve qualquer restrição para que a iniciativa privada a realizasse.187     
Na data de 5 de novembro de 1998, a história do debate das células-tronco nos 
Estados Unidos tem início, ocasião em que os dirigentes de uma empresa de 
biotecnologia, a Geron Corporation, de Merlon Park, localizada na Califórnia, deram 
uma entrevista e anunciaram o resultado de sucesso do isolamento e cultivo in vitro de 
células-tronco humanas embrionárias por dois grupos de pesquisa financiados por 
aquela empresa.188    
Destarte, a referida notícia foi dotada de interesse por muitos, tendo como 
principais destinatários os pacientes que lidavam diariamente e hora após hora com 
doenças debilitantes, sobretudo por ter se apresentado como uma possibilidade e 
esperança de vida. Esse cultivo de células humanas capaz de originar o ser humano era 
apenas o início de uma história dotada de questões divergentes.  
No mesmo ano de 1998, há que se ressaltar a criação da primeira célula-tronco 
embrionária por James A. Thomson189, na universidade de Wiscosin, Madison, Estados 
Unidos. Já na década de 80, os pesquisadores tiveram células-tronco isoladas e 
cultivadas de embriões de rato de laboratório, entretanto, tendo em vista que as células 
do rato são muito diferentes da célula humana, Thomson190 continuou a realizar 
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pesquisas e obteve junto com sua equipe, em 1995, a derivação de células-tronco 
embrionárias de primatas não-humanos, através da fertilização in vitro. Esse processo 
evidenciou a capacidade de se obter células estaminais humanas a partir de embriões 
humanos, e então, em 1998 foi anunciada a derivação de células-tronco de embriões 
humanos.191        
Desde o pioneirismo na realização dessas investigações nos Estados Unidos, foi 
questão central a dificuldade de financiamento, especialmente em virtude da 
constatação da necessidade de se destruir embriões no procedimento da obtenção de 
células-tronco, considerada por muitos americanos, uma ofensa do direito à vida de 
potenciais seres humanos. Daí a proibição de financiamento público para a investigação 
científica com células estaminais192, o que resultou na criação da primeira célula-tronco 
embrionária nos Estados Unidos através de financiamento privado.  
Após a publicação das pesquisas acima referidas, 3 (três) importantes órgãos 
norte-americanos se manifestaram pela possibilidade da utilização de embriões 
excedentários e de financiamentos públicos para as pesquisas com células-tronco: “o 
Departament of Health and Human Services (DHHS), o National Bioethics Advisory 
Commission e o National Institute of Health (INH)”193.   
Nesse período, o então presidente dos Estados Unidos, Bill Clinton, decidiu 
juntamente com o Congresso Nacional não permitir o financiamento de pesquisas de 
células-tronco com embriões excedentes. Nos casos em que os pesquisadores 
obtivessem as referidas células através do setor privado, as investigações científicas 
poderiam ser realizadas.194  
No ano de 2001, George W. Bush, à data presidente dos EUA, desenvolveu sua 
campanha como cristão devoto que era, com foco em uma posição conservativa em 
questão de saúde, ele era contra o aborto e nessa linha, contra o uso de embriões para 
pesquisas, visto que na sua concepção esses estudos que findavam sempre em 
destruição dos embriões, significavam a retirada da vida.195  
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Aliás, realce-se que nos primeiros meses da administração de George Bush, a 
polêmica sobre as células-tronco embrionárias humanas se tornou uma questão 
diferenciada da ciência. De um lado, os conservadores contavam com o presidente para 
reverter as políticas de células-tronco desenhadas, mas nunca executadas durante o 
governo de Bill Clinton, e do outro os liberais que aguardavam para ver quanta 
destruição o presidente antiaborto desabafaria em um novo campo promissor que tinha 
o infortúnio de estar inteiramente dependente de questões políticas.196 
Reconhece-se que os inúmeros pedidos de liberação de verbas federais junto à 
Casa Branca em janeiro de 2001, com a finalidade de subsidiar as pesquisas com 
células-tronco embrionárias humanas, representaram um impulso na tomada de decisão 
pelo então presidente George Bush, que ora sofria pressão dos liberais, uma esquerda 
pró aborto, ora se encontrava coagido pela direita antiaborto, a qual tinha confiado seu 
voto também pelas declarações do mesmo, no sentido de que o contribuinte nunca 
deveria garantir pesquisas que envolvessem a destruição de embriões humanos vivos.    
Desta forma, Bush lutava com o questionamento se os dólares dos americanos 
deveriam ou não ser gastos nos estudos com células-tronco embrionárias, sob a firme 
convicção de que a vida se inicia na concepção e que nenhuma vida deveria ser 
destruída ainda que fosse para salvar outra. Entretanto, havia milhões de pessoas por 
quem ele era responsável, sofrendo diariamente de doenças sem tratamento como 
diabetes, parkinson, alzheimer, dentre outras, que poderiam vir a ser curadas com 
terapias de células-tronco e assim, o presidente que antes aparentava ter posição firme 
sobre o assunto estava com sua opinião oscilando sob a perspectiva de que negar aos 
cidadãos uma chance de cura seria antiético ou irresponsável.  
Durante o período posterior ao atentado ocorrido em Nova Iorque às torres 
gêmeas do World Trade Center, em 11 de setembro de 2001197, fato de notoriedade 
mundial, o debate sobre o tema em comento sofreu uma queda abrupta.  
Não obstante esse declínio da discussão sobre o assunto, em novembro de 2001, o 
então presidente George Bush criou um Conselho de Bioética. Segundo a autora 
Danielle Cabral Bonfim, “o órgão tem o objetivo de aconselhar o presidente sobre 
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questões éticas relacionadas aos avanços na área de ciência e tecnologia 
biomédica.”198     
Ainda durante o governo de George Bush, no ano de 2006, o congresso americano 
aprovou o “Stem Cell Research Enhancement Act” (ato de aprimoramento na pesquisa 
com célula-tronco), que era uma tentativa de aumento da verba federal para pesquisas 
com células-tronco embrionárias, mas o presidente Bush vetou o projeto de lei.199            
Da mesma forma, no ano de 2007, houve o veto pelo então chefe de governo, 
Bush, ao mesmo tempo em que decretou uma ordem executiva requerendo às agências 
federais a busca de alternativas de pesquisas em células pluripotentes que não 
envolvessem a destruição de embriões.200 Ou seja, por duas vezes após aprovação no 
congresso, o projeto de lei para a regulamentação de uso da verba federal em pesquisas 
com células-tronco embrionárias foi recusado. 
Diante desse contexto, o presidente George Bush anunciou que restringiria fundos 
de pesquisas para a pesquisa de células humanas embrionárias às linhas de células-
tronco existentes, proibindo a utilização de recursos federais para novos experimentos 
desse tipo201. A ideia era facilitar o estudo sem criar incentivos para destruir os 
embriões adicionais.  
Alguns cientistas americanos alegavam prejuízos às investigações, já que 
trabalhavam com células mais antigas que os demais estudiosos do mundo. Entretanto, 
mesmo com as restrições à produção de novas linhas de células estaminais, artigos de 
revisão internacional indicam que os EUA são o país que mais publica resultados de 
pesquisa experimental com linhagens de células-tronco embrionárias202. 
Embora a célula-tronco tenha sido apresentada por alguns cientistas como uma 
promessa de cura, é necessário destacar que não se oferece a garantia de resultados 
concretos, mas tão somente de especulações, de uma possibilidade de alívio do 
sofrimento ou da regeneração de pacientes crônicos. Tal cenário de absoluta salvação 
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dos doentes é favorecido pela tendência da mídia de divulgar as notícias boas sobre as 
pesquisas com células-tronco e ignorar as informações ruins.  
Tendo em vista que os americanos estão sempre dispostos a investir em pesquisas 
de ponta, não seria diferente quanto ao tema saúde e qualidade de vida, com o apoio a 
tratamentos efetivos e possíveis curas, fazendo prova disso a assertiva de que os Estados 
Unidos é de longe o maior financiador de pesquisas com células-tronco, chegando a 
gastar 3 (três) vezes mais que qualquer outro país.203 Ou seja, a eventual capacidade de 
chance de cura já é suficiente para o interesse dos americanos em garantir a liberdade de 
investigação científica, através de financiamento público. 
No ano de 2009, Barack Obama foi eleito presidente dos Estados Unidos, e se 
opondo à política de seu antecessor, que durante 8 (oito) anos vetou a liberação das 
verbas federais, se manifestou pela defesa das pesquisas com células-tronco criadas a 
partir de embriões e assinou projeto de lei que eliminava as limitações antes impostas. 
Obama, ao contrário de Bush, considerou que a destruição dos embriões excedentários é 
essencial para o desenvolvimento da ciência.204  
 Afirmou o presidente que sua ordem executiva foi para proteger uma 
investigação livre e aberta, deixar os cientistas fazerem seus trabalhos, independente de 
coerção, e escutar o que eles nos falam, mesmo quando é inconveniente. E ainda, não se 
intimidou em anunciar os benefícios das pesquisas com células-tronco, tendo sustentado 
que isso aceleraria o dia em que as expressões ‘terminal’ e ‘incurável’ seriam 
finalmente retiradas do nosso vocabulário.205  
Embora a assinatura desta mencionada ordem tenha significado um marco nas 
pesquisas com células-tronco para os estudiosos, alguns representantes do congresso, 
pacientes defensores, dentre outros, ensejou doutra forma, a propositura de uma ação 
judicial no ano de 2010, em face da administração de Barack Obama sob o fundamento 
de violação da emenda Dickey-Wicker.206 Desta feita, o juiz do distrito americano de 
Columbia, Royce Lamberth prolatou uma decisão suspendendo temporariamente os 
subsídios para os estudos com células-tronco207. 
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Logo depois, a Corte Federal de Apelações de Washington suspendeu o referido 
decisum de primeira instância até o julgamento final, com o objetivo de dar à corte 
tempo para análise acurada dessa questão controversa e de tamanha relevância para o 
ser humano.208 E por fim, no ano de 2011, a corte de apelação do distrito de Columbia 
Circuit reverteu de modo definitivo a decisão do juiz Royce Lamberth, permitindo a 
utilização de fundos federais para a continuação das pesquisas com células-tronco 
embrionárias humanas. Segundo a Corte de Apelações, o governo federal e a Agência 
Nacional de Saúde americana: "a emenda Dickey Wicker não proíbe o financiamento 
público de um projeto que utilize células-tronco provenientes de um embrião, porque a 
célula-tronco não é um embrião e não se desenvolverá para se transformar num ser 
humano".209  
É inegável que a evolução da pesquisa com células-tronco nos Estados Unidos, 
alterna períodos de liberação do financiamento por intermédio de verbas públicas, de 
suspensão e até mesmo de proibição no âmbito judicial; no setor privado, as pesquisas 
sempre puderam ser realizadas livremente.  
O principal argumento utilizado pelos opositores à realização desses experimentos 
foi a eventual ofensa do direito à vida, chegando-se a pensar que a destruição do 
embrião seria um aborto e nesse sentido, os que já haviam firmado entendimento contra 
o aborto eram obrigatoriamente desfavoráveis a esse tipo de pesquisa.  
Portanto, a dúvida dos governantes americanos era utilizar fundos públicos para 
ato que poderia estar sendo praticado contra a vida; os Estados Unidos são um país 
marcado pela influência política na decisão do fornecimento de subsídios federais para a 
pesquisa com células-tronco.  
Ainda que o tema seja polêmico e formado por questões obscuras, uma pesquisa 
realizada em 2010 mostra que a maioria dos americanos, de todas as tendências políticas 
e religiosas aprova a pesquisa com células-tronco oriundas de embriões humanos210, 
reconhecendo-se o fato de que a mera possibilidade de se alcançar desde uma melhoria 
na qualidade de vida até a própria cura fascina o ser humano, entretanto, se depara com 
questões éticas e jurídicas de alta complexidade, já referidas nos capítulos anteriores. 
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 Nesse sentido, 72% dos adultos acham que a pesquisa com célula tronco deveria ser permitida, 12% 
pensa o contrário e 17% não tem certeza, como refere Lauri S. SCHERER, (2013), ob. cit., p. 15. Neste 
sentido de permissividade da opinião pública se manifestavam já os estudos em torno dos ethical, legal 
and social issues identificados pelo Human Genome Project (http://www.genome.gov). 
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Há de se realçar a conclusão que se chega após o estudo das pesquisas com célula-
tronco nos Estados Unidos de que a característica que se sobressai nesse país é a 
inexistência de lei federal – não obstante as várias tentativas fracassadas – que 
regulamente a pesquisa sobre clonagem e células-tronco embrionárias.  
 
2. Brasil 
Ao contrário de outros países como os Estados Unidos, no Brasil, a pesquisa com 
células-tronco é incentivada pelo governo federal. A criação da Rede Nacional de 
Terapia Celular (RNTC) e o financiamento dos Centros de Terapias Celular (CTC) 
contribuem de forma significativa para o avanço nas pesquisas e possuem o condão de 
posicionar o Brasil na seara internacional, na pesquisa clínica e medicina 
regenerativa.211  
Lembre-se, aliás, que o Brasil foi o primeiro país da América Latina a permitir o 
uso deste tipo de células, desde maio de 2008, e a quinta nação do mundo a produzir 
células-tronco pluripotentes induzidas. 
A pesquisa com células-tronco no Brasil apresenta vários marcos importantes que 
devem ser descritos; tem seu termo inicial em 1999, na Universidade de São Paulo 
(USP) com células adultas e financiamento público.  
A partir de então vem se desenvolvendo, através da criação de bancos públicos de 
sangue de cordão umbilical, clínicas de transplante de células do cordão e da medula 
óssea, criação das primeiras linhagens de células-tronco embrionárias, dentre outros.212 
De facto, no ano de 2001, houve a criação do primeiro banco público de sangue do 
cordão umbilical e placentário - BPSCUP, e posteriormente, em 2004, do banco e 
clínica de transplantes de células da medula óssea, bem como de células do cordão 
umbilical.213  
Há que se ressaltar, segundo a autora Liliana Acero, que entre os anos de 2003 a 
2009, ocorreu o financiamento de aproximadamente 2.747 projetos em células-
tronco.214   
No ano de 2005, o Laboratório de Genética Molecular da USP, segundo a mesma 
autora citada acima, anunciou as primeiras linhagens locais de células-tronco 
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embrionárias (CTE).  Nessa sequência temporal no avanço das pesquisas, tem-se em 
2008 a derivação dessas células por reprogramação induzida, células pluripotentes 
induzidas.  
No centro de Estudos do Genoma Humano na Universidade de São Paulo várias 
atividades contribuíram para o progresso das pesquisas com células-tronco como: 1. 
Foram encontradas, por acaso, as células-tronco embrionárias (CTE) - nas trompas de 
falópio, bem como tubas uterinas215; 2. Em 2009, inaugurou-se o primeiro banco de 
linhagens de CTE, para a sua criação e distribuição pública nacional para estudo e 
pesquisa clínica. Nesse mesmo ano houve a pesquisa inédita de PCTE para tratar as 
patologias pulmonares.216  
Por fim, no ano de 2010, o uso de uma técnica denominada bioluminiscência, 
através de um ultrassom sofisticado com potência 100 vezes maior para se encontrar 
células-tronco, corroborou com mais um avanço, sobretudo para o estudo da evolução 
do câncer e doenças neuromusculares e cardíacas. Salienta-se ainda nessa época, o 
início de testes e ensaios clínicos locais de medicamentos com células-tronco.217    
Há, certamente, vários outros pontos que poderiam ser citados nos avanços das 
pesquisas, mas o estudo em epígrafe não tem o objetivo de trazer dados específicos e tão 
minuciosos para o leitor, uma vez que seria necessário o recurso à pesquisa de campo ou 
um espectro de amostragem quantitativa e qualitativa mais precisa.  
Entretanto, há que se ressaltar o acontecimento de maior relevância para o estudo 
das pesquisas com células-tronco, qual seja, a publicação da lei de biossegurança, lei 
11.105, de 24 de março de 2005, que estabelece normas de segurança e mecanismos de 
fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente modificados 
(OGM), e em seu artigo 5º218 se refere às pesquisas com células-tronco embrionárias.  
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 76 
 
Destarte, após a publicação da lei supracitada e as variadas interpretações dadas a 
esse artigo 5º, surge a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) de nº 3.510 que foi 
impetrada pelo procurador geral da república no Supremo Tribunal Federal (STF), e 
teve como relator o ministro Ayres Brito. O fundamento da referida ação foi que o texto 
acima transcrito violaria o direito à vida humana, de forma a macular a fonte de todos os 
direitos fundamentais e o princípio maior do Estado Democrático de Direito, a 
dignidade da pessoa humana.     
Salienta-se que a referida decisão219 do STF foi, para o assunto em epígrafe, a 
mais importante no cenário jurídico brasileiro, pois promoveu uma ampla discussão 
dialética sob a forma democrática de uma audiência pública220, da qual participaram 
cadeirantes, religiosos e outros telespectadores, que clamavam pela constitucionalidade 
da lei de biossegurança por acreditar que as pesquisas com células-tronco trariam uma 
esperança de dignidade maior àqueles que sofriam de alguma patologia passível de ser 
curada ou amenizada com tratamentos através dessas células. Essa defesa tinha como 
alicerce a busca de uma vida mais digna, ou no mínimo, com menos sofrimento. 
Após a realização da referida audiência pública, configurou-se duas correntes de 
opinião. Uma, que não reconhece nas células-tronco embrionárias capacidade superior 
às das células-tronco adultas, e alega que a obtenção de células-tronco de um 
determinado embrião significa destrui-lo e via de consequência, pode significar um 
aborto, considerando o zigoto ou óvulo feminino já fecundado um embrião de uma 
pessoa humana; a outra corrente que se refere ao caráter volátil das células-tronco de se 
transformarem em quase todos os tecidos humanos, e vislumbra o embrião in vitro 
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como uma realidade do mundo do ser, algo vivo, no entanto, diferente do embrião que 
foi implantado no útero de uma mulher.221  
No contexto da Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo procurador 
geral da república, sustenta-se que o artigo 5º da lei de biossegurança infringiria o 
direito à vida, segundo o entendimento de que o embrião já é vida humana. Os 
argumentos jurídicos que dão supedâneo à defesa pela inconstitucionalidade dessa lei nº 
11.105/2005 são pautados na obrigação do Estado de proteger a vida porque esta é 
inviolável na sua mais ampla vertente e em razão do Brasil como Estado Democrático 
de Direito que é, ter como escopo principal a proteção da dignidade da pessoa humana, 
princípio ímpar na ideologia da Constituição brasileira.222  
Nessa linha, as pesquisas com células-tronco descritas no art. 5º da lei que ora se 
comenta, tem como ‘elemento’ essencial o embrião, vez que é através dele que se 
desenvolvem tais pesquisas, dentre outras, como a realizada por meio do cordão 
umbilical. Sobre a cognição de proteger os embriões, ora utilizados para fins de 
pesquisas, verificou-se que o procurador geral alegou a violação do direito à vida, tendo 
firmado posicionamento no sentido de que a vida se inicia no momento da fusão dos 
gametas haploides (n) que, por sua vez, originam o que se denomina de zigoto, cujo 
número cromossômico é diploide (2n). Para ele, já há vida nesse momento, e então, 
necessária a proteção inexorável da inviolabilidade do direito à vida.223  
As teorias que foram tratadas no decurso das laudas da ADI já foram amplamente 
discutidas na Parte I, e demonstram que a celeuma tem por base a gênese da vida. É 
importante destacar que essa discussão foi o centro das alegações levadas à tribuna, 
sendo imprescindível dar ênfase à posição da corte constitucional brasileira, o STF, 
moderada por fundamentos eminentemente jurídicos.  
No que concerne à dialética trazida ao Supremo Tribunal Federal é preciso 
salientar a presença de vários segmentos das ciências com a participação direta de 
amicus curiae224, que por ser conhecedor técnico das áreas correlatas foram inseridas 
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 STF, ADI 3.510-0, Rel. Ministro Carlos Ayres Britto, p. 147-150. [Em linha]. [Consult. 10 Nov 2012]. 
Disponível em WWW:< //www.stf.gov.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/adi3510relator>.  
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 É também conhecido como ‘amigo da Corte’. O instituto do amicus curiae se consolidou no 
julgamento da ADI 2130 MC/SC, no voto do ministro Celso de Mello, o qual afirma: “a admissão de 
terceiro, na condição de amicus curiae, no processo objetivo de controle normativo abstrato, qualifica-se 
como fator de legitimação social das decisões da Suprema Corte, enquanto Tribunal Constitucional, pois 
viabiliza, em obséquio ao postulado democrático, a abertura do processo de fiscalização concentrada de 
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nas exposições técnico-jurídicas. Os ministros apresentaram suas razões em uma linha 
de interpretação conforme a Constituição, na busca de atingir a teleologia da norma 
infraconstitucional, observados os princípios constitucionais, implícitos ou explícitos na 
carta constitucional brasileira de 1988.  
A votação da ADI foi finalizada em 6 (seis) votos, incluindo o relator, pela 
constitucionalidade da lei de biossegurança e 5 (cinco) votos pela inconstitucionalidade 
da mesma.225 Deste modo, prevaleceram os argumentos favoráveis à realização de 
pesquisas com células-tronco, admitindo-se o direito à busca da felicidade e o direito de 
viver como prerrogativas fundamentais de todos, notadamente dos portadores de 
doenças que sofrem e se encontram à margem da vida, quiçá sobrevida, garantindo a 
estes os benefícios através dos avanços da biotecnologia.  
Sobreleva notar que o julgamento da ADI nº 3.510/DF226, ressaltou 
principalmente o direito fundamental a uma vida digna, tendo perpassado pelo direito à 
saúde que tem proteção explícita na constituição brasileira em seu artigo 196227 e ao 
planejamento familiar. O referido decisum admitiu a legitimidade das pesquisas com 
células-tronco considerando que a finalidade da lei em questão é amenizar o sofrimento 
alheio, evidenciando o respeito aos que sofrem e se desesperam, afastando-se qualquer 
ideia de desprezo aos embriões congelados in vitro. Nesse sentido: “A pesquisa 
científica com células-tronco embrionárias, autorizada pela Lei nº 11.105/2005, 
objetiva o enfrentamento e cura de patologias e traumatismos que severamente limitam, 
atormentam, infelicitam, desesperam, e não raras vezes degradam a vida de expressivo 
contingente populacional. (...) A pesquisa com células-tronco embrionárias (inviáveis 
biologicamente ou para os fins a que se destinam) significa a celebração solidária da 
vida e alento aos que se acham à margem do exercício concreto e inalienável dos 
direitos à felicidade e do viver com dignidade.”228     
                                                                                                                                               
constitucionalidade, em ordem a permitir que nele se realize, sempre sob uma perspectiva eminentemente 
pluralística, a possibilidade de participação formal de entidades e de instituições que efetivamente 
representem os interesses gerais da coletividade ou que expressem os valores essenciais e relevantes de 
grupos, classes ou estratos sociais.” Pedro LENZA (2012), ob. cit., p. 232. 
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 Art.196º da CF: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 
228
 STF, ADI 3.510-0, Rel. Ministro Carlos Ayres Brittom, 135-136. [Em linha]. [Consult. 25 Abr 2013]. 
Disponível em WWW:<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=598088>. 
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Denota-se de forma evidente, a existência de um conflito entre a proteção do 
direito à vida digna dos portadores de doenças crônica e os direitos constitucionais do 
pré-embrião. Sob este ponto, o julgamento que ora se verbera distinguiu três realidades 
que não se confundem: “o embrião é embrião, o feto é o feto e a pessoa humana é 
pessoa humana. Donde não existir pessoa humana embrionária, mas embrião de pessoa 
humana.”229    
É de suma importância atentar ao fato de que a liberação das pesquisas requer a 
observância das regras insertas na constituição e a conformidade com os ditames dos 
princípios constitucionais, explícitos ou implícitos. Nesse sentido, sugeriu o ministro 
Gilmar Mendes uma fiscalização mais intensa dessas pesquisas, através da criação de 
um órgão especial, com a finalidade de evitar danos também no âmbito ético. Deste 
modo, assim sustentou: “Para o ministro, o artigo 5º da Lei de Biossegurança é 
constitucional, mas ele defendeu que a Corte deixasse expresso em sua decisão a 
ressalva da necessidade de controle das pesquisas por um Comitê Central de Ética e 
Pesquisa vinculado ao Ministério da Saúde. Gilmar Mendes também disse que o 
Decreto 5.591/2005, que regulamenta a Lei de Biossegurança, não supre essa lacuna, 
ao não criar de forma expressa as atribuições de um legítimo comitê central de ética 
para controlar as pesquisas com células de embriões humanos.”230  
De facto, o STF autorizou a realização desses experimentos científicos, no 
entanto, os cientistas, estudiosos, bioeticistas, entre outros, devem se sujeitar à 
observância de determinados limites éticos e jurídicos. Nessa linha de pensamento, a 
liberdade de expressão científica deve estar compatibilizada com os deveres do Estado 
que importem na evolução da ciência para garantir de modo efetivo, a melhoria das 
condições de vida para todos os indivíduos, assegurada a dignidade da pessoa humana.  
Da mesma forma, os outros direitos correlatos a esse tema, tais como o direito à 
saúde e o direito ao livre desenvolvimento da personalidade, devem ser a finalidade do 
uso e aplicação da lei de biossegurança no Brasil, assegurado o princípio da dignidade 
humana, em uma constante ponderação de valores e princípios, na busca de atender os 
fins da legislação em tela.   
Nessa ideologia do paradigma de Estado brasileiro é que os princípios se 
apresentam como ‘mandamentos de otimização’, ou seja, otimizar ao máximo os textos 




 STF libera pesquisas com células-tronco embrionárias, [Em linha]. [Consult. 26 Abr 2013]. 
Disponível em WWW:< http://www.stf.jus.br/portal/cms/vernoticiadetalhe.asp?idconteudo=89917>. 
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legais diante das relações fáticas, de forma que o Estado no exercício do seu poder-
dever, possa viabilizar projetos de pesquisas que tenham como principal objetivo curar, 
cuidar ou contribuir para solucionar ou minimizar patologias, sem ofender o direito à 
vida, à saúde, ao livre desenvolvimento da personalidade e especialmente, o princípio 
da dignidade da pessoa humana. Nessa seara, a doutrina brasileira que acredita nos 
estudos com células-tronco, entende que a ajuda do Estado é condição sine qua non para 
se tornar efetivo o direito a uma vida digna.   
Verifica-se que a decisão sobre a constitucionalidade dada pelo Supremo Tribunal 
Federal à lei de Biossegurança em seu artigo 5º, reflete o entendimento de boa parte da 
doutrina, bem como de grande proporção dos juristas deste país que acreditam ser uma 
forma de medida protetiva ao ser humano; as pesquisas com células-tronco dignificam a 
vida, que é corolário inquestionável do princípio finalístico de toda e qualquer norma 
constitucional brasileira, a saber, o princípio da dignidade da pessoa humana que está 
em plena consonância com os valores discutidos e sopesados na audiência pública já 
aludida anteriormente. 
Por fim, é importante considerar que as pesquisas com células-tronco devem 
atender necessariamente toda a sociedade, sob pena de haver limitação concreta no 
plano de eficácia da norma que é de tanta importância para o cenário brasileiro. A 
relação bilateral da sociedade com o Estado no intuito de favorecer o direito à vida, 
positivado no ordenamento brasileiro deve ser a expressão concreta da amplitude dessas 
pesquisas.  
O Estado, por sua vez, deve atender as necessidades sociais e viabilizar meios 
para que todos aqueles que necessitam de tratamento com células-tronco possam dele 
usufruir. A situação requer muita cautela e bons gestores públicos, pois a manipulação 
desse experimento, além de exigir equipamentos com tecnologia de ponta, requer 
grande investimento com pesquisadores e uma estrutura funcional em todo o país. Uma 
das críticas que se faz no Brasil é a ineficácia e a precariedade do atual sistema de saúde 
brasileiro que não tem condições para atender nem mesmo as doenças emergenciais por 
falta de recursos e insuficiência de hospitais para a demanda. 
Nesse sentido, alguns críticos apontam que a lei de Biossegurança de 2005 
favorece a realização de pesquisas para poucos, pois em razão do tratamento com 
células-tronco ser muito caro, somente aqueles possuidores de uma boa condição 
financeira poderiam ter sua dignidade restabelecida. Daí o questionamento da 
verificação de real isonomia ou uma comercialização de ‘produtos’, quais sejam bancos 
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Portugal foi um dos primeiros países europeus a sentir a necessidade da criação de 
um comitê de bioética a nível nacional, qual seja, o Conselho Nacional de Ética para as 
Ciências da Vida (CNECV), que é um órgão consultivo que funciona desde 1990, 
regulamentado atualmente pela lei nº 24/2009 e tem por missão analisar os problemas 
suscitados pelos progressos científicos nos domínios da biologia, da medicina ou da 
saúde em geral e das ciências da vida.     
Destaca-se a relevância do papel assumido pelos pareceres do órgão ora referido, 
chegando a ter sido reconhecido por alguns autores como fundamento para a pesquisa 
com células-tronco embrionárias. Nesse sentido, preconiza Fernanda dos Santos Sousa: 
“Em Portugal, por sua vez, muito embora não exista um marco legal específico que 
regulamente as pesquisas com células-tronco, pareceres do Conselho de Ética vêm 
assumindo papel regulador da prática científica no país. O Parecer nº 44 sobre a 
procriação medicamente assistida afirma que, se o destino de embriões remanescentes 
de fertilização in vitro for o descarte, eles poderão ser usados para fins científicos. Ou 
seja, na prática, a pesquisa com células-tronco embrionárias pode ser realizada em 
Portugal sob o amparo dos pareceres do Conselho de Ética.”231   
Acerca do tema procriação medicamente assistida e suas técnicas, o CNECV foi 
instado a se manifestar no ano de 1994, em virtude da apresentação de dois projetos de 
lei, oportunidade em que entendeu pela necessidade de, além da análise dos 
documentos, uma reflexão sobre os problemas éticos da Procriação Medicamente 
Assistida (PMA), em razão da relevância e do impacto na sociedade portuguesa da 
matéria em apreço, tendo emitido o referido parecer nº 44/CNECV/94.  Salienta-se que 
o mencionado Conselho já havia se pronunciado antes sobre os aspectos éticos da PMA 
através da elaboração de dois pareceres sobre o tema (Pareceres nº 3/CNECV/93 e nº 
23/CNECV/97), e da mesma forma, atestado o caráter imprescindível e urgente da 
existência de uma lei específica sobre PMA, o que implicaria necessariamente na 
abordagem da questão dos embriões excedentários e por consequente, nos experimentos 
com embriões.      
                                                 
231
 Fernanda dos Santos SOUSA, ob. cit., p. 199. 
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É importante fazer referência a alguns pontos essenciais evidenciados no supra 
citado parecer nº 44/CNECV/94, que possuem relação intrínseca com o tema em apreço. 
Nesse sentido, Paula Martinho da Silva, presidente do Conselho à época, esboçou 
entendimento de que a investigação científica em embriões humanos apenas é 
eticamente legítima quando procede em benefício do próprio embrião ou da 
humanidade. E ainda que, “a criação de embriões para fins de investigação científica 
não é eticamente aceitável.”232    
No que diz respeito ao tema em comento também se pronunciou a Associação 
Portuguesa de Bioética, em julho de 2005, por intermédio do relator Rui Nunes, em seu 
parecer nº P/01/APB/05, sobre a utilização de embriões humanos em investigação 
científica, e afirmou que: “a investigação em embriões criados para fins experimentais 
– fora de qualquer projecto parental – deve ser considerada ilegítima porque viola o 
princípio básico do valor intrínseco, não-instrumental, do ser humano.[...] a 
investigação em ‘entidades humanas que decorrem da clonagem por transferência 
somática nuclear’ pode encontrar a sua legitimidade no princípio ético da 
beneficência, se estiver em causa a procura de tratamento para doenças, graves, 
incuráveis, sem alternativa terapêutica” 233 
E concluiu ainda que: “a aprovação de qualquer investigação em embriões 
humanos deve ser, sempre precedida: a) de uma revisão sistemática efectuada por uma 
comissão pluridisciplinar e independente – especificamente constituída para o efeito – e 
distinta das Comissões de Ética para a Saúde (CES) em funcionamento na maioria dos 
hospitais portugueses; b) da obtenção de consentimento informado, livre e esclarecido 
junto dos dadores de gametas de uma forma expressa, de preferência por escrito, não 
sendo razoável a sua presunção.”234   
Na mesma linha de entendimento, o CNECV emitiu pronunciamento sobre 
investigação em células estaminais, através do parecer nº 47/CNECV/2005, oriundo das 
iniciativas legislativas, ocasião em que foi ratificada a ideia de que a constituição de 
embriões humanos exclusivamente para fins de investigação científica é eticamente 
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 CONSELHO NACIONAL DE ÉTICA PARA AS CIÊNCIAS DA VIDA. Parecer 44/CNECV/04. 
Procriação Medicamente Assistida.  
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 Rui NUNES, Parecer nº P/01/APB/05 sobre a Utilização de Embriões Humanos em Investigação 
Científica. [Em linha]. [Consult. 20 Abr 2013]. Disponível em WWW:< 
http://www.apbioetica.org/fotos/gca/12802572251128590447embriao_parecer_01.pdf>. 
234Rui NUNES, Parecer nº P/01/APB/05 sobre a Utilização de Embriões Humanos em Investigação 
Científica. 




inaceitável e também que “a destruição de embriões criopreservados com o fim 
específico de obtenção de células estaminais destinadas a investigação constitui uma 
instrumentalização contrária à sua dignidade.”235     
Sobreleva notar que, ponto unânime de discussão sobre o presente tema é o 
respeito pela vida do ser humano, através da proteção do embrião, em uma busca 
incessante de garantir o desenvolvimento da ciência sem qualquer probabilidade de 
ofensa do direito à vida em virtude da destruição do embrião. Nessa seara, a diversidade 
de posicionamentos acerca do estatuto do embrião se tornou um grande obstáculo ao 
consenso sobre o uso de células-tronco embrionárias.  
Empós as inúmeras reflexões sobre as questões éticas e jurídicas concernentes às 
pesquisas com células-tronco, e diante da imperiosa necessidade de uma 
regulamentação do assunto, foi publicada no Diário da República a Lei nº 32/2006, de 
26 de julho, que versa sobre a procriação medicamente assistida e em seu artigo 9º trata 
da investigação com recurso a embriões.236 
Dessume-se dos artigos transcritos acima que, os princípios da investigação 
científica em células estaminais e a utilização de embriões enunciados nos pareceres do 
CNECV foram ponderados, tais como a proibição de se produzir de modo propositado 
embriões especificamente para fins de investigação, a anuência para a realização de 
pesquisas vinculada ao resultado de benefício para a humanidade, o uso de embriões 
criopreservados sem projeto parental, dentre outros. E ainda, foi considerada relevante a 
conclusão do parecer da Associação Portuguesa de Bioética no sentido de que qualquer 
tipo de pesquisa em embriões humanos deve ser antecedida do consentimento livre e 
expresso dos dadores de gametas. 
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 CONSELHO NACIONAL DE ÉTICA PARA AS CIÊNCIAS DA VIDA. Parecer 47/CNECV/05. 
Parecer sobre a Investigação em Células Estaminais. [Em linha]. [Consult. 20 Abr 2013]. Disponível em 
WWW:< http://www.cnecv.pt/admin/files/data/docs/1273054435_P047_ParecerCE.pdf>. 
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 “Art. 9º. 1 - É proibida a criação de embriões através da PMA com o objectivo deliberado da sua 
utilização na investigação científica. 2 - É, no entanto, lícita a investigação científica em embriões com o 
objectivo de prevenção, diagnóstico ou terapia de embriões, de aperfeiçoamento das técnicas de PMA, de 
constituição de bancos de células estaminais para programas de transplantação ou com quaisquer outras 
finalidades terapêuticas. 3 - O recurso a embriões para investigação científica só pode ser permitido desde 
que seja razoável esperar que daí possa resultar benefício para a humanidade, dependendo cada projecto 
científico de apreciação e decisão do Conselho Nacional de Procriação medicamente Assistida. 4 - Para 
efeitos de investigação científica só podem ser utilizados: a) Embriões criopreservados, excedentários, em 
relação aos quais não exista nenhum projecto parental; b) Embriões cujo estado não permita a 
transferência ou a criopreservação com fins de procriação; c) Embriões que sejam portadores de anomalia 
genética grave, no quadro do diagnóstico genético pré-implantação; d) Embriões obtidos sem recurso à 
fecundação por espermatozoide. 5 - O recurso a embriões nas condições das alíneas a) e c) do número 
anterior depende da obtenção de prévio consentimento, expresso, informado e consciente dos 
beneficiários aos quais se destinavam.” 
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Do mesmo modo, em conformidade com a posição do referido Conselho foi 
consagrada no artigo 7º da Lei nº 32/2006, a proibição de clonagem reprodutiva tendo 
como objetivo criar seres humanos geneticamente idênticos a outros, sendo considerada 
crime a transferência de embrião obtido através da técnica de transferência de núcleo, 
nos termos do artigo 36º da mesma lei.  Atente-se ao fato de que no mundo ocidental e 
onde vigora um Estado de Direito a clonagem reprodutiva é proibida237, colhendo o 
entendimento de que tal procedimento viola a irrepetibilidade – ínsita no princípio da 
dignidade da vida humana.  
O Tribunal Constitucional português teve momento de apreciar a questão sub 
judice no seu Acórdão nº 101/2009. O pedido teve fundamento na suposta violação da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), Convenção para a proteção dos 
direitos do homem e da dignidade do ser humano face às aplicações da Biologia e da 
Medicina (Convenção de Oviedo), no respectivo Protocolo Adicional sobre Clonagem 
Humana e a Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos, 
que por via do artigo 8º da constituição fazem parte do ordenamento jurídico português. 
Entretanto, o Tribunal veio a recusar a hipótese da violação de tais normas.  
O Tribunal Constitucional centrou a sua argumentação na dignidade da pessoa 
humana entendida como referência primeira do sistema de direitos fundamentais, e 
portanto se posicionando que “é em função desse princípio e dos direitos fundamentais 
em que ele se pode concretizar que se deverá aferir a validade das soluções normativas 
consignadas na lei nº 32/2006”. 
Por outro lado, considerou evidente a proteção do embrião, inexistindo qualquer 
incoerência entre o uso desse tipo de embrião para fins de terapia gênica e o direito à 
vida, sobretudo pela imposição legal do Conselho Nacional de Procriação Medicamente 
Assistida238 (CNPMA) apreciar e aprovar o projeto de investigação previamente.  
Faz-se mister considerar que a licitude da investigação está intrinsecamente 
relacionada ao atendimento das finalidades previstas no nº 2 do art. 9º da Lei nº 
32/2006, ou seja, só será lícita se ocorrer “[...] com o objetivo de prevenção, 
diagnóstico ou terapia de embriões, de aperfeiçoamento das técnicas de PMA, da 
constituição de bancos de células estaminais para programas de transplantação ou com 
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 Acerca da proibição da clonagem, ver os artigos 18 da Convenção de Oviedo e artigo 1. do Protocolo 
Adicional à Convenção para a Protecão dos Direitos do Homem e da Dignidade do ser humanos face às 
aplicações da Biologia e da Medicina, que proíbe a clonagem de seres humanos.  
238
 Conselho criado pela lei nº 32/2006, ao qual compete pronunciar-se sobre as questões éticas, sociais e 
legais da PMA, com atribuições, composição e funcionamentos definidos nos artigos 30º. a 33º. da 
referida lei.  
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quais quer outras finalidades terapêuticas.” Em qualquer dessas hipóteses, deve ser 
atestada a chance da obtenção de benefícios pela humanidade.239  
A proibição de se criar embriões para fins exclusivos de pesquisas assegura o uso 
de embriões oriundos de PMA limitados aos casos em que a única alternativa seria a 
morte, o descarte do embrião no lixo. Portanto, não há que se falar em violação do 
direito à vida ou ao princípio da dignidade da pessoa humana, já que se trata de uma 
exceção na qual apenas os embriões que não serão utilizados para fins de procriação 
podem ser objeto de investigações científicas.  
Quanto à alínea d, do nº 4 do artigo 9º da lei em comento, já devidamente 
transcrito no bojo desse trabalho, a alegação foi de conformidade constitucional da 
clonagem terapêutica, vez que a referência parecia ser a embriões clonados quando fala 
em “embriões obtidos em recurso à fecundação por espematozoide”. Entretanto, nas 
palavras de Paula Martinho da Silva, o Tribunal Constitucional interpretou o aludido 
artigo nos seguintes termos: “sob pena de existência de uma contradição insanável 
entre esta norma e a do art. 9º, nº 1, que o legislador não considera o produto da 
clonagem por transferência nuclear somática como um verdadeiro embrião, ‘pese 
embora a formulação verbal do art. 9º, nº 4, al. d), podendo tratar-se assim de ‘um 
mero artefacto laboratorial’, sem capacidade de vir a transformar-se em ser 
humano.”240    
Portanto, foi deliberado, em plenário, no Tribunal Constitucional a não declaração 
da inconstitucionalidade das normas acima mencionadas e a lei ora questionada possui 
plena aplicação, afastada qualquer hipótese de vício de inconstitucionalidade.           
Nota-se que a legislação em foco definiu como princípio geral da fertilização in 
vitro, a criação de embriões em número, apenas necessário, para o sucesso do 
procedimento, com a finalidade de evitar uma produção de embriões excedentários de 
forma propositada, os quais acabariam por servir ao uso em pesquisas. Após a criação 
dos embriões, ficam os mesmos criopreservados, e decorrido o prazo de 3 (três) anos 
sem transferência para o útero de uma mulher, podem ser doados a outro casal, 
mediante consentimento nos moldes da legislação pertinente. Somente após esse 
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 “Em qualquer das situações em que se proceda à investigação é condição sine qua non a expectativa de 
benefício para a humanidade que possa resultar dessa investigação e que cada projeto de investigação seja 
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período e não havendo projeto parental, surgirá a possibilidade de uso do embrião para 
fins de investigação científica. 
Nos dias atuais, existe em Portugal legislação específica que regulamenta a 
utilização de embriões para o desenvolvimento de experimentações científicas, com o 
objetivo de descobrir novos tratamentos de melhoria da qualidade de vida e até mesmo a 
cura de determinadas doenças. Portanto, a utilização fora das hipóteses previstas em lei 
é crime e deve ser punida, nos termos do artigo 40º da Lei nº 32/2006241, com pena de 
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incorre quem proceder à transferência para o útero de embrião usado na investigação e experimentação 




1. No momento em que se aproximava do final a elaboração da presente 
dissertação, em maio de 2013, foi notícia que a bióloga Muria Martí Gutiérrez 
conseguira, nos EUA, reprogramar células de pele humana para produzirem células-mãe 
capazes de se transformarem noutras células do corpo242, com vista ao tratamento de 
doenças como Parkinson ou esclerose múltipla.  
Assim, e de uma assentada, estava uma vez mais justificada a escolha do nosso 
tema, o questionamento da admissibilidade do uso de células tronco embrionárias para 
fins terapêuticos, assunto que já foi objeto de várias obras médicas, bioéticas e jurídicas. 
Apresenta-se um cenário no qual alguns países assumem posição tendente a proibir as 
pesquisas com células-tronco; outros admitem essas investigações, sobretudo com o 
objetivo de garantir o direito à saúde do ser humano ou ainda, de melhorar a qualidade 
de vida de diversos pacientes portadores de doenças incuráveis, os quais já não têm 
benefícios através dos tratamentos habituais.  
De um lado, reconhece-se a dificuldade de regulamentação do assunto, haja vista 
o caráter multidisciplinar que possui; do outro, a necessidade de legislação específica, 
com o intuito de asseverar o uso dessa técnica em benefício do Homem, dentro de um 
critério de razoabilidade e responsabilidade.  
Como referido, as células-tronco embrionárias, também conhecidas como 
‘células-mãe’, possuem a capacidade de formar um organismo completo, totalmente 
funcional, podendo servir como células substitutas a tecidos lesionados ou doentes. Em 
razão dessa característica de célula indiferenciada é que se acredita que a terapia com 
células tronco consiste em uma esperança de vida para doenças como diabete, 
alzheimer, parkinson, esclerose múltipla, dentre outras.  
Apresenta-se um cenário no qual alguns países assumem posição tendente a 
proibir as pesquisas com células-tronco; outros admitem essas investigações, sobretudo 
com o objetivo de garantir o direito à saúde do ser humano ou ainda, de melhorar a 
qualidade de vida de diversos pacientes portadores de doenças incuráveis, os quais já 
não têm benefícios através dos tratamentos habituais.  
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Assim, quanto à admissibilidade ou não do uso de células tronco embrionárias 
para fins de terapia, as correntes doutrinárias ainda são bastante divergentes, 
especialmente pela influência de determinado contexto histórico, cultura de cada 
localidade, dogma, entre outros fatores. Daí o desenvolvimento mais avançado em 
alguns países do mundo, a exemplo do Brasil, que foi o primeiro país da América Latina 
a permitir esse tipo de pesquisa, no ano de 2008.  
2. Embora a terapêutica através de células-tronco se encontre em fase inicial e não 
exista ainda um resultado empírico efetivo e/ou definitivo, há estudos que demonstram 
chances concretas da produção de células e desenvolvimento de tecidos através dessa 
técnica, ser um mecanismo para viabilizar uma melhor qualidade de vida a pessoas 
doentes, mesmo com limitações.  
Com efeito, a busca incessante do Homem de obter recursos em benefício da 
saúde da humanidade e a evolução acelerada das descobertas nas áreas da medicina, 
biologia, tecnologia, trouxeram grandes progressos para a atividade científica, a 
exemplo do anúncio da sequência quase completa do genoma, que se entremostra como 
um dos principais pontos de partida para a discussão do problema, em especial pelo 
reconhecimento desse tema como uma verdadeira revolução nos estudos por todo o 
mundo.  
 O surgimento destas referidas inovações suscitou alguns questionamentos, até 
mesmo da própria ciência, que passou a se interrogar sobre os limites da sua atuação. 
Foi assim que sobreveio a necessidade de se recorrer a outras áreas de conhecimento – a 
Bioética e o Biodireito – com o objetivo de garantir o desenvolvimento científico de 
modo sustentável para a humanidade, através de uma reflexão ética sobre tratamentos 
diferenciados, no caso em espécie, do uso de células tronco embrionárias para medicina 
regenerativa.   
Primeiramente, indagou-se a possibilidade do uso e investigações desse tipo de 
células violar o direito à vida e o princípio da dignidade da pessoa humana, em razão da 
necessidade do uso de embriões humanos. A partir daí vieram à tona grandes polêmicas, 
referentes ao estatuto jurídico do embrião, momento do início da vida, clonagem 
humana e terapia gênica, aplicação do princípio da dignidade humana ao embrião ainda 
não implantado no útero, dentre outras.   
Até o presente momento, não há unanimidade nas respostas a todas essas 
controvérsias; as questões são complexas e exigem uma integração transdisciplinar das 
áreas relacionadas à biologia, medicina, biodireito, bioética, enfim, um planejamento 
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interdisciplinar de reflexão sobre as ciências da vida, atentando-se para a relevância do 
exame da ética.     
Diante do estudo realizado, pode concluir-se que a utilização dessas células 
embrionárias com a finalidade de tratar doenças consideradas incuráveis, ou de no 
mínimo, garantir uma qualidade de vida melhor aos seus portadores, está 
intrinsecamente relacionada à efetivação do bem estar e dignidade da vida do Homem.  
3. É de se realçar que as conquistas da ciência e seus avanços devem assegurar e 
proteger a vida humana; a tentativa de aliviar a dor e amenizar o sofrimento de 
portadores de doença graves, pela via de tratamento com células tronco embrionárias 
deve priorizar a dignidade da pessoa humana. E ainda, se sujeitar ao princípio da 
responsabilidade consigo próprio de cada ser humano.  
Acresce que naturalmente, a submissão ao tratamento deve ser precedida de 
consentimento do paciente e de uma análise acurada da relação benefício-prejuízo, 
aliada ao direito do ser humano à saúde, ao livre desenvolvimento da personalidade, e 
sobretudo, a uma vida digna.   
Nesse sentido, a imposição de limites à atividade científica não pode jamais 
impedir o seu avanço, desde que a atuação dos cientistas tenha por finalidade a 
preservação do direito a uma vida digna, em conformidade com os princípios da 
Bioética e as regras do Biodireito.  
Doutro modo, estaríamos admitindo a possibilidade de se descartar uma chance de 
garantir a milhões de pessoas doentes uma qualidade de vida melhor, alteração de 
prognóstico, quiçá, a própria cura. Essa hipótese configuraria de modo inevitável, 
ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana. 
4. É entendimento uníssono que o Homem tem autonomia e liberdade para se 
desenvolver, bem como para decidir as formas de zelar pela sua saúde, integridade 
física e sobrevivência, justificando-se o uso da terapia com células tronco embrionárias 
como um mecanismo de garantia e respeito a esse princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana.  
Não seria razoável impedir a esperança da cura de milhões de doentes, que por 
vezes se encontram em estado terminal, sob o argumento de proteção da dignidade do 
embrião humano. Caso esse embrião não seja implantado no útero de uma mulher, o seu 
destino será o lixo, e então como entender que o mesmo embrião que não pode ser 
usado para pesquisas com o objetivo de salvar vidas humanas, será descartado sem 
qualquer utilidade para a sobrevivência do Homem? 
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5. A descoberta de Muria Martí Gutierrez veio suscitar a possibilidade de 
utilização de células do próprio corpo como perspectiva para encerrar a polêmica do uso 
do embrião, podendo sustentar a produção de células terapêuticas de grande potencial 
através das células da pele humana. Além disso, evitaria a rejeição de órgãos e tecidos 
transplantados, possibilitando a diminuição da dor e sofrimento de pessoas doentes e a 
cura de várias enfermidades. 
Pode-se concluir que, a pesquisa com células tronco embrionárias, conhecidas 
como ‘células da esperança’ representa um benefício em potencial para o ser humano, 
desde que seja utilizada com a observância das restrições legais impostas, com foco no 
objetivo de efetivação do direito à saúde, de uma vida digna, enfim, de fiel 
cumprimento das finalidades do princípio da dignidade da vida humana.  
Por fim, fica clarividente a importância do estudo das pesquisas com células-
tronco, considerando-se a hipótese de um tratamento capaz de melhorar a qualidade de 
vida de pacientes portadores de doenças irreversíveis para os tratamentos habituais. 
Salienta-se apenas a possibilidade de alteração do prognóstico ou em última instância, a 
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